




Rio, 20 de Julho d. Isgo.

AD LEITDR

:Jazendo nós esta. publicação tivemos em vista. facilitar & COD.~

uIta rela iva á materia eleitoral, pois que neIle ach-o-~todo.

oe decretos e regulamento i promulgados pelo G o Proli-

ario sobre esse assumpto, precedido da Constituil,llto dos

tadOI! Unidos do Brazil j e para maior facilidade organisamos um

indicador alphabetico do Regulamento de 23 de Junho de 1800,

• uma estatistica do eleitorado ultimamente qualificado.

Contamos que o leitor nos animará em a nossa. primeira

"tentativa e relevará as lacunas que nelle encontrar, alteij­

.oendo â urgencia de sua publicidade.
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CONSTITUIÇAO
DO'

ESTADOS UNIDOS DO BARZIL
(Publicllb pelo dcllrrlo n. 510 de 22 de Junho de i890).





Decreto n. 510 qe 22 de junho de 1890

Publica a Constituição dos Estados Unidos do Brazil.

o governo provisorio da Republica dos Estados Uni­
dos do Brazil, constituido pelo exercito e armada, em
non ~ e com assenso da nação,

Considerando na suprema urgencia de accelerar a
organiza -o definitiva da republica, e entregar no mais
breve prazo passiveI á nação o governo de si mesma,
resolveu formular sob as mais amplas bases democra-
icas e liberaes, de accôrdo com as lições da experiencia,

as nossas necessidades e os principias que inspiraram
a revolução de 15 de novembro, origem actual de todo
o nosso direito publico, a Constituição dnc; Estados
Unidos do Brazil, que com este actr _ PUL,," - ""
intuito de ser submettida á represell çã,.. do paiz, em
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sua proxima reUOlao, entrando em yjgor desde já nos
pontos abaixo especificados.

E, em consequencia, decreta

Art. 1. 0 E' convocado para JS de novembro do cor­
rente anno o primeiro Congresso Nacional dos repre­
sentantes do povo brazileiro, procedendo-se á sua
eleiçã~ aos (5 de setembro proximo vindouro.

Art. 2. 0 Esse Congresso trará poderes especiaes do
eleitorado, para julgar a Constituição que neste acto se
publíca,e será o primeiro objecto de suas deliberações.

Art. 3." A Constituição ora publicada vigorará desde
já unicamente no tocante á dualidade das camaras do
Congresso, á sua composição, á sua eleição e á fUl1cçãO,
que são chamadas a exercer, de approvar a dita Cons­
tituição, e proceder em se6uida na conformidade das
suas disposições.

Pelo que
O governo provisorio toma desde já o compromisso

de cumprir e fazer cumprir, ne~ses pontos, a dita
Constituição, a qU1\ é do theor seguinte:



CONS1ITUIÇÃO
DOS

ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL

TITULO I

DA ORGANIZAÇÃO FEDER.\L

Art. 1.° A nação brazileira, adoptando, como fórma
de governo, a Republica Federativa, proclamada pelo
decreto n. I de J::: de novembro de 1889, constitue-se,
por união perpetua e índissoluvel entre as suas antigas
provinci..:s, em Estados Unidos do Brazil.

Art. 2.° Cada uma das antigas provincias formará
um est"!do, e o antigo municipio neutro constituirá o
districto federal, continuando a ser a capital da União,
emquanto outra cousa não deliberar o Congresso.

Paragrapho unico. Se o Congresso resolver a mu­
dança da capital, escolbido, par:J. este fim, o territorio,
mediante o consenso do estado ou estados de que
houver de desmembrar-se, passará o actual districto
federal de per si 11 constituir um estado.

Art. 3." Os estados podem incorporar-se entre si,
subJivídir·se, ou desmembrar-se, para se annL~.'~(>m

a outros, ou formarem novos ~;racios, medi~nte acqui~
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escencia das respectivas legislaturas locaes, em dous
annos successivos, e approvação do Congresso N a_O
cional.

Art.4.0 Compete a cada estado prover, a expensa~

proprias, ás necessidades de seu governo e adminis..
tração, podendo a União subsidiaI-o sómente nos casos
excepcionaes de calamidade publica.

Art. 5.° O governo federal não poderá intervir em

negocios peculiares aos estados, salvo:
1.° Para repellir invasão estrangeira, ou de um es­

tado em outro;
2.° Para manter a fórma republicana federativa;
3.° Para restabelecer a ordem e a tranquillidade nos

estados, á requisição dos poderes locaes;
4. ° Para assegurar a execução das leis do Cong"resso

e o cumprimento das sentenças federaes.
Art. 6.° E' da competencia exclusiva da União decre­

tar:
1.° Impostos sob! e a importação de procedencia

estrangeira;
2.· Direitos de entrada, sahida e estada de navios;

sendo livre o commercio de costeagem ás mercadorias
nacionaes, bem como ás estrangeiras que já tenham
pago imposto de importação;

3.° Taxas de sello ;
4.° Contribuições postaes e telegraphicas ;

A. (,,"lcão e manutenção de alfandegas;
6.° A nstHulCi:.lO u,- ".-~~" emissores.

" .
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Paragrapho unico. As leis, actos e sentenças das
auctoridades da União executar-se-hão, em todo o
paiz, por funccionarios federaes.

Art. 7." E' vedado ao governo federal crear distinc­
ções e preferencias em favor dos portos de uns contra
os de úutros estados mediante regulamentos com­
merciaes, ou fiscaes.

Art. 8." E' da competencia exclusiva dos estados de­
cretar impostos:

I." Sobre a exportação de rr,ercadorias, que não
sejam de outros estados;

2.° Sobre a propriedade territorial;
3." Sobre transmissão de propriedade.
§ (.0 E' isenta de impostos, no estadl) por onde se

exportar, a producção dos O1,1tros estados.
§ 2.° De 1895 em diante cessarão de todo os direitos

de exportação.
§ 3." ~ó é licito a um estado tributar a importação

de mercadorias estrangeiras, quando destinada a con­
sumo no seu territorio, revertendo, porém, o producto
do imposto para o thesouro federal.

Art. 9.0 E' prohibido aos estados tributar de qual­
quer modo, ou embaraçar com qualquer difficuldade,
ou gravame, regulamentar, ou administrativo, actos,
instituições ou serviços estabelecidos pelo governo da
União.

Art. 10. E' vedado ao estados, como á U II iã
1." Crear impostos de transito pelo territorio de

"
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um estado, ou na passagem de llm para outro, sobre
productos de outros estados da Republica, ou estran­
geiros, e bem assim sobre os vehiculos, de terra e
agua, que os transportarem;

2.° Estabelecer, subvencionar, ou embaraçar o ex­

ercicio de cultos religiosos;
3.° Prescre ver lei.::; retroactivas.
An. I r. Nos assumptos que pertencem concur­

rentemente ao governo da União e aos governos dos
estado. , o exercicio da auctoridade pelo prlmeiro,obsta
a acção dos segundos, e annulla de entáo em diante
as lt>i.' e disposições della emanados.

Art. 12. Além das fontes de receita discriminadas. .
nos ans. Go e 8°, é licito á União, como aos estados,
cumulativamente, ou não, crear outras quaesquer, não

contravindo o disposto nos arts. 7 , 9° e 10 § 10.

Art. 13. O direito da União e o dos estado,> a legis­
larem sobre viação ferrea e navegação interi Jr será re­
gulado por lei do Congresso Nacional.

Art. 14. As [orças de terra e mar são instituições
nacionaes pel'manentes, destinad.lS á defeza da. patria
no exterior e á manutenção das leis no interior.

Dentro dos limites da lei, a força armada é essen­
cial men te obediente aos seus Sll periores hierarch icos e
obrigada a sustentar as instituições constitucionaes.

Art. 15.510 orgãos da soberania nacional os poderes
lt:o.lativo, executivo e judiciario, harmonicos e inde­

pendentes entre si.
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SECÇÃO I

DO PODER LEGT LATIVO

CAPITULO I

DISPO. rçÕES GERAES

Art. r G. O poder legislativo é exercido pelo Con­
gresso Nacional, com a sancção do presidente da repu­
blica.

§ [.0 O Congresso Nacional compõe-se de dous
ramos: a camara e o senado.

§ 2.· A eleição para senadores e deputados á camara
far-se-ba simultaneamente em todo o paiz.

§ 3.· Ninguem póJe ser, ao mesmo tempo, depu.
tado e senador.

An. 17. O Congresso reunir-se-ha na Capital Federal,
aos 3 de maio de cada anno, independentemente de
convocação, e funcciooará quatro mezes da data da
abertura, podendo ser prorogado ou convocado extra.
ordinariamen te.

§ 1.0 Cadaegislatura durará tres annos.
§ 2.· Em caso de vng:l, aberta 00 Congresso, as

.autoridddes do respect:vo e:itado farão proceder im­
mediatamente á nova eleiçiío.

Art. 18. A camara e o senado trabalharão sepa­
radamente, funccionando em sessões publicas, quando
o contrario se não resolver por maioria dos vntos
presentes, e só deliberarão, comparecendo, em cad,
u'ma das camaras, a maioria absoluta de seus m mbros.



§ 1.- Os regimentos d .) d s c maras tabelecerão
os meios de compellir os membros ausentes a com­
parecer.

§ 2. 0 Cada uma dellas verificará e reconhecerá os
poderes dos seus membros.

Art. J 9. Cada ~ma das cam aras elegerá a sua mesa.
organizará o seu regimento interno, comminando
penas disciplinares, inclusive a de exclusão tempo­
raria, aos respectivos membros, nomeará os empre­
gados de sua secretaria, e regular~ o serviço de sua
policia interna.

Art. 20. Os deputados e senadores são i nvio­
laveis por suas opiniões, palavras e votos no exercido
do mandato,

Art. 2 I. OS deputados e senadores não podem
ser presos, nem processados criminalmente, sem
prévia licença da sua camara, sal vo flagrante Jelicto.
E, neste caso, levado o processo até pronuncia exclu­
sive, a auctorid.ade processante remetterá os autos á
camara respectiva, para resolver sobre a procedenda
da accusação, se o accusado não optar pelo julgamento
immediato.

Art. 22. Os membros das duas camaras, ao tomar
assento, contrahirão compromisso formal, em sessão
publica, de bem cumprir os seus deveres.

Art. 23. Durante as sessões vencerão os senadores
e deputad0s um subsidio pecuniario, além da ajuda de
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custo, fixado pelo Congresso, no fim de cada legisla­
tura, para a seguinte.

Art. 24. Os membros do Congresso não podem
receber do poder executivo emprego ou commissão
remunerados, excepto se forem missões diploma­
ticas, commissões militares, ou cargos de accesso ou
promoção legal.

Paragrapho unico. Durante o exercicio legislativo
cessa o de outra qualquer funcção.

Art. 25. São condições de elegibilidade para o Con­
gresso Nacional;

1. 0 Estar na posse dos direitos de eleitor j

2. o Para a camara, ter mais de sete annos de ci­
Jadão brazileiro, e mais de nove para o senado.

Art.:26. São inelegiveis para o Congresso ~acional:

I .• Os cIerigos e religiosos regulares e seculares
de qualquer confissão; (1)

2. o Os governadores;
3. o Os chefes de policia;
4.· Os cOffimandantes de armas, bem como os de­

mais funccionarios militares, que exercerem com­
mandos de forças de terra e mar equivalentes, ou
superiores;

(I) A palavra clel'igo significa vernaeulamente membro do cl,r(go.
São inelegiveis, pois. não somente os membros do clerigo catho'.ico ;
mas os de Iodas aSCOtl/llllJ8s r,ligiosa.r. (Yid. Dial"io Olflcial de 1 d.
Julho de 1890.)
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5. o Os com mandantes de corpos policiaes;
6. o Os magi trados, salvo se estiverem avulsos ha

mais de um anno ;
7, o Os funccionarios administrativos demisssivei:

independentemente de sentença.

CAPITULO II

DA CA:\IARA.

Art. 27. A cam?ra compoe-se dos deputados do
districto federal e dos dos estados, na proporção, que
não se poderá diminuir, de um por setenta mil habi­
tantes,e é eleita por suifragio directo.

Paragrapho nnico. Para este fim mandará o governo
federal proceder dentro cm tres annos da inaugu­
ração do primeiro Congresso, ao recenseametlto da po­
pulação da republica, o qual se reverá decennalmente.

Art. 28. Compete á camara a iniciativa de todas as
leis de impostos, a fixação das forças de terra e mar, a
discussão dos projectos offerecidos pelo poder execu­
tivo e a declaração da procedencia ou imi- 'ocedencia
da accusação contra o presidente da republica nos
termos do art. 52.

CAPITULO III

DO SENADO

Art. 29. O senado compõe-se dos cidadãos elegi­
. nos termos do art. 25 e maiores de 35 annos,

..scolhidos ,elas legislaturas dos estados, cm numero
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de tres senadores por cada um, mediante pluralidade
de votos.

Paragrapho unico. Os senadores do districto federal
serão eleitos pela fórma instituida para a eleição do
presidente da republica.

Art. 30. O mandato de senador durará nove annos,
renovando-se o senado pelo terço triennalmente.

§ 1.° No primeiro anno da primeira legislatura,
logo nos trabalhos preparatorios, discriminará o se­
nado o primeiro e segundo terços de seus membros,
cUJo mandato ha de cessar no termo do primeiro e do
segundo triennio.

2. o Essa discrim inação effectuar-se-ha em tres
listas, corr~spondentes aos tres terços, graduando-se os
senadores de cada estado e os do districto federal
pela ordem da sua votação respectiva, de modo que
se distr:na ao terço do ultimo triennio o primeiro vo­
tado no districto federal e em cada um dos estados, e
aos uous terços seguintes os outros dous nomes na
escala dos suffragios obtidos.

§ 3. o Em caso de empate, considerar-se.hão fa­
vorecidos os mais velhos, decidindo-se por sorteio,
quando a idade fôr igual.

S 4· o O mandato do senador eleito em substituição
de outro durará o tempo restante ao do substituído.

Art. 3 I. O vice-presidente da republica será ipsL
facto o presidente do senado, onde só tI' ' voto de

2
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qualídade, e será substituido, nas ausencias e impedi­
mentos, pelo vice-presidente dessa camara.

Art. 32. Compete privativamente ao senado julgar
o presidente da republica e os demais fllnccionarios
federaes designados pel~ Constituição, nos termos e
pela fórma que el1a prescreve.

§ 1. 0 O senado, quando deliberar como tribunal de
justiça, será presidido pelo presidente do Supremo Tri­
bunal Federal.

§ 2.· Não proferirá sentença condemnatoria senão
por dous terços dos membros presentes.

§ 3. 0 Não poderá impõr outras penas mais que a
perda do cargo e a incapacidade de exercer qualquer
outro, sem prejuizo da acção dajustiça ordinaria contra
o condemnado.

CAPITULO IV

DAS ATTRIBUIÇÕES DO CONGRESSO

Art. 33. Compete privativamente ao Congresso
Nacional:

1. o Orçar a receita e fixar ades eza federal anDual.

mente j

2. o Auctorisar o poJer executivo a contrahir em­
prestimos, e fazer outras operações de credito;

3. o Legislar sobre a di -ida publica e es~abelecer os
meios para seu pagamento j
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4. Q Regular a arrecadação e distribuição das rendas
nacionaes;

5. ° Regular o commercio internacional, bem como o
dos estados entre si e com o districto federal, alfandegar
portos, crear ou 5upprimir entrepostos;

6.° Legislar sobre a navegação dos rios, que banhem
mais deum estado, oucorram por territorio estrangeiro;

,.0 Determinar o peso, valor, inscripção, [ypo e deno.
minação das moedas;

8.° Crear bancos de emissáo, legislar sobre ella, e
tributal-a ;

9.° Fixar o padrão d0s pesos e medidas;
10. Resolver definitivamente sobre os limites dos es­

tados entre si, os do districto federal e os do territorio
nacional com as nações li mitrophes;

I 1. Decretar a accusação do presidente da republica
nos caso do art. 53;

T2. Auctorisar o governo a declarar a guerra e fazer
a paz;

13. Resolver definitivamente sobre os tratados e
con venções com as ~ nações estrangeiras;

14. Designara capital da União;
15. Conceder subsidios aos estados na hypotbese do

art. 4°;
16. Legislar sobre o serviço dos correios e telegra­

phos;
17. Adoptar o reglmen conveniente á segurança

das fronteiras;
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18. Fixar annualmente as forças de terra e mar;
19. Regular a com posição do exercito;
20. Conceder ou negar passagem a forças estrangeiras

pelo territorio do paiz, para operações militares;
2 I. Mobilisar e utilisar a força policial dos estados,

nos casos taxados pela Constituição;
22. Declarar em estado de sitio um ou mais pontos

do territorio nacional, na emergencia de aggressão por­
forças estrangeiras, ou com moção interna, e approvar
ou suspender o declarado pelo poder executivo, ou seus
agentes responsaveis, na ausencia do Congresso;

23. Regular as condições e o processo da eleição para
os cargos federaes em todo o paiz ;

24. Codificar as leis civis, criminaes. commerciaes e
processuaes da republica;

25. Fixar os veneim en tos dos mi nistros de estado;
26. Crear e supprimir empregos publicos federaes,

fixar-lhes as attribuições e estipular-lhes os venci­
mentos ;

27, Instituir tribunaes subordinados ao Supremo
Tribunal Federal;

28. Legislar contra a pirataria e os attentados ao
direito das gentes;

29. Conceder amnistia;
30. Commutar e perdoar as penas impostas, por­

crimes de responsabilidade, aos funccionarios federaes;
3I. Legislar sobre terras de propriedade nacional e

minas ~
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32. Estatuir leis peculiares ao districto tederal ;
33. Submetter á legislação especial os pontos do ter­

ritorio da republica necessari0s ara a fundação de ar­
senaes, ou outros estabelecimen tos e instituições de
conveniencia federal;

34. Legislar sobre o ensino superior no districL
federal;

35. Regular os casos de extradição entre os estaá S'

36. Velar na guarda da Constituição e das leIs,
providénciar sobre as necessidades de caracter fe­
deral;

37. Decretar as leis e resol uções necessarias ao exer­
ócio dos poderes, em que a Constituição investe o go­
verno da União;

38. Decretar as leis orgar.licas para a execução com­
pleta da Constituição.

Art. 34. InculJ1 pe, a~tro~;!!1, ao Congresso, mas não
privativamente:

I.· Animàr, no paiz, o desenvolvimento da educação
publica, a agricultura, a industria e a immigração;

2. 0 Crear instituições de ensino superior e secundario
nos estados;

3.0 Prover á instrucção primaria e secundaria O? di·
tricto federal.

Paragrapho unico. Quaesquer outras despezas de
caracter local, na capital da Republica, incumbem
exclusivamente á auctoridade municipal.
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CAPITULO V

DAS LEIS E RESOLUÇÕES

Art. 35. Salvas as excepções do art. 28, todos os pro­
jectos de lei poderrJ ter origem indistinctamente na ca­
mara, ou no senado, sob a iniciativa de qualquer dos
seus membros, ou proposta cm mensagem do poder
executivo.

Art. 36. O projecto de lei, adoptado n'uma. das ca­
maras, será submettido á outra; e esta, se o approvar,
enviai-a-ha ao poder executivo, que, acquiescendo, o
sanccionará, e promulgará.

§ 1.0 Si, porém, o presideme da republica o julgar
inconstitucional, ou contrario aos interesses da nação,
oppôr-Ihe-ha o seu veto dentro em dez dias uteis,
daquelle em que recebeu o projecto, devolvendo-o,.
nesse mesmo prazo, á camara onde elle se houver ini­
ciado, com os moti vos da recusa.

§ 2.° O silencio do poder executivo no decendio
importa a sancçáo, salvo si esse termo se cumprir es­
tando já encerrado o Congresso.

§ 3.° Devolvido o projecto á camara iniciadora, alli
se sujeitará a uma discussão e á votação nominal, con­
siderando-se approvado, si obtiver dous terços dos suf­
fragibs presentes; e, neste caso, se remetterá á outra
camara, de onde, si ve:.1cer, pelos mesmos tramites, a
mesma maioria, voltará, como lei, ao poder executivo
para a solemnidade da promulgação.
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§ 4.° A sancção e a promulgação efIectuam·se por
estas fórm ulas:

L' « O Congresso Nacional decreta, e eu sancciono
a seguinte lei (ou resolução). »

2. a « O Congresso Nacional decreta, e eu promulgo
a seguinte lei (ou resolução). »

Art. 37, O projecto de lei de uma camara, emen­
dado na outra, volverá á primeira, que, se acceitar as
emendas, envial-o-ha, modificado em conformidade
deIlas, ao poder executivo.

§ I_o No caso contrarià, volverá á camara revisora,
onde só se considerarão approvadas as alterações, si:
obtiverem dom terços dos suffragios presentes; e, nesta
hypothese, tornará á camara iniciadora, q ue só as
poderá reprovar mediante dous terços dos seus votos.

§ 2. o Rejeitadas deste modo as alterações, o projecto·
submetter-se-ha sem ellas á sDncção.

Art. ~8. Os projectos totalmente rejeitados, ou não
sanccionados, não se poderão renovar na mesma sessão
legislativa.

SECCÁO II.
DO PODER EXECUTIVO

CAPITULO I

DO PRESIDE:\TE E DO VICE-PRESIDENTE

Art. 39. Exerce o poder executivo o presidente dos
Estados Unidos do Brazil, como chefe electivo e su­
premo da narão.
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§ 1.° Substitue o presidente, no caso de impedi­
mento, e succede-lhe, no de falta, o vice-presidente,
eleito simultaneamente com elle.

§ 2.° No impedimento, ou falta do vice-presidente,
serão successivamente chamados á presidencia o vice­
presidente do senado, o presidente da camara e o do
Supremo Tribunal Federal.

§ 3.° São condições essenciaes, para ser eleito presi-
dente, ou vice·presidente da Republica:

lo" Ser brazileiro nato;
2." Estar no exercicio dos direitos politicas;
3.° Ser maior de trinta e cinco annos.
Art. 40. O presidente exercerá o cargo por seis

annos ; não podendo ser reeleito no periado presi­
dencial immediato.

SI.o O vice-presidente, que exercer a presidencia
pelos tres ultimas annos do periodo presidencial, não
poderá ser eleito presidente para o periodo seg .nte.

§ 2.° O presidente deixará o exercicio de suas func­
ções, improrogavelmente, no mesmo dia em que te­
minar o seu periodo presidencial, succedel do· lhe logo
o recemeleito.

§ 3.° Si este se achar impedido, ou faltar, a substi­
tuiçã.o far-se-ha nos termos do artigo antecedente, §§
1° e 2.°

§ 4.° (J primeiro periodo presidencial terminará aos
15 de novembro de 1896.

Art. 41. Ao empossar-se no cargo, o presidente pro-
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nunciará, em sessão publica, ante o Supremo Tribunal
Federal, esta affirmação :

« Prometto manter e cumprir com perfeita lealdade
a Constituição Federal, promover o bem geral da Re­
publica, observar as suas leis, sustentar-lhe a união,
a integridade e a inde?endencia. »

Art. 42. O presidente e o vice-presidente não podem
sahir do territorio nacional sem permissão do Con­
gresso; pena de perderem o cargo,

Art. 43. O presidente e o vice-presidente perceberão
subsidio, fixado pdo Congresso no periodo presidencial
an teceden te.

CAPITULO II

nA RLEIÇÁO DE PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE

Ar 44. O presidente e o vice-presidente serão esco­
lhidos pelo povo, mediante eleicão indirecta, para a
qual cada estado, bem como o districto federal, consti­
tuirá uma circumscripção, com eleitores especiaes em
numero duplo do da respectiva representação no Con­
gresso.

§ 1,° Não podem ser eleitores especiaes, além dos
enumerados no art. 26, os cidadãos que occuparem
cargos retribuidos, de caracter legislativo, judiciario,
administrativo, ou militar, no governo da União, ou
no.: dos estados.
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S 2.° Essa eleição realizar-se-ha no dia 1° de març<>
do ultimo anno do periodo presidencial.

Art. 45. No dia l° de maio seguinte se celebrará.
em todo o territorio da repu bl ica, a eleição do pre­
sidente e do vice-presidente.

S ].0 Os eleitores de cada estado formarão um col­
legio e bem assim os do districto federal, reunindo-se
todos no lagar, que, com a devida antecedencia, pres­
crever o respectivo governo.

§ 2.° Cada eleitor votará, em duas urnas, por duas
cedulas differentes, n'uma para presidente, n'outra para
vice-presidente, em dous cidadãos, um dos quaes, pelo
menos, filho de outro estado.

§ 3.° Dos votos apurados se organizarão duas act~

distinctas, de cada uma das qllaes se lavrarão tres.
exemplares authenticos, designando os nomes dos.
votados e o respectivo numero de votos.

4.° Dessas seis authenticas, cujo theor immed:ata­
mente se fará publico pela imprensa, remetter-se·hão
duas (uma de cada acta) ao governador do estado,
para o respectivo archivo, e, para o mesmo fim, no
districto federal, ao presidente da municipalidade, duas
ao presidente do senado da União, e as duas restantes.
ao archivo nacional, todas fechadas e selladas.

S 5.° Reunidas as duas camaras em assembléa geral,
sob a presidencia do presidente do senado, elle abrirá
perante el1as as duas actas, proclamando presidente e
vice-presidente dos Estados Unidos do Brazil os dous
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cidadãos, que, em cada uma dellas, reunirem ri maioria
absoluta de votos contados.

§ 6.° Si ninguem obtiver essa maioria, o Congresso
elegerá o presidente, ou o vice-presidente, por maioria
absoluta, em votação nominal, dentre os tres mais
suffragados em cada uma das actas.

§ 7.° Nessa eleição cada estado, bem como o districto
federal, terá um voto; e este caberá áquelle, dos tres
candidatos, que, na respectiva representação no Con­
gresso, alcançar a maioria relativa dos suffragios.

§ 8.° Para esse effeito, os representantes de cada
estado, e assim os do districto federal, votarão por
grupos discriminados.

Art. 46. Não se considerará constituida a assem­
bléa geral para proceder á verificação da eleição do
presidente e vice-presidente da Republica, sem a pr~

senÇ< 1 pelo menos, de dous terços dos seus membros.

S1.° O processo determinado para esse fim n~s­

dous artigos precedentes começará e findará na mesma
sessão.

§ 2.° Feita, hessa sessão, a chamada dos membroi
do Congresso, não será permittido aos presentes reti­
rarem-se da casa; para o que se tomarão as convenien­
tes medidas de precaução material.

§ 3.° Nenhum membro presente póde abster-se de
votar.
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CAPITULO III

DAS ATTRIBUIÇÕES no PODER EXECUTIVO

Art. 47. Compete privativamente ao presidente da
republica:

1.0 Sanccionar, promulgar e fazer publicar as leis
e resoluções do Congresso; expedir decretos, instruc­
ções e regulamentos para a sua fiel execução.

2.° Nomear e demittir livremente os ministros de
estado.

3.0 Exercer o commando supremo das forças de terra
e mar dos Estados Unidos do Brazil, assim como das
de policia local, quando chamada ás armas em deteza
interna ou externa da União.

4. 0 Administrar e distribuir, sob as leis do Congresso,
conforme as necesúdades do governo nacional, as forças
de mar e terra.

5. 0 Prover os cargos civis e militares de caracte- fe­
deral, salvas as restricções expressas na Constituição.

6. 0 Indultar e commutar as penas nos crimes sujeitos
á jurisdicção federal, salvo nos casos a que se referem
os art. 33, n. 30, e art. 5 I,:§ 2°.

7.° Declarar a guerra e fazeriJa paz nos termos do
aft. 33, n. 12.

8.o Declarar immediatamente a guerra, nos casos de
• ~ - .1

Ulvasao ou aggressao estrangeira.
9'° Dar conta annualmente da situação do paiz ao

Congresso Nacional, recommendando-lhe as providen-
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das e reformas urgentes, em uma mensagem, que
rernetterá ao secretario do senado nb dia da abertura
da sessão legislativa.

Ia. Convocar o Congresso extraordinariamente, e
prorogar-lhe as sessões ordinarias.

I I. Nomear os magistrados federaes.
12. Nomear os membros do Supremo Tribunal Fe­

deral e os ministros diplomaticos, mediante approvação
do senado j podendo na ausencia do Congresso, desi­
gnaI-os em com missão até que o senado se pronuncie.

13. Nomear os demais membros do corpo diploma­
tico e os agentes consulares.

14. Manter as relações com os estados estrangeiros.
15. Declarar, por si, ou seus agentes responsaveis,

o estado de sitio em qualquer ponto do territorio nado­
,nal, nos casos de aggressão estrangeira, ou grave com­
moção intestina. (Arts. 77 e 33 n. 22. )

16. Entabolar negociações internacionaes, celebrar
ajustes, convenções e tratados, sempre ad referelldum
do Cong, essa, e approvar os que os estados celebrarem
na conformidade do art. 64, submettendo-os, quando
cumprir, á autoridade do Congresso.

OAPITULO IV

DOS MI ISTROS DE ESTADO

Art.48. O presidente da republica é auxiliado pelos
ministros de estado, agentes de sua confiunça, que lhe
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referendam os actos, e presidem cada um a uma
das secretarias, em que se divide a administração fe­
deraI.

Art. 49. Os ministros de estado não poderão accu­
mular outro emprego ou funcção publica, nem ser
eleitos presidente ou vice-presidente da União.

Paragrapho unico. O deputado, ou senador, que
acceitar o cJ.rgo de ministro de estado, perderá o
mandato, procedendo.se immediatamente a nova elei­
ção, na qual não poderá ser votado.

Art. 50. Os ministros de estado não poderão com­
parecer ás sessões do Congresso, e só se communi­
<:arão com elle por escripto, ou pessoalmente em con­
ferencias com as com missões das camaras.

Os relatorios annuaes dos ministros serão dirigidos
ao presidente da republica, e communicados por este
ao Congresso.

Art. 51. Os ministros de estado não são responsa­
veis ao Congresso, ou aos tribunaes, pelos conselhos
dados ao presidente da republica, excepto qu ndo estes
conselhos involverem cumplicidade com elle em deli­
ctos de responsabilidade definidos pelas leis penaes.

§ 1.° Respondem, porém, quanto aos seus actos,
pelos crimes qualificados na lei criminal.

§ 2.° Nos crimes de responsabilidade serão proces­
sa os e julgados pelo Supremo Tribunal Federal,e nos
connexos com os do residente da republica, pela auto­
ridade com ~tente para o julgamento deste.
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CAPITULO V

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE:

Art. 52. O presidente dos Estados Unidos do Brazil
será submettido a processo e julgamento, depois que a
camara declarar procedente a accusação, perante o
Supremo Tribunal Federal, nos crimes communs, e,
DOS de responsabilidade, perante o senado.

Art. 53. São crimes de responsabilidade, no presI-
dente da republica, os que attentam contra:

1.° A exi tencia po litica da União;
2.· A Constituição e a fórma do governo federal j

3.° O livre exercicio dos poderes politicas;
4.° O gozo e exercicio legal dos direitos politicas..

ou individuaes;
5.° A segurança interna do paiz ;
6.· A probidade da administração;
7.° A guarda e emprego constrtucional dos dinheiros

publicas.
§ r. ° Esses delictos serão definidos em lei especial.
§ 2. ° O..ltra lei lhes regulará a accusação, o processo

e o julgamento.
§ 3.° Ambas essas leis serão feitas na primeira

sessão do primeiro Congresso.

SECÇÃO III

DO PODER JUDICIARlO

Art. 54- O pojer judiciario da U -o terá por orgãos
um Supremo Tribunal Federal, com sé le 1''l capital da
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republica, e tantos juizes e tribunaes federaes, distri­
buidos pelo paiz, quantos o Congresso crear.

Art. 55. O Supremo Tribunal Federal compôr-se-ha
de quinze juizes, nomeados na fórm1 do art. 47, n. I I,

dentre os trinta juizes federaes mais antigos e os cida­
dãos de notavel saber e reputação elegiveis para osenado.

Art. 56. Os juizes federaes são vitalicios, perdendo o
cargo unicamente por sentença judicial.

§ 1.0 Os seus vencimentos serão determi nados por
lei do Congresso ,que não os poderá diminuir.

§ 2. 0 O senado julgará os membros do Supremo Tri­
bun~l Federal, e este os juizes federaes inferiores.

Art. 57. Os tribunaes federaes elegerão de seu seio
os seus presidentes, e organizarão as respectivas secre­
t arias.

§ I. o Nestas a nomeação e demissão dos respectivos
empregados, bem como o provimento dos officios de
justiça nas respectivas circumscripçães judiciaria: com­
pete respectivamente aos presidentes dos tribunaes.

§ 2. o O presidente da republica designar:', dentre os
membros do Supremo Tribunal Federal, o procurador
geral da republica, cujasattribuiçães se definirão em lei.

Art. 58. Ao Supremo Tribunal Federal compete:
I. Processar e julgar originaria e privativamente:
a) o presidente da republica nos crimes communs, e

os ministros de estado nos casos do art. 5 I ;

b) os ministros diplomaticos, nos crimes communs e
nos de re~ Jonsabilidade ;
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c) os pleitos entre a União e os ec:' ~os, ou entre
estes uns com os outros;

d) os litígios e reclamações entre nações estrangeiras
e a União, ou os estados;

e) os conflictos dos .i uizes ou tribunaes federaes entre
si, ou entre esses e os dos estados.

II. Julgar, em gráo de recurso, as questões resol­
vidas pejos juizes e tribunaes federaes, assim como as
de que trata o presente artigo, § 1°, e o art. 60.

III. Rever os processos findos, nos termos do art. 78•
§ I. ° Das sentenças àa justiça dos estados em ul­

tima instancia haverá recurso para o Supremo Tri­
bunal Federal:

a) quando se questionar sobre a validade, ou a appli­
cabilidade de tratados e leis federaes, e a decisão do tri­
bunãl do estado fôr contra eIJa ;

b) quando se contestar a validade de leis ou actos dos
govern ... .J dos estados em face da Constituição, ou das
leis federaes, e a decisão do tribunal do estado consi­
derar válidos os actos, ou leis impugnados.

§; 2.° Nos casoS em que houver de applicar leis
dosestados, a justiça federal consultará a jurisprudencia
dos tribunaes locaes ; e vice-versa, a justiça dos estados
consultará a jurisprudencia dos tribunaes federaes,
quando houver de interpretar leis da União.

Art. 59. Compete aos juizes ou tribunaes federaes
decidir:

a) as causas em que alguma das partes tribar a
B
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acção, ou a defeza, em disposiçãõ da Constituição Fe­
deral ;

b) os litígios entre um estado e cidadaos de outro,
ou entre cidadãos de estados diversos, diversificando
as leis destes;

c) os pleitos entre estados estrangeiros e cidadãos
brazileiros ;

d) as acções movidas por estrangeiros e fundadas
quer em contractos com o governo da União, quer em
convenções ou tratados da União com outras nações;

e) as questões de direito maritimo e navegação assim
no oceano como nos rios e lagos do paiz ;

f) as questões de direito criminal ou civil interna­
cional ;

g) os crimes politicas.
§ I.· E' vedado ao Congresso commetter '1ualquer

jurisdicção federal ás justiças dos estados.
§ 2.· As sentenças e ordens da magistratura federal

s'ão executadas por officiaes judiciarios da União, aos
quaes é obrigada a prestar auxilio, quando invocada
por elles, a policia local.

Art. 60. As decisões dos juizes ou tribunaes dos es­
tados nas materias de sua competencia, porão termo
aos proces os e questões, salvo quanto a

1.° babeas·corpus, ou
2.° espolio de estrangeiro, quando a especie não

e tiver p:-~vista cm cOl1vençúo, ou tratado.
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Em taes casos haverá recurso voluntario para o
Supremo Tribunal Federal.

Art. 61. A justiça dos estados não póde intervir
em questões submettidas aos tribunaes federaes, nem
annullar, alterar, ou suspender as suas sentenças,
ou ordens.

TITULO II

DOS ESTA.DOS

Art. 62. Cada estado reger-se'ha pela Constituição
·e pelas leis que adoptar, comtanto que se organisem
sob a fórma republicana. não contrariem os princi­
pios constitucionaes Coa União, respeitem os direitos
que esta constituição assegura, e observ~m as seguintes
regras:

I.· OS poderes executi vo, legislativo e judiciario
serão discriminados e independentes.

2.° Os governadores e os membros da legislatura
local serão electivos.

3.· Não 1'erá electiva a magistratura.
4.° Os magistrados não serão demissiveis senão por

sentença.
5.· O ensino será leigo e livre em todos os gráos,

e gratuito no primaria.
Art. 63. Uma lei do Congresso Nacional distribuirá

aos estados certa extensão de terras devolutas, de­
marcadas á custa delles, fóra da zona da fronteira da
republica, sob a clausula de as povoarem, t coloniza-



- 36-

rem dentro em determinado prazo, devolvendo-se,
quando essa resalva se não cumprir, á União a proprie­
dade cedida.

Paragrapho unico. Os estados poderão transferir,
sob a mesma condição, essas terras, por qualquer
titulo de direito, oneroso, ou gratuito, a individuas,
ou associações, que se proponham a povoaI-as e colo·
nizal-ao:;.

Art. 64. E' facultado aos estados:
1.° Celebrar entre si ajustes e convenções sem ca­

racter politico. (Art. 47 n. 16.)
2.° Em geral todo e qualquer poder, ou direito, que

lhes não [ôr negado por clausula expressa na Consti­
tuição, ou implicitamente contida na organização po­
litica, que ella estabelece.

Art.65. E' defezo aos estados:
1.° Recusar fé aos documentos publicas, de natureza

legislativa, administrativa, ou judiciaria, da Uni-o, ou
de qualquer dos estados;

2.° Rejeitar a moeda, ou a emi são b[lncaria em
circulação por acto do governo federal.

3.° Fazer ou declarar guerra entre si, e usar de re­
presalias.

4.° Denegar a extradição de criminosos, recla­
mados pelas justiças de outros estados, ou do districto
federal, segundo as leis do Congresso, por que esta
materia se reger (Art. 33, n. 35).

Art. 66. Salvo as restricções especificadas na Con-
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stituição e os direitos da respectiva municipalidade,
o districto federal é directamente governado pelas au­
toridades federaes e sujeito exclusivamente aos tribu­
naes da União.

Paragrapho unico. O districto federal será orga­
nisado por lei do Congresso.

TITULO III

DO MUNICIPIO

Art. 67, Os estados organizar-se-hão, por leis suas,
:aob o regimen municipal, com estas bases:

1.0 Autonomia do municipio, em tudo quanto res·
peile ao seu peculiar interesse;

'2 •• Electividade da administração local.
Paragrapho unico. Uma lei do Congresso organizará

o municipio no districto federal.
Art. 68. Nas eleiç6es m Ll nici paes serão eleitores e

elegiveis os estrangeiros residentes, segundo as condi·
~ões que a lei de cada estado prescrever.

TITULO IV

DOS CIDADÃOS BRAZILEIROS

SECÇÃO I

DAS QUALIDADES DO CIDADÃO BRAZILEIRO

Art. 69. Sao cidadãos brazileiros :
1.° Os nascidos no Brazil, ainda que de pae estran·

geiro, não residindo este a serviço de sua naçclo ;
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2.° Os filhos de pae brazileiro e os iIIegitimos de
mãe brazileira, nascidos em paiz estrangeiro, se esta.
belecerem domicilio na republica;

3.° Os filhos de pae brazileiro, que estiver n'outro
paiz ao serviço da republica, embora nella não venham
domiciliar-se;

4.° Os estrangeiros que, achando-se no Brazil aos­
IS de novembro de 1889, não declararem, dentro em
seis mezes depois de entrar ,em vigor a Constituição,
o animo de conservar a nacionalidade de origem;

5.° Os estrangeiros, que possuirem bens immoveis
no Brazil, c forem casados com brazileiras, ou tiverem
filhos brazileiros, salvo se manifestarem, perante a
auctoridade competente, a intenção de não mudar de
nacionulidade ;

6.° Os estrangeiros por outro modo naturalisados.
Paragrapho unico. São da competencia privativa

do poder legislativo federal as leis de naturalisação.
Art. 70. São eleitores os cidadãos maiores de 2 [

annos, que Se alistarem na fórma da lei.
§ 1.° Não podem alistar-se eleitores para as eleições

federaes, ou para as dos estados:
1.° Os mendigos;
2.· Os analphabetos ;
3.· As praças de pret, exceptUá.dos os alumnos das

escolas militares de ensino superior;
4.· Os religiosos de ordens monasticas, companhias~

congrega'rões, ou cOOlmunidades de qualquer denomi-
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nação, sujeitas a voto de obediencia, regra, ou estatuto~

que importe a renuncia da liberdade individual.
§ 2. 0 A eleição pa ra cargos federaes reger-se-ha por

lei do Congresso.
§ 3. 0 São inelegiveis os cidadãos não alistaveis.
Art. 71. Os dirdtos de cidadão brazileiro só se sus-

pendem, ou perdem nos casos aqui particularisados.
§ 1.0 Suspendem.se esses direitos:
a) por incapacidade physica ou moral;
b) por condemnação criminal, emquanto durarem,

os seus efleitos.
§ 2. 0 Perdem-se:
a) por naturalisação em paiz estrangeiro;
b) por acceitação de emprego, pensão, condecoração.

ou titulo estrangeiro, sem licença do poder executivo
federa 1;

c) por banimento judicial.
§ 3.° Uma lei federal estatuirá as condições de

re-acquisição dos direitos de cidadão brazileiro.

SECÇÃO II

DECLARAÇÃO DE DIREITOS

An. 72. A Constituição assegura a brazileiros e­
estrangeiros residentes no paiz a inviolabilidade dos
direitos concernentes á liberdade, á segurança indivi­
dual e á propriedade nos termos seguintes:
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§ I.° Ninguem p6de ser obrigado a fazer ou deixar
de fazer alguma cousa, senão em virtude de lei.

§ 2.° Todos são iguaes perante a lei.
A republica não admitte privilegios de nascimento,

desconhece fóros de nobreza, não crêa titulos de fidal­
guia, nem condecorações.

§ 3. 0 Todos os individuos e confissões religiosas
podem exercer publica e livremente o seu culto, asso­
ciando-se, para esse fim, e act::]uirindo bens, obser­
vados os limites postos pelas leis de mão-morta.

S4·· A republica só reconhece o casamento civil, que
precederá sempre ás ceremonias religiosas de qualquer
culto. .

§ 5.° Os cemiterios terão caracter secular, e serão
.administrados pela autoridade municipal.

§ 6. ° Será leigo o ensino ministrado nos estabe­
lecimentos publicos.

§ 7'° Nenhum culto ou igreja gosará de subvenção
o:ffi.cial, nem terá relações de dependencia, ou alliança
com o governo da União ou o dos estados.

§ 8.° E' excluida do paiz a companhia dos jesuitas e
prohibida a fundação de novos conventos, ou ordens
monasticas.

§ 9.° A todos é licito associarem-se e reunirem-se
livremente e sem armas; não podendo intervir a poli­

cia, senão para manter a ordem publica.
§ [o. E' permittido a quem quer q ue seja representar)

mediante I etição, aos poderes publicos, denunciar
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abusos das auctoridades, e promover a responsabilidade
dos cul pados.

§ II. Em tempo de paz, qualquer póde elltrar e
sahir, com a sua fortuna e bens, quando e como lhe
convenha, do territorio da republica, independente­
mente de passaporte.

§ 12. A casa é o asylo inviolavel do individuo; nin­
guem póde penetrai-o, de noite, sem consentimento do
morador, senão para acudir a victimas de crimes, ou
desastres, nem de dia, senão nos casos e pela fórma
prescriptos na lei.

§ 13. E' li vre a manifestação das opiniões em qual­
quer assumpto, pela imprensa ou pela tribuna, sem
dependencia de censura, respondendo cada um pelos
abusos que commetta, nos casos e pela fórma que a lei
taxar.

§ 14. A' excepção de flagrante delicto, a prisão não
poderá executar-se, senão por ordem escripta da au­
ctoridade competente.

§ 15. Ninguem poderá ser conservado em prisão
sem culpa formada, salvas as excepções 1l15tituidas em
lei, nem levado á prisão ou nella detido, se prestar
fiança idonea, nos casos legaes.

§ 16. Ninguem será sentenciado senão pela auctori­
dade competente, em virtude de lei anterior e na fórma
por ella regulada.

§ 17, Aos accusados se assegurará na lei'a mais
plena defeza, com todos os recursos e me; s essen-
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ciaes a ella, desde a nota de culpa, entregue em 24
horas ao preso e assignada pela autoridade, com os
nomes do accusador e das testemunhas.

§ 18. O direito de propriedade mantém-se em toda
a sua plenitude, salva ~ desapropriação por necessi·
dade, ou utilidade publica, mediante indemnisaçâo
prévia.

§ 19. E' inviolavel o sigilIo da correspondencia.
§ 20. Nenhuma pena passará da pessoa do delin­

quente.
§ 21. Fica abolida a penadegalés.
§ 22. E' abolida igualmente a pena de morte em

crimes politicos.
§ 23. Dar-se-ha o habeas-c01-pUS, sempre que o

individuo soffrer violencia, ou coacção, por illegali­
dade, ou abuso de poder, ou se sentir vexado pela im­
minencia evidente desse pçrigo.

§ 24. A' excepção das causas, que, por sua natu­
reza, pertencem a juizos e!;peciaes, não haverá fôro
privilegiado.

Art. 73. Os cargos publicos civis, ou militares,
são accessiveis a -todos o~ brazileiros, observadas as
condições de capacidade especial~ que a lei estatuir.

Art. 74. Os officiaes do exercito e da armada só per­
derão as suas patentes por sentença passada cm jul­
gado... a que se ligue esse effeito.

Art. 75. A especificação dos direitos e garantias ex­
pressos c~ Constituição não exclue outras garantias e
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direitos, não enumerados, mas resultantes da fórma de
governo que ella estabelece e dos principios que con­
l'igna.

TITULO V

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 76. O cidadão investido em funcções de qual­
quer dos tres poderes não poderá exercer as de outro.

Art. 77, Poder-se-ha declarar em estado de sitio
qualquer parte do territorio da União, suspendendo.se
ahi as garantias constitucionaes por tempo determi­
nado, quando a segurança da reyublica o exigir, em
casos de aggressão estrangeira, ou comoção intestina.
(Art. 33, n. 22).

§ 1.° Não se aéhando reunido o Congresso, e cor­
rendo a patria imminente perigo, exercerá essa attri­
buição o poder executivo federal. (Art. 47, n. 15.)

§ 2.° Este, porém, durante o estado de sitio, res­
tringir-se-ha, nas medidas de repressão contra as
pessoas:

L° A' detenção em lagar não destinado aos réos de .
crimes communs.

2.° Ao desterro para outros sitios do territorio na­
cional.

§ 3.° Logo que se reuna o Congresso, o presi llte
da republica lhe relatará, motivadas, as medi de
excepção, a que se houver recorrido, respordendo as
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auctoridades, a que ellas se deverem, pelos abúsos em
que, a esse respeito, se acharem incursas.

Art. 78. Os processos findos, em materia crime,
poderão ser revistos, a qualq uer tempo, em beneficio dos
condemnados pelo Supremo Tribunal Federal, para se
reformar ou confirmar a sentença.

§ L° A lei marcará os casos e a fôrma de revisão,
que poderá ser requerida pelo sentenciado, por qual­
quer do povo, ou ex-ojJicio pelo procurador geral da
republica.

§ 2.° Na revisão não se podem aggravar as penas da
sentença revista.

Art. 79. Os funccionarios publicas são estrict~mente

responsaveis pelos abusos e omissões em que incor­
rerem no exercicio de seus cargos, assim como pela
indulgencia ou negligencia em não responsabilisarem
effectivamente os seus subalternos.

Paragrapbo unico. Todos elles obrigar-se-hão, "por
comprommisso formal, no acto da posse, ao desem­
penho dos seus deveres legaes.

Art. 80. Continuam em vigor, emquanto não revo­
gadas, as leis do antigo regimen, no que explicita ou
implicitamente não fôr contrario ao systema de go­
verno firmado pela Constituição e aos principias nella
~onsagrados.

Art. 8 [. O governo federal afiança o pagamento da
divida publica interna e externa.

Art. 82~ Todo o brazileiro é obrigado ao serviço mi-
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litar, em defeza da patria e da Constituição, na fórma
das leis federaes.

Art. 83. Fica abolido o recrutamento militar.
a exercito e a armada nacionaes compor-se-hão por

sorteio, mediante prévio alistamento, não seadmittindo
a isenção pecuniaria.

Art. 84. Em c::tso nenhum, directa ou indirecta­
mente, por si ou em alliança com outra nação, os Es­
tados Unidos do Brazil se empenharão em guerra de
conquista .

.Art. 85. A Constituição poderá ser reformada, me­
diante iniciativa do Congresso Nacional, ou das legis­
laturas dos estados.

§ 1.0 Considerar-se-ba proposta a reforma, quando,
apresentada por uma quarta parte, pelo menos, do
membros de qualquer das camaras do Congresso Fe­
deral, fôr acceita, em tre:; discussões, PQr dous terços
dos votos n'uma e n'outra casa do Congresso, ou
quando fôr solicitada por dous terços dos estados,
representados cada um pela maioria dos votos de suas
legislaturas, tomados no decurso de um auno.

§ 2.° Essa proposta dar-se-ha por approvada, si no
anno seguinte o fôr, mediante tres discussões, por
maioria de tres quartos dos votos nas duas camaras do
Congresso.

§ 3.° A pr.oposta approvada publicar-se-ha com as
assignaturas dos presidentes e secretarios d"s duas

~"
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camaras, incorporando-se á Constituição como parte
integrante della.

§ 4.° Não se poderão admittir como objecto de
deliberação, no Congresso, projectos tendente, a
abolir a fórma republicana-federativa, ou a igualdade da
representação dos estados no senado.

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 1,° Ambas as camaras do primeiro Congresso
Nacional, convocado para 15 de novembro de 1890,
serão eleitas por eleição popular directa, segundo o
regulamento decretado pelo governo provisorio.

§ 1,0 Esse Congresso receberá do eleitorado poderes
especiaes para exprimir ácerca desta Constituição a
vontade nacional, bem como para eleger o primeiro
presidente e vice-presidente da republica.

§ 2, ° Reunido o primeiro Congresso, deliberará em
assembléa geral, fundidas as duas camaras, sobre
esta Constituição, e, approvando-a, elegerá em se w

guida, por maioria absoluta de votos, na primeira
votação, e, ~e ninguem a obtiver, por maiqria relativa
na segunda, o presidente e o v.ice-presidente dos Es­
tados Unidos do Brazil.

§ 3. o O presidente e o vice-presidente. eleitos na
fôrma deste artigo, occuparão a presidencia e a vi •
presidencia da republica durante o primeiro periodo
presidenda l.
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§ 4.· Para essa eleição não haverá incompatibili­
dades.

§ 5.° Concluida eIla, o Congresso dará por termi­
nada a sua missão constituinte, e, separando-se em
eamara e senado, encetará o exercicio de suas funeções
normaes.

§ 6.° Para a eleição do primeiro Congresso não
vigorarão as incompatibilidades da Constituição, art.
26, ns. 2 a 7 ; mas os excluídos por essa dispos~ção,

uma vez eleitos, perderão os seus carg03, salvo si por
elles optarem, logo que sejam reconhecidos senadores,
ou deputados.

Art. 2.° Os actos do governo provisorio, no que
contrario não fôr á Constituição, serão leis da repu­
blica, emquanto não revogados pelo Congresso.

Paragrapho unico. As patentes, os postos, os cargos
inamoviveis, as concessões e os contractos outorgados
pelo governo provisorio são garantidos em toda a sua
plenitude.

Art. 3.° O estado que até ao fim do anno de 1892
não houver decretado a sua Constituição, será subo
mettido, por acto do poder legislativo federal, á de
um dos outros, que mais conveniente a essa adapta­
ção p<lrecer, até que o estado sujeito a esse regimen
a reforme, pelo processo nella determinado.

Art. 4.° A' proporção que os estados se forem or­
ganizando, o governo [deral cntregar-lhes-ha a admi­
nls dos serviços, que pela Constituj~ão lhes
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competirem, e liquidará a responsabilidade da admi­
nistração federal no tocante a esses serviços e ao pag
mento do pessoal respectivo.

Art. 5.° Emquanto os estados se occuparem em re­
gularisar as despezas, durante o periodo de organi­
zação dos seus serviços, o governo federal, para esse
fim, abrir-Ihe~-ha creditas especiaes, em condições fi·
xadas pelo Congresso.

Art. 6.° Dentro em dois annos depois de appro­
vada a Constituição pelo primeiro Congresso, entrará
em vigor a classificação das rendas nella estabelecida.

Art. 7'° Nas primeiras nomeações para a magis­
tratura federal de primeira e segunda instancia o pre­
sidente da republica admittirá, quanto convenha á boa
selecção desses tribunaes e juizos, os juizes de direito
e desembargadores de mais nota.

Art. 8. 0 Na primeira organização das suas respectivas
magistraturas os estados contemplarão de preferencia,
quanto lhes permittir o interesse da melhor compo­
siÇão deli as, os actuaes juizes de pri meira e segunda
instancia.

Art. 9. o Os membros do Supremo Tribunal de Jus·
tiça, não admittidos ao Supremo Tribunal Federal,
serão aposentados com todos os seus vencimentos.

Art. Ia. Os desem bargadores e juizes de direito,
que, por effeito da nova organização judiciaria, per­
derem os seus lagares, perceberão, emquanto não se

empregar~rll, os seus vencimentos actuaes.
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Art. II. Emquanto OS estados se não constituirem,
a despeza com a magistratura actual correrá pelos
cofres federaes, mas irá sendo classificada á medida
que se forem organizando os tribunaes respectivos.

Art. 12. Emquanto não se achar perfeitamente orga­
nizado o regimen do sorteio militar, praticar-se-ha o
voluntariado na comp'Jsição das forças de mar e terra.

Mandamos,portanto, a todas as auctoridades,a quem
o conhecimento e execução deste decreto pertencer,que
o executem e façam executar e observar tão inteira­
mente como nelle se contém.

O ministro de estado dos negocios do interior o faça
imprimir, publicar e correr. Sala das sessões do go..
vemo provisorio dos Estados Unidos do Brazil, 22 de
junho de 1890, 2.° da republica. - Manoel Dco­
doro da FOllseca.-Ruy Barbosa.-Benjamin Constant
Botelho de Magalhães. - Eduardo Wandenkolk.­
Flo";a1zo Peixoto. - Q. Bocayuva. - M. Ferra{
de Campos Salles. - José Cesario de Faria AIJJ..im.­
Ft'ancisco Glycerio.
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-LEGISLACAO ELEITORAL

Decretos: n. 6 de 19 de novemb~o ; n. 70 A
e 78 B de 19 e 21 de dezembro de 1889 ; n. 200 A de

8 de fevereíro, 277 ,D e 277 E de 22
de março e n. 511 de 23 de junho de 1890
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Decreto n. 6de 19 de Novembro de 1889
o governo provisorio da republica dos Estados

Unidos do Brazil decreta:
Art. 1.° Consideram-se eleitores para as camaras ge­

raes, provinciaes e municipaes, todos os cidadãos bra..
zileiros no gozo dos seus direitos civis e politicos, que
souberem lêr e escrever.

Art. 2.· O ministerio do interior, em tempo, expe­
dirá as instrucções e organizará os regulamentos para
a qualificação e o processo eleitoral.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Sala das sessões do governo provisorio, 19 de no­

vembro de 1889, Ioda republica.-Marechal Manoel
Deodoro da Fonseca, chefe do governo provisorio.­
Aristides da Silveira Lobo.- Ruy Barbosa.- M.
Ferrar de Campos Salles.-Benjamin Constant Bo­
telho de M ag alhães. - Edua1'do Wandenkolk. - Q.
Bocayuva.

Decreto n. 70 Ade 19 d8 Dezembro de 1889
O governo provisorio dos Estados Unidos do Brazil,

onstituido pelo exercito e armada, em nome da nação:
Considerando que convém preparar a regulamen­

tação do decreto n. 6 de 19 de novembro ultimo, de
modo que o mesmo seja conhecido com antecedencia
por todo o paiz;
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Considerando tambem que é base essencial da eleição­
futura para constituir o ramo legislativo da soberania
nacional o conhecimento do censo eleitoral, decreta:

Art. 1.0 Fica creada uma commissão composta de
tres membros, que são os Drs. Joaquim Felicio dos
Santos, Antonio da Silva Jardim e Benedicto Cordeiro
Campo" Valladares, os quaes ficam encarregados do­
serviço de que trata o presente decreto, com o venci­
mento de seis contos de réis annuaes.

Paragrapho unico. A referida commissão fica auto­
risada a entender-se directamente com todas as autori­
dades judiciarias, ecclesiasticas e ~dministrativas da
capital federal e de todos os estados da republica,
afim de obter dellas os dados necessarios á realisação
do presente decreto.

Art. 2.· Revogam-se as disposições em contario.

Sala das sessões do governo provisorio, 19 de de­
zembro de 1889, 1° da republica.-Manoel Deodoro­
da Fonseca.-Aristides da Silveira Lobo.

Decreto n. 78 Bde 21 de Dezembro de 1889
o marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe dO'

governo provisorio dos Estados Unidos do Brazil, cons­
tituido pelo exercito e armada, em nome da nação~

considerando:
Que o gúverno provisorio, penetrado do sentimento
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da sua grave responsabilidade, não tem outro interesse
senão em limital-a na ordem do tempo, approximando
a organ ização defi nitiva dos Estados U ni<ios do Brazil ;.

Que é absolutamente segura a situação da republica,
haven o para a sua estabilidade e consolidação a maior
cOlweniencia em apressar a solemne manifestação do
eleitorado sobre o novo regimen politico, já legitimado
pelo pronunciamento geral de todas as opiniáesno paiz;

Que da sua dedicação ao serviço da democracia e do
seu respeito á mais franca expansão da vontade nacional
já deu o governo provisorio cópia cabal e decisiva,
estendendo o suffragio eleitoral a todos os cidadãos não
analphabetos e decretando a grande naturalisaç10, que'
chama ás urnas immeosas camadas populares;

Que, entretanto, a reunião da constituÍte demanda
providencias preliminares, subordinadas a certo lapso
de tempo inevitavel, quaes sejam a organisação do re­
gimen eleitoral, o ali tamento do novo eleitorado, o
prazo indispensavc! á conVOCação deste e a preparação­
do projecto da Constituição;

Decreta:
Art. 1.. No dia 15 de setembro de I ( o se cele­

brará em toda a republica a eleição geral para a Assem­
bléa Constituinte, a qual co mpôr- se· ba de uma só ca­
mara, cujos membros serão eleitos por escrutinio de
lista em cada um dos estados.

Art. 2.° A Assembléa Constituinte reunir-se-ha
dous mezes depois na capital da republica. '?
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Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario.
Sala das sessões do governo provisorio, 2 I de de­

zelr.bro de 1889, 1° da republica.-Marechal Malloel
De9doro da Fonseca, chefe do governo provisorio.­
-Aristides da Silveira Lobo.-Jl. Ferl·ai. de Campos
Salles.-Q. Bocayuva.- Benjamin Constallt Bote­
lho de Magalhães. - Eduardo WandenkoIk.-Rur
Barbosa.-Demelrio Nunes Ríbeil·o.

Decreto n. 200 Ade 8de Fevereiro de 1890
o marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do

governo provisorio da republica dos Estados Unidos do
Brazil, constituido pelo exercito e armada em nome da
nação, resolve decretar que na eleição para deputados
:á Assembléa Constituinte, se observem as instrucções
~onstantes do regulamento annexo, assignado pelo
Dr. Aristides da Silveira Lobo, ministro dos negocios
do interior.

Sala das sessões do governo provisorio, 8 de fevereiro
de 1890, 2° da republi~a. - ManoeI Deodoro da FOlz­
seca.-A ristides da SiIveh'a Lobo.

lleIDllamento aQue se refere o decreto n. 200 Adesta data
Do eleitorado e sua qualificação

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

A eleição para deputados á Assembléa Constituinte
da repub :ca federal dos Estados Unidos do Brazil
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~rá feita por nomeação directa, em que tomarão parte
todos os cid3dãos brazileiros qualificados eleitores de
~onformidadecom o presente decreto regulamentar.

CAPITULO I

DOS CIDADÃOS BRAZILEIROS

Art. 1.° São cidadãos brazileiros :

I. Todos os que no Brazil tiverem nasciuo, ainda
que de pai de outra nação, salvo se este residir na
republica a serviço de seu paiz.

II. Os nascidos no Brazil, de plli de outra nação a
serviço de seu paiz, se, quando maiores ou emancipa­
dos conforme a lei brazileira, declararem querer seguir
a nacionalidade brazileira.

III. Os filhos de pai brazileiro e os illegitimos de
mãi brazileira, nascidos em outra nação, que vierem
estabelecer domicilio na republica.

Paragrapho unico. Outrosim, os filhos de pai brazi­
leiro e os illegitimos de mãi brazileira nascidos em
outra nação, ainda que aquelle ou esta tenha perdido
os direitos de cidadão brazileiro, se, depois de sua
maioridade ou emancipação conforme a lei do paiz do
seu nascimento, vierem estabelecer domicilio no Brazil,
ou declararem acceitar a nacionalidade brazileira.

IV. Os filhos de pai brazileiro que estiverem em
outra nação a serviço da republica embora nã.o venham
nella estabelecer domicilio.
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V. Os filhos de outra nação que se naturalisarem
brazileiros.

VI. Os filhos de outra nação que já residiam no
Brazil no dia IS de novembro de 1889, salvo declara­
ção em contrario feita perante a respectiva municipali­
dade, no prazo de seis mezes da publicação do decreto
da grande naturalisação. (Dec. de_ JS de dezembro

de 1889)'
VII. Os filhos de outra nação que tiverem residencia

no Brazil durante dous annos, desde a data do referido
decreto, salvo os que se excluirem desse direito me·
diante declaração do art. lodo mesmo.

Art. 2.° Perde a qualidade de cidadão brazileiro :
1. O que se naturalissr em outra nação.
II. O que sem licença do governo federal, acceitar

emprego que importe exercício do poder publ ico, pensão
ou condecoração de qualquer governo de outra nação.

III. O que fôr deportado ou banido, emquanto duo
rarem os eft'eitos do banimento ou deportação.

Art.3.0 Suspende-se o exercicio dos direitos poI,iticos:
I. Por incapacidade mental.
II. Por sentença condemnatoria á prisão ou degredo,

emquanto durarem os seus efTeitos.

CAPITULO II

DOS ELEITORES

Art. 4.° São eleitores, e têm voto nas eleições:
1. Totios os cidadãos brazileiros na tos, no gozo dos
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seus direitos civis e politicos, que soubere /. r e eS:~
-~crever. (Dec. D. 6 de 19 de novembro de 1889,)

II. Todos os cidadã"os brazileiros declarados taes
pela naturalisação.

III. Todos os cidadãos brazileiros declarados taes
pelo decreto da grande naturalisação.

Art. 5.° São excluídos de votar:
I. Os menores de vinte e um annos, com excepção

dos casados, dos officiaes militares, dos bachareis for­
mados e doutores, e dos c1erigos de ordens sacras.

II. Os filhos-familias,. não sendo como taes conside­
rados os maiores de vinte e um annos, ainda que em
companhia do pai.

III. As praças de pret do exercito, da armada e dos
corpos políciaes, com excepção das reformadas.

CAPITULO III

DA QUALIFICAÇÃO ELEITORAL

Art. 6.° A qualificação dos eleitores que têm devotar
nos deputados á Assembléa Constituinte será prepa­
rada em cada districto da republica, por uma com·
missão districtal e definitivamente organizada nos
municipios por uma commissão municipal.

I - DA COl\U;1fssÃo DISTRICTAL

Art. 7'° As commissáes districtaes se reunirão:
No districto federal, no estado do Rio de Janeiro, e

no estado de S. Paulo, no dia 7 de março destC:' anno.
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Nos estados de Minas Geraes, Paraná, Santa Catha­
rina, Rio Grande do Sul, Espirita Santo, BJhia, Ser­
gipe, Alagôas, Pernambuco, Parahyba, Rio Grande do
Norte, Ceará, Piauhy, Maranhão e Pará, no dia 7 de
abril.

Nos estados do Amazonas, Goyaz e Matto Grosso,
no jia 2 r de abril.

Estes prazos no caso de necessidade poderão ser
prorogados pelo governo.

§ 1. 0 Dez dias antes dessa reunião o juiz de paz
mais votado do districto lr.andará publicar por editaes,

que se affixarão nos logares mais publicas, que se vai
proceder á qualificação dos eleitores, declarando o dia
do seu começo e convidando aos cidadãos que se jul­
garem com direito a ser qualificados a se apresentarem
perante a commissão, ou requererem perante. el1a.

Quando o juiz de paz competente deixar por qual­
quer motivo de fazer a publicação do edital prescripto
neste artigo, o primeiro dos seus substitutos legaes
<:umprirá este dever no prazo de 24 horas, contadas
das la da manhã do dia em que aqueIle juiz é obri­
gado a praticar esse acto.

Expirado o prazo, sem que a publicação tenha sido
feita pelo dito substituto, cabe a qualquer dos outros
.desempenhar immejiatamente o mesmo dever.

a tempo que assim decorrer até o ,acto da publi­
<:ação não poderá prejudicar o dia marcado para a re­
uniáo da commissáo e começo dos seus trabalhos.
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Art. 8.° As commissões districtaes serão compostas:
a) do juiz de paz mais votado do districto, o qual

será o seu presidente;
b) do subdelegado da parochia ;
c) de um cidadão com as q llalidades de elei tor, resi­

dente no districto, nomeado pelo presidente da camara
ou intendencia municipal.

Art. 9.' O presidente da camara ou da intendencia
municipal nomeará com a necessaria antecedencia o
cidadão que tiver de fazer parte da commissáo dis­
trictal.

Art. 10. No caso de falta ou impedimento do juiz
de paz, presidente da commissáo, será este substituido
luccessivamente pelos seus immediatos em votos.

§ 1.' O juiz de paz mais votado será sempre o pre­
sidente da commissáo, esteja ou não em exercicio, ou
suspenso por effeito de pronuncia em crime de res­
pousa bilidade.

§ 2.· No caso de não se apresentar o juiz de paz
mais votado a presidir a commissáo, por estar impe­
dido, competir-lhe-ha todavia a presidencia desta,desde
que cessar o seu impedimento.

§ 3. o No caso de ser a commissáo presidida por
juizes de paz substitutos, o que estiver na presidencia
cederá sempre esta a qualquer dos seus superiores em
,"otos que se apresentar.

§ 4.° O subdelegado será substituido pelos seus
IUpplentcs legaes.
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Art. II. Na primeira reuniiío da com missão, ella
nomeará dous cidadiíos que tenham as qualidades de
eleitor, já para substituirem o membro nomeado pelo
presidente da camara ou intendencia em sua falta ou
impedimento, já para funccionarem effectivamente
eomo membros da commissãc, se esta o julgar con­
veniente ao serviço eleitoral.

Art. 12. Estas substituições se farão independente de
aviso dos impedidos ou de ordem prévia da auctori·
dade superior, sen?pre que de qualquer modo constar
aos substitutos a falta daquelles a quem tenham de
lõU bsti tu ir.

Do mesmo modo se procederá, quando, tendo com­
parecido no primeiro dia, fetltar nos seguintes, ou au­
sentar-se em qualquer occasião na marcha dos traba­
lhos da qualificação algum dos funccionarios que fizer
parte da commissão. .

Art. 13. A commissão se reunirá no lagar desi­
gnado pelo presidente da camara ou intendencia mu­
nicipal.

Se depois da publicação do edital occorrer caso im­
previsto que obste á reunião no lagar designado pelo
presidente da intendencia ou municipalidade, o juiz de
paz escolherá novo edificio, communicando o facto á
commissão por occasião da primeira reunião, e fa­
zendo a transferencia; ou, quando passivei, fará novo
.edital, publicando o facto e a razão delle.

Se durante os trabalhos da commissão sobrevier mo-
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tivo de força maior que obrigue a mudança do logar,
á. commissão competirá designar o edificio para o qual
se transferirão os trabalhos.

Precederá, porém, a esta transferencia annuncio por
edital, em que se especifique o motivo della.

Na acta que se lavrar dos trabalhos se mencionarão
estas circumstancias.

Art. L.J.. O presidente-da commissão chamará para
servir nos trabalhos da mesma o escrivão de paz ou
do subdelegado, assim como os officiaes de justiça que
fo,rem necessarios; ou, se o julgar conveniente, po­
derá nomear escrivão ad hoc pessôa idonea que sirva
especialme~ltepara os trabalhos da qualificação.

A.rt. 15. O presidente da commissão mandará la­
vrar pelo escrivão uma acta da formação della, a qual
será lançada em livro especial e assignada pelo presi­
dente e mais membros.

Paragrapho unico. Esse livro será aberto, encerrado,
numerado e rubricado em todas as suas folhas pelo
presidente da camara ou intendencia.

Art. 16. A commissão celebrará as suas sessóes
em dias successivos, excepto aos domingos, princi­
piando invariavelmente ás 10 horas da manhã e termi­
nan:l0 ás 4 da tarde, até se completarem 20 dias ao
mais tardar, contados do dia da sua installação.

Paragrapho unico. Lavrar-se-ha diariamente a acta
dos seus trabalhos.
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II - DO PROCESSO DA QUALIFICAÇÃO

Art. 17. Feita a leitura publica da acta, o presi­
dente declarará em voz alta que se vão iniciar imme­
diatamellte os trabalhos da qualificação dos cida ão~

residentes no districto, convidando aos cidadãos pre­
sentes a que venham na mesma occasião se habilitar
ao alistamento.

Art. 18. A commissão comprehenderá na lista geral
dos eleitores todos oe; cidadãos a que se refere o art. 40

-combinado com o art. 1° deste decreto, e deixará de
alistar os referidos no art. 5° combinado com os arts. 2·

e 3°.
Paragrapho unico. Fica entendido que serão q uali­

ficados os naturaes de outro paiz, que já residiam no
Brazil no dia 15 de novembro de 1889, que reunirem
as qualidadef. de eleitor, uma vez que- não conste á
commissão que nos termos do decreto de IS de de­
zembro de 1889 declararam ter optado pela sua nacio­
nalidade.

Art. 19. Só na qualificação do districto em que tiver
residencia ou domicilio poderá ser incluido o cidadão
que reunir as qualidades de eleitor.

§ 1.° Para que se considere o cidadão domiciliado
no districto é necessario que neHe resida durante seis
mezes iplmediatamente anteriores ao dia da qualifi­
cação.

§ 2. Os cidadãos que residirem no districto menos
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tempo serão qualificados no districto em que dantes

residiam.
§ 3.° Os cidadãos que de novo se estabelecerem no

districto, vindos de fóra da republica ou de outro es­
tado, qualquer que seja o tempo de residencia na época
da qualificação, serão qualificados, se mostrarem animo
de alli fixar residencia.

Art. :20. O districto do dumicilio é aquelle em que
o cidadão reside habitualmente.

Paragrapho unico. Por domicilio ou residencia não
se com prehendem os escriptorios para o exercicio de
qua lquer profissão.

Art. 21. A commissáo alistará por conhecimento
proprio os cidadãos que reunirem as qualidades de
eleitor.

An. 22. O cidadão que se julgar nas condições
legaes de ser qualificado, poderá requerer o seu alis­
tamento á commissão.

§ 1.0 No caso de requerimento, a lettra da firma e
data lançada neste será reconhecida por qualquer~es·

criváo ou tabellião.
Art. 23. Poderá tambem o cidadão comparecer pe­

rante a commissáo e requerer verbalmente o seu alis­
tamento.

Paragrapho unico. Neste caso sujeitar-se-ha a um
rapido exame a que a commissão in contin':llti o au bmet­

terá, obrigando-o a ler e escrever em sua presença.
Art. 24. Em todos os casos em que a commissão

G
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ignorar ou tive(duvida se o cidadão sabe ler ou escre­

ver convidal-o·ha a lançar em uma folha de papel,

perante ella, a data do dia, seguida de sua assignatura;

ou procederá a qualquer outro exame, sempre rapido,

que julgar conveniente.

Art. 25. No caso de laborar a commissão em duvida

sobre a idade legal do cidadão, poderá exigir do mesmo

a prova della por quaesquer meios admissiveis em di­

reito.

Art. 26. Para a formação das listas de qualificação,

a commissão requisitará informações dos parochos, e

poderá exigil-as dos agentes fiscaes das rendas geraes

dos estados e municipio , e ainda de toJas as auctori­

~ades e chefes de repartições admini trativas, judicia­

rias, policiaes, civis e militares, e de quaesquer outros

empregados publicos ; e das pessoas que lhe inspirarem

confiança.

Paragrapho unico. Para isso poderá proceder até

a diligencias especiaes.

Art. 27, A lista geral da qualificação será feita por

districto de paz e quarteirão, e os nomes dos eleitores

serão numerados successivamente pela ordem natural

da numeração devendo o ultimo numero mostrar o

total dos eleitores.

Paragrapbo unico. Em frenle do nome de cada

eleitor se m\:ncionaní. LI sua iJadc, ao menos provavel,

filioçãO, estado, profis~ao, dotnicilio e data da qualifi­
cação; tu o conforme o modelo n J.
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Art. 28. Feito o alistamento, será lançado no livro
de qualificação, na competente acta assignada pela

-com missão.
Paragrapho unico. Delle se extrahirão duas cópias

no prazo ue tres dias: uma dellas será remettida ao
presidente da camara ou intendencia municipal e outra
será affixada no edificio em que se fizer a qualificação,
em logar conveniente e á vista de todos.

,Art. 2~. A cópia enviada ao presidente da camara

ou intendencia será acompauhàd:l de duas relações:
uma dos cidadãos incluidos no alistameoiQ feito em
virtude da lei de 9 de janeiro de L88 L que não tiverem
sido incluidos no novo alistamento, de conformidade
com o art. 77 e seus paragraph08 das Disposições
Geraes deste decreto, .por haverem perdido a capaci­
dade politica, fallecido, ou mudado de districto, de­
clarando a data de sua morte ou a sua nova residencia.

Paragrapho unico. Para isso poderá a cOLnmissão
requisitar da auctoridade competente informações ou
-certidão.

O mesmo dos cidadãos que, tendo sido qualificados,
houverem durante o periodo da qualificação perdido
esta qualidade, declarando em seguida o nome de cada
um, o motivo da perda, e indicando-se os numeros
sob os quaes se acham inseri tos na l'sta de quali­
ficação.

An. 30. O presidente da commissão mandará em
seguida publicar por edital que os cida ãos que se
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julgarem prejudicados pelo alistamento poderão apre­
sentar suas-reclamações á commissã~ municipal no
prazo de cinco dias a contar da data do edital.

Paragrapho unico. Durante vinte dias fica o presi­
dente da commissão o brigado a inspeccionar se é con­
servada a lísta affixada, bem como o edital, fazendo
substitull-os por cópia do livro, no caso de desappare­
cimento.

Art. 3 J. A remessa d~ sópia e p.;ai:; pâpcig do tirt. 25
e seus paragr:.;.;hos será feita pelo correio sob regi tro,
por 5illcial de justiça ou por pessoa de confiança do
presidente da commissâo, de modo que o mais tardar
até oito dias contaJos daquelle, em que se tiver encer­
rado os trabalhos da mesma, sejam recebidas pelo
presidente da camara ou intendencia.

Só no caso de não haver no lagar agencia do co:-reio,
ou de não poder ser feita por este no prazo indicado
a referida remessa, se recorrerá. a qualquer dos outroS

meios.
§ 1.0 O presidente da commissão districtal commu·

nicará por officio ao presidente da com missão munici­
palo encerramento dos trabalhos, bem como a remessa
dos papeis ao presidente da camara ou intendcncia.

IlI.-DA. COMMISSÃO MUNICIPAL

Art. 32. Em todos os municípios da republica
haver"- commissáes municipaes de revisão para a or­
ganização delinitiva da qualificação dos eleitores
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que têm de votar para deputados á Assembléa Consti­
tuinte.

Paragrapho unico. Essas commlssoes deverão
reunir-se dez dias depois de encerrados os trabalhos
das commissâes districtaes.

An. 33. E sas commissâes nas comarcas geraes
serão compostas:

a) Do juiz municipal do termo, como seu presidente;
b) Do presidente da camara ou intendencia muni­

cipal ;
c) Do delegado de policia.
§ lo° Nas comarcas cspeciaes será a commlssao

presidida pelo substituto do juiz de direito, exercendo
este substitut0 em tudo o mais as attribuiçâes confe­
ridas por este decreto aos juizes municipae3.

Nas comarcas especiaes que tiverem mais de um
juiz de direito a commissáo será presidida pelo substi.
tuto do juiz da primeira vara.

Art. 34. Na falta ou impedimento do juiz muni­
cipal será elle substituido pelos seus supplentes legues.

Na falta ou impedimento do presidente da cam ara
municipal será elle substituido pelos mais vereadores
ou intendentes na ordem de sua eleição ou nomeação.

Na falta ou impedimento do delegaào de policia será
elle substituido pelos seus supplentes na fórma legal.

Nas comarcas especiaes o substituto do juiz de di­
reito será su bstituido pelos mais substitutos como na
ordem judiciaria.
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§ 1.° Onde houver mais de um delegado de policia
cabe ao primeiro fazer parte da commissão.

Art. 35. A commissão municipal reunir-se-ha na
séde do municipio, na casa da camara.

Art. 36. O presidente da com missão mandará la­
vrar uma acta da sua installação, a qual será lançada
em livro especial e assignada por elIe e mais mem­

bros.
Paragrapho unico. Esse livro será aberto, encer­

rado, numerado e rubricado em todas as suas folhas
pelo juiz de direito da comarca e em sua falta pelo
presidente da intendencia.

Art. 37. O presidente da commissão chamará para
servir nos trabalhos desta o secretario da camara ou
intendencia, assim como os officiaes de justiça que
forem necessariosj ou, se julgar conveniente, poderá
nomear escrivão ad 1wc pessoa idonea que sirva para
os trabalhos.

Art.38. No mesmo dia da installação da commissão
o presidente da camara ou intendencia municipal lhe
fará presentes todas as cópias das listas. de qualifi­
cação e mais papeis que lhe tiverem sido remettidos
pelas commissáes districtaes, nos termos do art. 28.

Paragrapho unico. O presidente da intendencia
passará recibo dos papeis que lhe tiverem sido envia­
dos, com declaração do dia do recebimento.

Quando, até o ultimo dia do prazo do art. 31, não
receber o presidente da camara ou iotendencia esses



71

papeis, immedi,itamente os reclamará do presidente
da com missão districtaI.

Si não recebel·os completos immediatamente recla­
mará os que faltarem.

Si em alguns deIles encontrar vicio, chamará na
mesma otcasião duas testemunhas que verifiquem o
facto, e procederá á auto de corpo de delicto com
peritos.

Outrosim, quando achar violado o involucro dos
livros e papeis, ou suspeitar que o foram, procederá
do mesmo modo.

Ar!. ~9' A cOO1mÍssão celebrará Suas sessões, que
serão publicas, em dias succes ivos, excepto aos do­
mingos, principiando invariavelmente seus trabalhos
ás 10 horas da manhã e terminando ás 4 da tarde,
até se completare:n vinte dia", a contar da sua instal­
lação, de,-endo lavrar diarí:lmente a acta de seus tra­
balhos.

Art. 40. S50 attribuições da cl)mmissâo municipal ~

1. Rever as listas de qualificação cujas cópias lhe
forem remettidas pelas commissões districtaes, po­
dendo eliminar os cidadãos que julgar não terem as
qualidades de eleitor, de conformidade com os artigos
respecti vos deste decreto.

II. Ouvir e decjjir tojo. as queixas, denuncias e re­
clamações que lhe forem apresentadas contra as quali­
ficações districtaes nos dez primeiros dias de seuS tra­
balhos.
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§ 1.0 As queixas~ denuncias e reclamações a que se
refere este artigo e que qualquer cidadiío poderá apre·
sentar, serão recebidas por e.;cripto assigllado pelo
reclamante, e si as acompanharem documentos, o pre­
sidente da commissâo passará recib:> destes, sendo
pedido.

Antes de as decidir poderá a commissão requIsItar
para seu esclarecimento os preci os documentos e in­
formações, e receberá quaesquer contestações que serão
oppostas por escripto e assignadas pelos cidadãos que
as apresentarem.

§ 2,· As commissões municipaes não poderão rece­
ber requerimento de pretendente a ser alistado que
não tenha sido sujeito á deliberação da commissiío dis­
trictal.

Art, 41, Para a elfectividade das attribuições de que
trata o artigo antecedente poderá a commissão exigir
informações dos funccionarios referidos no art. 26, e
ainda obtel·as das pessoas que lhe inspirarem con­
fiança, podendo para isso proceder a diligencias espe­
daes.

Art. 42. Findos os vinte dias de que trata o art. 40,
a commissao encerrará seus trabalhos, lavrando a
competente acta, declarando os nomes dos eleitores
que foram novamente qualificados, as reclamações que
foram ou não attendidas, e as eliminações que se fi·
zeram nas listas das commissões districtaes.
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Paragrapho unico', Se o termo dos 20 dias tiver lagar
em dorr.ingo,o encerramento será no dia il1ll1lediato.

Art. 43, O alistamento geral dos cidadãos qualifi­
cados será lançado no livro das actas, por dist,icto de
paz, e quarteiráo, por ordem alphabetica em cada
quarteirão, e com os nomes dos eleitores numera­
dos successivamente pela ordem natural conforme o

art.27·
Art. 44. Concluido assim o alistamento,o presidente

da commissáo o fará publico, pela imprensa, se houver
e fôr passiveI; e por edital affixado em logar publico,
no qual se declarará que os interessados poderão recor­
rer para o juiz de direito durante o prazo de dez
dias.

Art. 45. Do alistamento e extrahirao tres cópias
assignadas pela commissao, das quaes uma será remet­
tida para o ministro do interior na capital federal,
outra para o governado, do respectivo estado, e outra
aflixada na casa da camara ou iGtendencia municipal,
em logar conveniente e á vista de todos.

Paragrapho unico. No districto federal ou municipio
neutro se extrahirão apenas duas cópias; uma que será
remettida ao ministerio do interior, e outra que será
affixada na fórma deste artigo.

Art. 46. Depois de extr::thidas as coplas de que
trata o artigo antecedente, ficará o livro das actas em
poder do secretario da camara ou intendencia munici­
pal, que é obrigado a deixal-o vêr por qualquer pessoa,
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tenha ou não interesse, e a passar, independente de
despacho, as certidões positivas ou negativas que lhe
forem pedidas.

CAPITULO IV

DOS REr.URSOS

Art. 47. Das deliberações da commissão municipal,
excluindo cidadãos do alistamento dos eleitores, haverá
recurso para o juiz de direito da respectiva comarca.

Paragrapbo unico. Nas comarcas especiaes que tive­
rem mais de um juiz de direito, o recurso será. inter­
posto para qualquer dos juizes de direito á escolha do
recorrente.

Art. 48. Este recurso não terá effeito suspensivo, e
será apresentado á autoridade superior no prazo de dez
dias a contar-se do da sua interposição.

Art. 49. P6de recorrer :
I. Todo o cidadão excluido do alista men to ;
II. Qualquer eleitor do municipio, no caso de exclu­

sao indevida.
§ 1.° O recurso que compete a qualquer eleitor no

caso do n. 2 deste artigo não fica prejudicado pelo facto
de já ha ver recurso interposto por outro eleitor sobre a
mesma exclusão.

§ 2.° Em qualquer dos casos deste artigo cada re­
curso se referirá sómente a um individuo.

Art. 50. O recurso será interposto por qualquer das
fórmas seguintes:
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a) Por meio de requerimento dirigido ao juiz de
direito, assignado pelo recorrente ou seu especial pro­
curador.

b) Por termo lavrado por qualquer tabellião em seu
livro de notas, independente de despacho.

Art. 5 r. Interposto o recurso pela fórma acima, o
recorrente, dentro do prazo deste decreto, com o termo
lavrado em seu requerimento que lhe será entregue, ou
eom uma cópia do termo lavrado pelo tabellião, alIe­
gará as razões e juntará os documentos que entender
serem u bem de seu direito.

Art. 52. Apresentado o recurso ao juiz de direito,
será julgado no prazo de 10 dias a contar-se do dia da
apresentação.

Findo este prazo sem decisão, entender-se-ha con­
cedido o provimento ao recurso.

Art. 53. Decidido o recurso pelo juiz de direito, será
entregue á parte caso não tenha dado provimento.

§ 1.0 No caso contrario o juiz de direito remettel-o­
ha ao presidente da com missão municipal para o devido
cumprimento, devendo este accusar o recebimento.

§ 2. 0 No caso da segunda parte do art. 52 o juiz de
direito tambem remetterá o recurso ao presidente da
commissão municipal.

Ar!. 54. O juiz publicará em segui a uma relação dos
recursos a que houver dado provimento, e outra dos
que houver indeferido.

Esta'publicação se fará pela imprensa, onde houver,
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e sempre por edital, na séde da comarca, e tambem na
de todos os termos, quando se tratar de comarca que
se componha de mais de um termo.

Art. 55. Conhecido o resultado de todos os recursos
pela publicação constante do artigo antecedente, a
commissão municipal reunir-se-ha de novo para orga­
nizar definitivamente o alistamento.

Paragrapho unico. Esse tracalho deverá ficar con­
cluido dentro do prazo improrogavel de cinco dias.

Art. 56. Conc1uido definitivamente o alistamento,
será registrado pelo secretario da ca mara m unici paI
em um livro especial aberto, numerado, rubricado e
encerrado pelo juiz de direito ou pelo presidente da
intendencia ou camara municipal na falta daquelle.

Art. 57. Da lista dos cidadáos incluidos em gráo de
recur o se extrabirão cópias g ue serão remettidas pelo
presidente da ca~ara ou intendencia, na fórma do

art. 45.

CAPITULO V

DOS TITULOS DOS ELErTORES

Art. 58. A todos os cidadãos incluidos no alista­
mento, á excepção dos já titulados em virtude do de­
creto n. 3028 de 9 de janeiro de 188 I serão conferidos
titulos pelo modo declarado nos artigos seguintes, e
pelo modelo n. 2.

Paragrapho unico. Os cidadãos de que trata a ex..
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cepção de te artigo, só serão adrnittidos a votar exhi­
bindo os titulas que já possuem.

Art. 59. Os titulos de eleitores extrahidos dos livros
de talões, segundo o modelo junto, serão assignados
pelo presidente da intendencia ou da camara municipal,
ou, em sua falta ou impedimento, por seu substituto
legal.

Paragrapho unico. Conter~o: indicaçao do estado,
comarca, município, districto de paz e quarteirão a que
pertencer o eleitor; seu nome, idade, filiação, estado,
profissão, domicilio, e o numero e data do alista­
mento.

Art. 60. Os talões correspondentes aos titulos serão
rubricados pelo presidente da intendencia ou camara
municipal; e nelles se escreverão o numero de ordem
no alistamento de eleitores e o do titulo, e o nome do
eleitor declarando o districto de paz a que pertencer.

Art. 61. Immediatamente e ao mais tardar no prazo
de quarenta e oito horas depois de ter recebido os ti­
tulas, o presidente da camara ou intendencia convi­
dará por editaes publicados em todos os districtos de
paz, os eleitores comprehendidos no alistamento, para,
na secretaria da camara ou intendencia receberem das
mãos do secretario seus titulos até o dia da eleição.

Paragrapho unico. Em todo o caso o cidadão poderá
em qualquer tempo reclamar e receber o seu titulo.

Art. 62. Esses titulos deverão estar na secretaria
pelo menos quinze dias antes da eleição.
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Art. 63. Os titulos serão entregues aos proprios
eleitores ou aós seus especiaes procuradores; e o pre­
sidente da camara ou intendencia municipal exigirá o
competente recibo.

Paragrapho unico. No caso de não poder o eleitor
assignar o recibo, será admittido a fazei-o outrem por
elle indicado.

Art. 64. O eleitor que tiver perdi o o seu titulo ou
de qualquer fórma. o houver inutilisado, poderá reque­
rer outro que lhe será entregue com a declaração de ser
segunda via.

Paragrapho unico. A mesma declaração se fará no
talão do qual se tiver extrahido o titulo substituido
pelo novo; e no talão de que fôr este extrahido.

Art. 65. Tambem no caso de verificar-se erro no
titulo de algum eleitor ser~ passado a este, novo titulo,
procedendo-se na fórma do artigo anterior.

Paragrapho unico. Os titulos que nos termos deste
artigo forem substituidos por novos serão recolhidos e
archivados na secretaria da camara ou intenJencia
municipal, fazendo·se nos mesmos a declaração do
motivo da substituição.

Art. 66. Quando o presidente da camara ou inten­
dencia recusar ou demorar, por qualquer motivo a
assigoatura do titulo e a remessa ao secretario, poderá
o eleitor requerer ao juiz presidente Ja commissfio mu­
nicipal que o titulo lhe seja entregue.
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Paragrapho unico. O juiz municipal ordenará ;,Z
con/incnti a entrega do titulo, assignando-o neste
caso.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES PENAES

Art. 67. Além das penas em que incorrerem, de con­
formidade com o Codigo Criminal, serão multados ad­
ministrativamente quando, na parte que lhes tocar, se
mostrarem omissos ou transgredirem as disposições do
presente regulamento:

§ I. o Pelo governador nos estados e pelo ministro
do interior no districto federal;

L O juiz de direito na quantia de trezentos a seis­
centos mil réis ;

II. Os presidentes das commlssoes munlclpaes na
quantia de duzentos a quatrocentos mil réis ;

III. As camaras ou intendencias municipaes repar­
tidamente pelos seus membros em excrci~io, na quantia
de quatrocentos a oitocentos mil réis.

IV. O presiJente da camara ou int ndencia muni­
cipal na quantia de duzentos a quatrocentos mil réis.

V. As commissáes istrictaes e nunicipaes na q uan­
tia de trezentos 11 seiscentos mil réis repartidamente
pelos seus mem bras.

VI. Os cidad5:os que por este regulamento forelll
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chamados a fazer parte das commiss6es districtaes ou
municipaes, e se recusarem sem motivo justificativo,
na quantia de cem 8 duzentos mil réi~.

§ 2.° Pelas commiss6es di trictaes e municipaes.
L Os membros das mesmas que sem motivo justi­

ficativo se ausentarem, não comparecerem ou deixarem
de assignar as actas, na quantia de cem a cento e cin­
coenta mil réis.

II. Os funccionarios e empregados publ icos que dei­
xarem de prestar as informações que forem exigidas
para o alistamento dos eleitores, na qunntia de cinco­
enta a cem mil réis.

§ 3.° Pelas commiss6es districtaes :

Os escri vães de paz e officiaes de justiça cha mados
para qualquer serviço, em virtude deste regulamento,
na quan tia d e vinte a trin ta mil réis.

§ 4.° Pelas commiss6es municipaes :

O secretario da camara ou intendencia municipal e
os officiaes de justiça chamados para qualquer ser­
viço, em virtude deste regulamento, na quantia de

vinte a quarenta mil réis. _
Art. 68. As multas cobradas de conformidade com

este regulamento o serão executivamente e farâo parte
da renda municipal do termo em que residir a pessoa
multada, para o que serão feitas as communicaç6es
necessarias ao presidente da camara ou intendencia

mUlúcipal.
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CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 69. Os cidadãos actualmente alistados elei­
tores, em virtuJe da lei de 9 de janeiro de r88 J , serão
incluidos ex-o(ficio no aI istamento eleitoral pelas com­
missões dis~rictaes e municipaes, salvo se tiverem per­
dido a capacida Je politica, fallccido ou mudado de
domicilio para municipio ou paiz differente.

§ J.O No primeiro destes casos, a eliminação não
póde ter logar senão em virtude de requerimento de
algum cidadáo e de prova completa, por este produ­
zida, de haver perdido o alistado a capacidade politica
por ter-se naturalisado em outro paiz, ou ter acceitado,
sem licença do governo federal, emprego, pensão ou
condecoração de qualquer governo estrangeiro.

Esta prova consistirá em certidão authentica de
qualquer dos ditos factos, ou sentença proferida pelo
juiz de direito da comarca em processo regular, ins­
taurado com citação pesssoal do cidadão, cuja elimi­
nação se requerer, quando se ·acha r em lagar conhe­
cido; e, em todo o caso, com citação por edital de
quaesquer terceiros interessados.

§ 2.° A com missão não qualificará os banidos e de­
portados por decreto do governo da republica.

§ 3.° Nos outros dous casos referidos neste artigo a
eliminação poderá ser fcita ex-o.fficio pela commissão
municipal; no caso de morte, só á vista de certidão

6



- 82-

de obito que lhe fôr apresentada, ou que ella houver
requisitado da auctoridade ou repartiçao competente; _
e no de mudança de domicilio pelo conhecimento

ue a commissao tiver do facto, ou pelas informações
que lhe forem dadas, e no terceiro caso pelo que se
acha revisto na lei de 183 I •

. rt. 70. Os requerimentos e quaesquer documentos
que' rem apresentados eis auctoridades eleitoraes re­
feren s ao alistamento e recursos, serão isentos de
sellos e de quaesquer outros direitos.

Paragrapho unico. Os emolumentos dos escrivães,
tabelliães e mais funccionarios serao pagos pela me­
tade, de conformida e com os seus regimentos.

Art. 7I. As camaras ou intendencias l11unicipaes
fornecerão os livros nec ssarios para os trabalhos do
alistamento dos eleitores, e os de talões, devendo estes
conter impressos os titulas dos eleitores j bem como
fornecerão os mais objectos e farão as despezas que
forem necessarias.

Paragrapho unico. A sua importancia será paga
pelo governo do respectivo estado, quando as camaras
ou)ntendencias não puderem satisfazei-as.

Art. 72. Qualquer membro Jas commissões dis·
trictaes ou municipaes póde assignar a acta com a
declaração oe vencido, expon.io uccintamente as
razõ\;s em que firmar o seu voto, bem como repre·
entar contra as Gecisões que lhe nE parecerem justas.

e fazer as declarações que julgar convenientes.
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Art. 73. Quando algum dos membros das com­
missoes deixar de as~ignar a acta, poderá prescindir-se
desta formalidade, dec1arãndo-se nella o nome do
membro da commissao que a não assignou e o mo­
tivo.

Art. 7+, Qualquer delib~raçãoque se haja de tomar
.antes de constituidas as commissoes pertence ao res­
pectivo presidente; competindo á commissão as que
se houverem de tomar depois de organizada.

Art. 75. As denuncias, queixas e reclamações contra
~ qualificação só serão admittidas assignadas, e quando
forem acompanhadas de documentos justificativos.

Art. 76. Não poderão estar co:n armas as pessoas
que estiverem assistindo aos trabalhos eleitoraes.

Art. 77, A policia das sessões competirá exclusi­
Tamente aos presidentes das commissoes, que deverão
exigir a maior ordem das pessoas presentes, podendo
fazer retirar de auctoridade propria, ou por meio de
força que requisitarão, todas aquellas que de qualquer
modo perturbarem a marcha e solemnidade dos tra­
balhos.

Art. 78. E' absolutamente prohibida a presença de
tropa ou qualquer outra ostentação de força militar
durante os trabalhos eleitoraes a uma di tancia menor
de quatro kilometros do lagar em que SI.: fizer a qua­
lificação ou revisão.

Salva-se o caso de perturbação da orJem publicaI
di;vcnJo então ser a força requisitada or escripto
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assignado pelo presidente e mais membros das com­

missóes.
Art. 79. O trabalho eleitoral prefere a qualquer

outro serviço publico.
Art. 80. Ficam revogadas todas as disposições em

contrario.
Rio de Janeiro,em 8 de fevereiro de I89o.-Aristide&

da Silveira Lobo.
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Deereto n. ~~~ D de ~~ de março de 1890

o marechal ManoeI Deodoro da Fonseca, chefe do
governo provisorio,constituido pelo exercito e armada,
em nome da nação:

Considerando que o art. 18, paragrapho unico, do
regulamento annexo ao decreto n. 200 A, de 8 de
fevereiro ultimo, permitte o alistamento dos naturaes
de outro paiz que já residiam no Brazil a 15 de no·
vembro do anno passado, data da proclamação da
republica, e reunirem as qualidades de eleitor, não
constando á com missão districtal que, na conformidade
do decreto de 15 de dezembro do mesmo anno.
tenham declarado optar pela sua nacionalidade;

Considerando que a disposição do art. 19, § 3° do
mesmo regulamento, segundo a qual os cidadãos que
de novo se estabelecerem no districto, vindos de fóra
da republica ou de outro. estado, qualquer que seja o
tempo de residencia na épo a da qualificação, serão
alistadús, se mo trarem animo de aIli fixar residencia,
é applicavel, por seu intuito, aos estrangeiros che­
gados ao Brazil depois do dia [5 de novembro de
1889; comtanto que préviamel1te se naturalizem;

Considerando que, só podendo a naturalizaçao ex­
pressa ser concedida, nos termos do decreto n. 13 A,
de 26 de novembro do anno findo, por acto do mi·
nistro do interior na séde do governo federal, e dos
governadores nos estados, torna-se diflicil ou impos-
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sivel conseguil-a dentro do prazo dos trabalhos das
commissões districtaes de alistamento aos estrangeiros
residentes em localidades distante da capital do

estado;

Considerando que por nenhuma fórma póde melhor
o estrangeiro manifestar o desejo de adoptar por patria
o Brazil do que pretenden o ser admittido a exercer o
voto, direito essencialmente politico, privativo do

cidadáo ;
Considerando que convém facilitar quanto possivel

o alistamento eleitoral aos que reunirem as condições
exigidas pela lei;

Decreta:

Art. 1.° Será considerado cijadão brazileiro para
todos os effeitos do art. 3° do decreto n. 58 A, de IS
de dezembro de 1889, indepenJentemente de qual­
quer outra formalidade, e incluido no alistamento
eleitoral pela competente commissão o estrangeiro
que requerer ser alistado eleitor, uma vez que tenha
fixado residencia nu Brazil, saiba ler e escrever e não
esteja comprehendido em algumas das causas de ex­
dusão mencionadas no art. 5° do regulamento pro­
mulgado pelo decreto n. 200 A, de 8 de fevereiro de
1890 .

Esta disposição não prejudica a do paragrapho unico
do art. 18 do citado regulamento.

Art. 2.- Revogam-se as disposições em· contrario.
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Sala das sessões do governo provisorio da republica
dos Estados Unidos do 8razil, 22 de março de 1890,
2° da republica. - lHal/oel Deodoro da Fonseca.­
José Cesario de Fan'a At1Júll.

Decreto n. 277 Ede 22 de m]r~o de 1890

o marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do
governo pl'ovisorio, constituido pelo exercito e ar­
mada, em nome da nação, resolve:

Art. 1.° Além das duas relações e<:pecificadas no
art. 29 do regulamento annexo ao decreto n. 200 A de
8 de fevereiro do corrente anno, cada com missão dis­
trictal de alistamento organizará uma relação dos es­
trangeiros que, PQr terem as qualidades de eleitor e
já residirem no Brazil no dia 15 de novembro de
1889, houverem sido ali ta dos, independentemente de
requerimento, por scicncia propria da commissão, na
conformidade dos arts. 18, paragrapho unico e 21.

Essa relélção será enviada com as duas outras ao
presi~iente da camara ou intendencia municipal e
servirá para, confrontada com o livro de que trata o
art. 4° do decreto n. 58 A de 15 de dezembro ultimo,
proceder a com missão municipal revisora á eliminação
dos nomes dos estrangeiros alistados eleitores que,
dentro do prazo de seis mezes estabelecidos no art. 10
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do mes mo decreto, houverem declarado não adherir
á nacionalidade brazileira.

Art. 2." As commissáes municipaes revisoras que
houverem terminado os trabalhos de que trata o art.
39 do citado regulamento eleitoral antes do dia [5 de

jun ho proximo vindouro, reunir-se-hão novamente no
dia r6 desse mez para eliminar do alistamento os
nomes dos estrangeiros a que se refere o art. I· do
presente decreto.

Este trabalho deverá ser executado no prazo ma­
xim o de cinco dias.

§ 1. 0 Dos nomes excluidos formar-se-ha uma lista,
que será publicada pela imprensa, onde a houver, e da
qual se extrahirão as precisas cópias para os fins decla­
rados no art. 45 do mencionado regulamento.

S 2. 0 Da exclusão ha verá o recurso facul tado pelos

art~. 44, 47 e 49·
§ 3. 0 Verificadas as hypotheses previstas neste ar­

tigo, a commissão municipal só se reunirá para orga­
nizar definitivamente o alistamento, nos termos do
art. 55 do regulamento eleitoral, depois de conhecido,
pela competente publicação, o resultado dos reCL:rSOS
interpostos.

Art. 3.0 As commissáes districtaes e municipaes
funccionarão em dias successivos, sem exclusão dos
domingos e dia de festa nacional, alterados nesta parte
os arts. 16 e 39 do regulamento.

Art. 4.· Fica ampliado a 35 dias o prazo dos tra-
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balhos das commissáes districtaes no municipio da
capital federal. .

Art.5. 0 Não serão incluidos no alistamento pela~

commissáes distrlctaes os cidadãos alistados eleitore5
em virtude da lei n. 302C) de 9 de janeiro de 1881 cujo
fallecimento seja de notoriedade publica ou fôr affir­
mado por attestação escripta de tres cidadãos com a
qualidade de eleitor, conhecidos dos membros da com­
missão.

Art. 6 o Revogam-se.as disposições em contrario.

Sala das ses_ ões do governo provisorio da' republica
dos Estados Unidos do Brazil, 22 de março de 1890,

2° da republica. -Manoe! Deodo1'o da Forzseca. -José
Cesario de Faria Alvim.

Decreto n, 511 de 23 de junho de 1890
Manda observar o regulamento para a eleição do primeiro Congresso

Nacional

o generali~simo Manoel Deodoro da Fonseca, chefe
do governo provisorio, constituido pelo exercito e
arnnda, ~m nome da nação, resolve que, na eleição do
primeiro Congresso Nacional, a que se tem de p.roceder
na conformidade do art. l° dú decreto n. 5[0 de 22 do
corrente mez, que publicou a Constituição dos Estados
Unidos do Brazi!, se observem as disposições do re­
gulamento annexo, assignado pelo Dr. José Cesario
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de Faria Alvim, ministro e secretario de esndo dos
negocias do interior.

Sala das sessões do governo provisorio dos Estados
Unidos do Brazil, 23 de junho de 1890, 2° da republica.
- AJanoel Deodoro da Fonseca. - José Cesal"Ío de
Fan"a Al11im.

REGULAMENTO
a qu~ se refere o decreto n. 511 desta data

CAPITULO I

DOS CIDA.DÃOS ELEGIVEIS

A rt. 1. 0 São condições de elegibilidade para o Con­
gresso Nacional:

1.° Estar na posse dos direitos de eleitor;
2.° Para a camara, ter mais de sete annos de cidadão

brazileiro ;
3.' Para o Senado, ser maior de 35 annos e ter mail

de nove de cidadão brazileiro.
Art. 2.° São ineligiveis para o Congreso Nacional:
I.o Os clerigos e religiosos regulares e seculares de

qualquer confissão; (0)

(*) A pnlavl'R clel'igo significa vel'naculnrnente membr. do clero.
São inelegiveis, pois, não somente os membros do clero catholico ;
mas os de todas as confissões religiosal.

Vid. Dia1'io OlficiaZ de 1 de Junho de 189D.



93 -

'1.° Os governadores;
3.' Os chefes de policia;
4. 0 Os com mandantes de armas, bem como os de­

mais funccionarios militares que exercerem commaodos
de forças de terra e mar equivalentes ou superiores;

5.° Os commandantes de corpos policiaes ;
6. o Os magistrados, salvo se estiverem avulsos ha

mais de um anno ;
7'· Os fuoccionarios administrativos demissiveis

independentemente de serltença.
Art. 3. o Os direitos de cidaJáo brazileiro só se sus-

pendem ou perdem nos casos seguintes:

§ I. ° Suspendem-se esses direitos:

a) por incapacidade physica ou moral;
b) por condemnação criminal, emquanto durarem

os seus efleitos.

§ 2. ° Perdem -se:

a) por naturalisação em paiz estrangeiro;
b) por aceitação de emprego, pensã.o, condecoração,

ou titulo estrangeiro, sem licença do poder executivo
federal;

c) Por ba nimento judicial.
Art. 4. o Para a eleição do primeiro Congresso não

vigorarão as incompatibilidades do art. 2°, ns. '2 a 7 ;
mas os excluidos por essa disposiçiío, uma vez eleitos,
perderão os seus cargos, salvo se por elles optarem,
logo que sejam reconhecidos senadores ou deputados.
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CAPITULO II

DAS ELEIÇÕES

l-Da eleição em gel"al

Art. 5. o A nomeação dos deputados e sen adores
será feita por estados e por eleição popular directa, na
qual votarão todos os cidadãos qualificados eleitores de
conformidade com os decretos n. 200 A de 8 de fn', .
reiro, 277 D e 277 E de 22 de março de 1890

Paragrapho unico. Nos districtes de paz e que,
por qualquer circumstancia, não se tiver procedido á
qualificação eleitoral na fórma dos citados decretos,
serão admittidos a votar todos os cidadãos inc idos
nas listas da ultima revisão do alistamento effectua
segundo a lei n. 3029 de 9 de janeiro de (88" fazen­
do-se por essas listas a chamada dos eleitores.

Art. 6. o No dia 15 de setembro de 1890 se proce­
derá em toda a republica á eleição geral _de deputados
e senadores.

§ I. o Cada estado dará o numero de deputados se­
guintes :

O estado do Amazonas.............. 2,
O do Pará......................... 7
O do Maranhão..................... í
O do Piauhy....................... 4
O do Ceará........................ la

O do Rio Grande do Norte........ 4
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o da Parahyba..................... 5
O de Pernambuco.................. 17
O das Alagôas...................... 6
O de Sergipe....................... 4
O da Bahia........................ ·22

O do Espirita Santo................ 2

O do Rio de Janeiro............... 17
O de S. Paulo..................... 22

O do Paraná....................... 4
O de Santa Catharina............... 4
O do Rio Grande do Sul.,........ 16
O de Minas Geraes.......... ..... ... . 37
O de Goyaz........................ 3

de Matto Grosso................. 2

Q Districto FederaL................. Ia

Total..................... 205

§ 2,· Cada estado dará tres senadores, e igual nu­
mero o Districto Federal.

Art. 7. 0 As eleições serão feitas:

I. Por districtos de l'az, seja qual fôr o numero dos
eleitore qualificados, comtanto que esse numero não
~xceda a 250.

II. Por secções de districto de paz, quando o nu­
mero de eleitores qualificados exceder a 250.

Cada secção, porém, deverá conter pelo menos 50

eleitores.
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Art. 8.° Os presidentes das camaras ou intendencia~

municipaes, com a maior antecedencia possivel, farão
a divi~ão dos di trictos de paz, numerando as secções,
e designarão os edificios em que se deverá proceder á
eleição.

Na falta de edificios publicos serão designados edifi­
cio~ particulares, ficando fr'Jllqueados ao publico du­
rante o proce~so eleitoral.

Art. 9'° Logo que o pre. ideate da camara ou in­
tendencia municipal fizer a divisão dos districtos e a

designação dos edificios, tornará put'licos estes actos
por meio de editaes affixados nos logares convenientes.

Nesses editaes convidará os cidadãos qualificados
afim de darem seus votos, declarando o dia e a hora da
eleição e o numero de nomes que o eleitor deverá
incluir na cedula para deputados e na cedula para se­
nadores.

Sempre que fôr possivel serão os editaes publicados
pela imprensa.

Art. 10. Quando até o dia 10 de setembro não
constar designação de edificio feita 'pelo presidente da
camara ou intendencia municipal, poderá fazel-a qual­
quer eleitor domiciliado no districto ou na secção.

§ 1.0 Essa d~signação deverá tambem ser publicada
na fórma do artigo antecedente.

§ 2.° A designaçao assim feita prevalecerá ainda que
depois conste haver sido designado outro edificio pelo

presidente da camara ou intendencia.
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I I -Das mesas eleitoraes .

Art. I I. Haverá em cada districto ou secção de
. districto uma mesa eleitoral para o recebimento, apu.

ração dos votos e mais trabalhos da eleição.

Art. 12. A mesa eleitoral será constituida e instal­
lada na vespera do dia ma rcado pllra a elt:ição,devendo
os Eteus membros reli nir-se ás la horas da manhã no
edificio para ella designado.

§ 1. 0 No caso de não installar-se 3 mesa na vespera
da eleição, terá lagar a installação no dia seguinte,
ás nove horas da manhã.

S 2. 0 O escrivão de paz lavrará incontinente, no
livro proprio, a acta da organização da mesa.

Na falta do escrivão de pa;:, será el1e sub5tituido
pelo escrivão da subdelegacia de policia ou por um ci­
dadão nomeado ad !zoe pelo presidente da mesa.

§ 3. 0 A acta deverá mencionar os nomes dos mem­
bros da mesa que se acharem presentes e dos que ti.
verem deixado de comparecer, bem assim todas as oc­
currencias que se verificarem.

Será ass,gnada pelo presidente e mais membros, e,
no caso de algum deixar de assignar, declarar..se-ha
o motivo.

Art. 13. A mesa se comporá:

No districto de paz, ~éde do municipio, do presj..
dente da camara ou intendencia municipal como pre.

7
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iidente" de dous membros desta corporação e de dous
cidadãos eleitores, todos por elle designados;

Nos outros districtos de paz.e nas respectivas secções,
de um presidente e de quatro cidadáos eleitores, desi­
gnados todos pelo presidente da camara ou inten­
dencia.

Art. 14. As designações de que trata o artigo antece·
dente serão feitas trinta dias antes da eleição, publi.
cadas por edital e pela imprensa, onde houver, e com­
municadas pOl' officio aos cidadãos nomeados.

An. 15. Os cidadãos designados para formar as
mesas eleitoraes, que por qualquer motivo não puJe­
rem comparecer, deverão participar o seu impedimento
ao presidente da cam ara ou intendencia até ás 3 horas
da tarde da vespera do dia da eleição.

O referido presidente providenciará sem demora
sobre a substituição.

r . 16. Si até á hora em que devam começar os tra·
baI!( eleitoraes não houver communicaçao dos nomes
dos eleitores designados pelo presidente da camara ou
in ,-ndencia para substituir os membros da mesa impe­
didos,serao elles substituidos pela fórma seguinte:

O presidente pelo mesario mais idoso;
~ outros me:nbros or cidadãos eleitores desi·

~nados pelo presidente.
Art. 17. Ao cidad50 que houver de presidir a mesa

cleiton'l compete decidir so re os incidente e d~ ri as
que se suscitarem antes dt: constitui a mesa.
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Desde, porém, que seja esta constituida, as duvidas
serão resolvidas pelo modo estabelecido no art. 49­

Qualquer membro da mesa póde fazer inserir na
acta o seu voto especial, com a declaração dos mo­
tivos.

I I I -Do pt'ocesso da eleição

Art. T8 _ O presidente da camara ou intendencia
municipal, sempre que fôr passiveI, vinte dias antes
do designado para a eleição, fará extrahir do alista­
mento geral do municipio e remetter aos presidentes
das mesas eleitoraes cópia da parte do mesmo alista­
IPento relativa aos respectivos districtos de paz e
secções.

Art. 19. A remessa da cópia do alistamento sera
fçita pelo correio sob registro, devendo o seu recebi­
mento ser accusado pelo ,presidente da mesa, no prazo
de 48 horas.

No caso de não haver agencia de correio, a remessa
-se fará por official de justiça, agente policial ou por
qualquer emissario da confiança do presidente da
camara ou intendencia municipal.

Art. 20. Quando, até o dia 8 de setembro, não
tiver o presidente da mesa recebi o a cópia do alista­
mento, deverá requisital-a ao secretario da camara ou
intendencia municipal, o qual satisfará a requisição
no prazo im pro roga veI de tres dias.

Para obtenção da dita cópia, o presidente da mec;a
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poderá recorrer indistinctamente ao juiz de direito ou
ao juiz municipal, ou a quem suas vezes fizer.

Art. 21. No dia e no edificio designados para a
eleição, reunida a mesa eleitonl, começarão os traba­
lhos ás 10 horas da manhã.

Art. 22. Não se podendo realisar a installação da
mesa até ás la horas do dia da eleição, não terá esta
Iogar no districto ou secção.

Tambem não haverá eleição no districto de paz ou
secção em que ella não se puder realisar no dia e hora
marcados.

Art. 23. O presidente occupará a cabeceira da mesa,
e de um e de outro lado tomarão assento os demais

mesarios.
Art. 24. O presidente designará dentre os mesarios

um para servir de secretario e outro para fazer a cha­
mada dos eleitores.

Art. 25. O presidente ordenará a chamada, a que
se procederá pela cópia parcial do alistamento, obser­
vado o disposto no art. 18 e no paragrapho unico do
art. 5°.

Haverá uma chamada sómente.
Art. 26. Farse-ha a chamada dos eleitores segundo

a ordem dos quarteiróes e a em que os seus nomes se
acharc:m lançados na lista.

Art. 27. O eldtor não será admittido a votar sem
apresentar o seu titulo, e, exhibindo-o, em caso algum
lhe será vedado votar.
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Art. 28. Não poderá a mesa entrar na apreciação
da identidade do eleitor que exhibir titulo.

Se reconhecer ser falso o titulo apresentado, ou veri­
'ficar pertencer a outro eleitor, ausente ou fallecido,
tomará em separado o voto do portador.

Se outro eleitor reclamar, allegando pertencer-lhe o
titulo e exhibir certidão de seu alistamento passada por
funccionario competente, proceder-se-ha do mesmo
modo em relação ao eleitor reclamante.

O titulo impugnado e quaesquer documentos apre­
sentados ficarão em poder da mesa, para serem remetti­
dos ao juiz crimin'aI.

Art. 29. O eleitor chamado, depositará por simesmo
as cedulas na urna, que estará no espaço rebervado á
mesa e separado do recinto destinado á assembléa.

A urna conserva r-se-ha fechada a chave.
Na sua parte superior haverá uma pequena abertura

por onde possa passar uma cedula de cada vez.
Art. 30. As cedulas conterão o voto lançado em papel

commummente usado na escripta e poderão ser im"
pressas.

As cedulas para deputados conterão tantos nomes
quantos forem os deputados que o districto federal
ou o estado tenha de enviar ao Congresso e levarão
o rotulo - para deputados.

As cedulas para senadores conterão tres nomes c
levarão o rotulo-pal'a SelladOl"es.

Tanto umas como outras cedulas serão fechadas.
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Art. 3 [, E' vedado á mesa fazer q uaesquer a veri­
guações sobre as cedulas; ao recebeI-a, apenas poderá.
observar ao eleitor que a sua cedula não está fechada
ou que falta-lhe o rotulo.

Art. 32. Lançadas as cedula~, uma após outra, na
urna, o eleitor assignará o seu nome em livro para esse
fim destinado.

Esse livro fornecido pela camara ou intendencia
municipal será aberto, encerrado, rubricado e nume­
rado pelo respectivo presidente ou pelo vereador ou
intendente por elle designado.

No caso de não saber ou não poder o eleitor escrever
o seu nome, escreverá em seu lagar outro por elle in­
dicado e convidado pelo presidente, da mesa que
deverá constar da acta.

Art. 33. Terminada a votaçiio, e logo após a assigna­
tura do ultimo eleitor, a mesa fará lavrar e assignará
um termo em que se declare o numero de eleitores ins­
criptas no livro.

O livro das assignaturas dos eleitores será, com os
demais concernentes á eleição, remettido á camara ou
intendencia municipal.

Art. 34. O eleitor que não estiver presente á cha­
mada, será, não obstante, admittido a votar, si com·
parecer antes de ter assignado o nome no livro o elei­
tor chamado logo depois deli e, e votará em seguida a
este.

Art. 35. Tambem serão admittidos a votar os elei·



103 -

tores que comparecerem depois de finda a chamada,
comtanto que ainda não tenha sido:aberta a urna.

Nessa occasião votarão os que compuzerem a mesa
eleitoral e não tiverem seus nomes contemplados na
lista da chamada por se achar o districto dividido em
secções.

Art. 36. Findo o recebimento da.s cedulas, serão
contadas e separadas as referentes a cada eleição. Em
seguida o presidente designará um mesario para pro­
ceder á leitura dellas, e declarará em alta voz que vai
ter Jogar a apuração.

Apurar-se-hão, conforme o rotulo, primeiramente
as cedulas para deputados e depois para senadores.

Art. 37, O presidente dividirá as lettras do alpha­
beta pelos outros mesarios. Cada um delles irá escre­
vendo na sua relação os nomes dos cidadãos votados­
e o numero de votos por algarismos successivos da nu­
meração natural, de sorte que o ultimo numero cor­
respondente a cada nome mostre a totalidade dos votos
obtidos, e publicará em voz alta os numéros á medida
que os fôr escrevendo.

Art. 38. Serão apuradas:
r. o As ceduJas em que se encontrar numero de

nomes inferior ao que deverem conter;
2. o AiO que contiverem numero superior, desprezan­

do-se, porém, os nomes excedentes na ordem em que
estiverem collocados ;

3. o As que não se achi:lrem fechadas.
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Art. 39. Apurar-se-hão em separado:
[.0 As cedulas assignadas, as marcadas interior ou

exteriormente, e as que forem escriptas em papel não
commum;

2.- As em que o nome de algum dos cidadãos votados
estiver alterado por troca, augmento ou suppressão do
sobrenome ou appellido.

Art. 40. Não serão apuradas:
1. 0 As que contiverem nome riscado, alterado ou.

substituido ;
2. o As que estiverem juntas dentro de um só envo­

lucro, sejam todas escriptas em papeis separados, ou
uma dellas no proprio envolucro ;

3.° As que contiverem sob o mesmo envolucro
nomes para dep:..ltados e para senadores j

4. o As que não se acharem rotuladas;
5. o As que contiverem declaração contraria á do

rotulo.
Art. 41. As cedulas de que tratam os arts. 39 e

40, assim como seus envolucros, serão rubricadas pelo
presidente da mesa e remettidas, com a cópia da acta,
ao ministerio do interior.

Art. 42. Concluida a leitura das cedulas, imme­
diatamente o secretario da mesa formará das relações
parciaes uma lista geral, contendo os nomes de todos
os cidadãos votados, segundo a ordem do numero dos'
votos desde o maximo até o minimo e publicará em voz
alta os nomes votados e o numero dos votos obtidos.
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o presidente mandará incontinente publicar a refe­
rida lista por edital affixado na porta do edificio e, si
fôr possivel, tambem pela imprensa.

Art. 43. Em seguida lavrar-se-ha, tambem em livro
proprio, a acta da eleição, a qual será assignada pela
mesa, e pelos eleitores que ~ desejarem.

Em presença da mesa serão queimadas as ceJulas,
excepto as que, na [órma do art. 4[ I devem ser remetti­
das ao ministerio do interior.

Art. 4+. Na acta será transcripta a lista geral
nomes dos cidadãos votados, com o numero de vot
de cada um, sendo escriptos os numeros em lettra
alphabetica.

S 1.0 Da acta constarão:
LO O dia da eleição e a hora de seu começo;
2.° Os nomes dos eleitores que não eompareceram ;
3. o O numero de cedulas recebidas e apuradas pro-

miscuamente para cada eleição;
4.° O numero das recebidas e apuradas em sepa­

'fado, com declaração dos motivos, os nomes dos cida­
dãos votados e, no caso do art. 28, o~ das pessoas que
as entregaram;

5.° Os nomes dos membros da mesa que deixarem
de assignar a acta, com declaração dos motivos;

6.° Quaesquer occurrencias havidas.
S 2.° No caso de deixarem de assignar a acta os

quatro membros da mesa, será supprida esta falta pela
fórma indicada no art. [6.
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§ 3.· O presidente da mesa ou qualquer dos me­
sarios poderá, na acta, assignar-se vencido.

§ 4. 0 A acta será transcripta immediatamente no
livro de notas do tabellião ou do escrivão de paz, assig.
nando-a a mesa e os eleitores que quizerem.

§ 5.0 O tabell ião ou escrivão de paz é obrigado
a dar sem demora traslado ou certidao a quem o
pedir.

Art. 45. E' permittido a qualquer eleitor do districto
ou o offerecer protesto por escripto e assignado,
rela amente ao processo eleitoral.

O protesto s~rá rubricado pela mesa, que poderá
contra-protestar, casQ julgue conveniente, appensando.
se os papeis:í cópia da acta que, em virtude do dis­
posto no artigo seguinte, deverá ser extrahida e re­
mettida ao ministerio do interior:

Na acta se mencionará simplesmente a apresentação
do protesto.

Art. 46. A mesa eleitoral fará extrahir quatro cópias
da acta e das assigoaturas dos eleitores lançadas no
livro tompetente.

E as assignadas pela mesa e concertadas por tabeJ­
lião 'Pu escrivão de paz.

Destas cópias serao enviadas: uma ao ministerio do
loteri~r; uma á secretaria da camara dos deputados
e outra á secretaria do senado, e uma finalmente ao
presidente da camara'Ou intendencia municipal compe­
tente para a l1puraçao nos termos do·art. 53.
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Acompanharão as referidas cópias as das actas da
formação das respectivas mesas eleitoraes.

Art. 47. A mesa funccionará em logar separado por
uma divisão, do recinto franqueado aos eleitores, mas
será collocada de modo que possam estes inspeccionar
e fiscalisar os trabalhos.

Dentro do espaço em que funccionar a mesa só en­
trarão os eleitores á medida que forem chamados para
votar.

Art. 48. O presidente da mesa eleitoral dever
r. o Dirigir os trabalhos e regular a discussiOl

questões que se suscitarem;
2. 0 Regular a policia no recinto da assembléa, cha­

mando á ordem os que a perturbarem, fazendo retirar
os que injuriarem os membros da mesa ou algum dos·
assistentes, mandando lavrar, quando necessario, qual­
quer auto na rórma da lei, e remettendo-o á auctori·
dade competente;

3. o Fazer sahir os que estiverem munidos de armas,
mandando lavrar o competente auto;

4. o No caso de offensa physica, praticada n<tre­
cinto eleitoral contra quem quer que seja, prende o
offensor, fazendo-o apresentar, com o auto respectivo,
á auctoridade competente, para o procedimento legal;

5. o Requisitar providencias, por escripto ou ver­
balmente, á auctoridade competente no interesse da
manutenção da ordem.

rto 49. As questões referentes aos trabalhos e1ei-
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toraes serão resolvidas pela maiOrIa de votos dos
membros da mesa. O presidente votará em primeiro
logar.

Só poderão suscitar taes questões e intervir na dis­
cussão os membros da mesa e os eleitores do respectivo
districto ou secção, consentindo li mesa.

Não serão admittidas discussões prolongadas.
Art. 50. O presidente e I)S outros membros da

mesa eleitoral, em caso de falta ou impedimento du­
rante os trabalhos da eleição, serão substituidos pela
fôrma indicada no art. [6.

Art. 5 r. A eleição não póde ser interrol1Jpida, e
a votação deverá ficar terminada até as 7 horas da
noite.

Poderão, porém, os trabalhos da apuração dos votos
e escripturação da acta prolongar-se, sem interrupção,
até se concluírem, ainda que se torne preciso entrar
pelo dia seguinte.

Art. 52.· E' expressamente prohibida a presença de
força publica dentro do ecjificio em que se proceder á
eleição ou em suas immediaçOes, salvo a requisição
por escripto do presidente ou da maioria da mesa,para
restabelecer a ordem, no caso de conflicto entre os
eleitores ou assistentes.

IV- Da apuração geral dos votos

Art. 53. Compete á intendencia municipal da Ca­
pital Federal, quanto á eleição do districto federal, e ás

-
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camaras ou iotendencias das capitaes dos estados
quanto ás eleições nelles realisadas, a apuração geral
dos votos con tantes das authenticas remettidas pelas
mesas elcitoraes.

A apu ração terá lagar dentro de trinta dias contados
do da eleição.

§ I. o O dia e a hora da apuração serão publicados
por edital e sempre que fôr possivel, pela imprensa,
com antecedcncia pelo menos de tres dias.

S ~. o Seja qual fôr o numero das authenticas rece­
bida[S, a apuração deverá realizar-se até ao trigesimo dia
contado da data da eleição.

Qualquer eleitor poderá apresentar as actas que fal­
tarem, e por eIlas será feita a apuração, caso não haja

•duvida sobre sua authenticidade.
Art. 54. Intervirão no acto da apuração os verea­

dores ou intendentes, ainda mesmo que não estejam
no exercício de suas fu ncções ou se achem suspensos
em virtude de pronuncia.

Náo poderão intervir:
1.0 Os que se acharem presos por effeito de pro­

nuncia;
2. 0 Os que estiverem condemnados por sentença

passada em julgado.
Art. 55. No dia designado e annunciado reunir-se­

ha a camara ou intendencia ás 10 horas da manhá e o
respectivo presidente, verificando em presença dos
circumstantes o estado dos officios que contiverem as



- uo -
authenticas, os fará abrir e mandará contar o numero
destas, ~onsignando-ona acta.

Immediatamente proceder-se-ha á apuração com os
vereadores ou intendentes presentes, constituindo
estes a maioria da camara ou intendencia.

O presidente designará um vereador ou intendente
para em sua presença proceder á leitura das authen­
ticas.

Em seguida dividirá as lettras do alphabeto pelos
demais membros, cada um dos quaes irá escrevendo
em sua relação os nomes dos cidadãos votados e o
numero de votos por algarismos successivos da nu­
meração natural, de sorte que o ultimo numero de
cada nome indique a totalidade dos votos obtidos, e
publicará em voz alta os nu meros, á medida que os
fôr escrevendo.

Art. 56. Quando, por falta ou impedimento de
me:nbros da camara ou intendcncia, ou por qualquer
outra causa) não puder ter logar a apuração no dia
designado, o presidente transferirá o acto para o dia
seguinte, fazendo publico o adia:nento por editaes e
pela imprensa, sendo possivel.

Se ainJa nesse dia não se puder, por igual motivo,
realizílr, marcará outro dia, convocando, para perfazer
a maioriada camarJ,OS immediatos em votos qne f)rem
necessarios, ou an:::lo conhecimento do facto ao mi" istro
do in terior no districto federal ou ao governador nos
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estados, para que nomeie substitutos aos membros da
intendencia impedidos.

Art. 57' Na apuração a camara ou intendencia mu­
nicipal limitar-se-ha a fazer a somma dos votos cons­
tantes de todas as authenticas recebidas, e em caso
algum poderá entrar na apreciação da organização das
mesas para o fi m de deixar de sommar os votos cons­
tantes das mesmas authenticas.

Quando, porém, julgar que alguma authentica pro­
veio de mesa organizada com infracção deste regula­
mento, deverá inserir na acta todas as declarações
tendentes a esclarecer o facto, mencionando os nomes
dos cidadáos votados e o numero de votos que llies
tiverem cabido, constantes da authentica.

Iguaes declarações se farão no caso de duplicatas.
Art. 58. Os votos que, segundo as authenticas, ti­

verem sido tomados em separado pelas mesas eleitoraes
não serão computados oa somma.

Serão, não obstante, especificada01ente mencionados
na acta da apuração geral.

Art. 59. Terminada a apuração, o secretario da ca­
mara ou intendencia publicará immediatamente os
nomes do!': cidadãos votados e o numero dos votos,
~)rg:!oizandouma lista geral, desde om ior élté ao menor
numero.

Art. 60. Será,em seguida, lavrada uma acta n inu·
ciosa na qual se mencionarão os nomes dos cid<l 50S

votados ar,l jeputados e para senauorc:s, o numero
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dos votos que obtiveram, desde o maximo até o mi­
nimo, bem assim todas as occllrrencias que se deram.
e as representações, reclamações ou protestos apre­
sentados por escripto por parte de qualquer eleitor.

Esta acta será assignada por todo os membros da
camara ou intenjencia que tiverem comparecido.

Art. 6r. Da acta extrahirá o secretario da camara ou
intendencia as cápias necessarias para serem remet­
tidas: uma ao minister!o do interior, uma á secretaria
dacamara dos deputados e outra á secretaria do senado,
e uma' a cada um dos deputados e senadores eleitos,
para lhes servir de diploma.

Serão acompanhadas de oflicios assignados pelo pre­
sidente da camara ou intendencia.

Art. 62. Decidirá da eleiçãO a pluralidade relativa
de votos, sendo declarados eleitos os votados para de­
putados que tiverem maioria de votos successivamente
até o numero que o estado alI o districto federal dever
eleger, e os tres mais votados para senadores.

Art. 63. No caso de empate na apuração dos votos,
de modo que não se possa applicar a regra do art. 62,
decidirá a sorte.

O sorteamento será annunciado por editaes, com
antecedencia de 24 horas, e realisar-se-ha com a maior
publicidade, afim de que assistam, querendo, os in­
teressados.

As cedulas deverão ser extrahidas da urna por um
menor que não tenha mais de 7 annos de idade, e
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lidas em voz alta, sendo apresentadas a qualquer
cidadão que o exigir.

O diploma será remettido ao deputado designado
pela sone.

CAPITULO III

DISPO ~ES PE AES

Art. 64. Além da penas em que incorrerem n~

termos da legi lação commum, serão administrativa­
mente multados 1elas transgre sões ou omissões do
disposto no l're ente regulamento, na parte que lhes
tocar:

§ 1.° Pelo ministro do interior, na capital federal,
e pelos governadores, nos estado :

I. As camaras Ol ,tendencias municipaes das ca­
pitaes dos estados ou a do districto federal, funccio­
nando como apllladoras das authenticas, na quantia
de 800$ a 1:600$, repartidamente pelos seus membros;

II. os presil.ientes das camaras ou intendencias,
quanto ás obrigações que lhes são particularmente im­
postas por este regulamento, na quantia de 400$ a
800$000 ;

III. as mesas eleitoraes na quantia de 400$ a 800$,
repartidamente pelos seus membros;

IV. os pre iden tes das mesas eleitoraes quanto ás
suas obrigações especiaes, na quantia de 200$ a 400$ ;

V. a camara ou intendencia municipal, na quantia
de 500$ a 1:000$, repartidamente pelos seus membro~;

8
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S 2.- Pela!' camaras ou intendenciJs apuradoras:

I. Os vereadores ou intendentes que, sem motivo
justificado, deixarem de comparecer, ou recusarem as­

iOigndr as actas, na quantia de 200$ a 400$000 ;

II. o secretario que não cumprir as ordens da
camara ou intendencia apuradora, na quantia de 100$

a 200$.

J. o Pelas mesas eleitoraes:

. Os cidadãos convocados para a formação dellas,
que, sem motivo justificado. deixarem de comparecer,
e quando, tendo motivo, deiXarem de communicaI-o,
na quantia de 100$ a 200$000 ;

II. os membros das meSJS que, sem motivo justi­
ficado, se ausentarem ou nfio quizerem assignar as
actas, na quantia de 60$ a r 20$')00 ;

III. OS tabel1iães, escrivães de paz e officiaes de jus­
tiça chamados para qualquer serviço eleitoral, na
quantia de 20$000 a 80$000.

§ 4'° Pelos juizes de direito:

I. O individuo que, com titulo eleitoral de outrem,

votar ou pretender votar, na quantia de 300$ a 600$.

Na mesma pena incorrerá o eleitor que concorrer
'Para esta fraude, fornecen.io seu titulo.

II. O eleitor que por mais de uma vez votar na
mesma eleição, prevalecendo-se de alistamento duplo,
na quantia de 100$000 a 200$000 ;

III. o que impedir ou obstar de qualquer modo a



- 115-

reunião da mesa eleitoral, da eamara ou intendencia
apuradora, na quantia de 500$ a 1:000$000 ;

IV. o individuo que se apresentar munido de armai
otfensivas de qualquer natureza, nas reuniões das
mesas eleitoraes, durante a eleição e nas reuniões das
eamaras ou intendencias apuradoras, ainda que dellai
não faça uso, na quantia de 100$ a 200$000 ;

Se as trouxer occuItas, as penas serão dobradas.
V. o que violar por qualquer modo o escrutinio

rasgar ou inutilisar os livros e papeis relativos á eleição
ou apuração, na quantia de 500$ a 1:000$000 ;

VI. o que occultar, extraviar, subtrahir ou in­
utilisar titulo de eleitor, impedindo-o dest'arte de
Totar, na quantia de 100$ a 200$000 ;

VII. o que tomar parte em mesa, eamara ou inten­
_enda apuradora illegitimas, ou concorrer para a sua
formação, na quantia de 300$ a 600$000.

Art. 65. Das multas impostas, na conformidade
deste regulamento, pela camara ou intendeocia apu­
radora e pelas mesas eleitoraes caberá recurso para o
juiz de direito; das impostas por esta auctoridade,para
a Relação do districto.

O recurso em ambos os casos terá apenas etfeito
devolutivo.

Art. 66. As multas estabelecidas neste regulamento
farão parte da renda municipal do municipio em qu"e
residir o multado, e serão cobradas executivamente na
fôrma do decreto n. 360 de 26 de abril de 1890.
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CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 67' Aos cidadãos eleitos para o primeiro Con­
gresso entendem·se conferidos poderes especiaes para
exprimir a vontade nacional ácerca da Constituição
publicada pelo decreto n. 510 de 22 de junho corrente
bem como para eleger o primeiro presidente e o vice­
presidente da republica.

Art. 68. Durante o exercicio legislativo cessa o de

outra qualquer funcção.
Art. 69, A's camaras ou illtendencias municipaes

incumbe o fornecimento de livros, urnas e mais obje­
ctos necessarios para a eleição e a preparação dos edifi­
cios em que tiver ella de verificar-se.

A imporúmcia das despezas correrá por conta do
estado respectivo ou do governo feJeral, quando á
camara ou intendencia fallecerem os precisos recursos.

Paragrapho unico. Na falta de livros fornecidos pela
camara ou intendencia, nos logares em que fôr i so
possivel, servirão os livros existentes - organizados

. de conformidade com a lei n. 3029 de q de janeiro de
1881 e o regulamento n. 8213 de 13 de agosto de 1882.

Art. 70. São applicaveis aos trabalhos eleitoraes
as disposições dos artigos 76 e 79 do regulamento
annexo do decreto n. 200 A de 8 de fevereiro de 1890.

Art. 71. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, em 23 de junho de 1890. - JOJ/

Cesario de Faria Alvím.
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INDICADOR ALPHABETICO
DO

REGULAMENTO ELEITORAL

Actas:

DA ELEIÇÃO.- Terminada a leitura das cedulss,
Iavrar-se-ha, em livro proprio, a a,cta da eleição, que
será assignada pela mesa e pelos eleitores que o dese­
jarem. (Art.43.)

DelIa constará o dia e hora de seu começo, os nomes
dos eleitores que não compareceram, o numero de
cedulas recebidas e apuradas promiscuamente para
cada l':leição, o das recebidas e apuradas em separado,
com declaração dos motivos, os nomes dos cidadãos
Totados e, no caso do art. 28 (vid. TITULO) os das
pessoas que as entregarem, e os dos membros da
mesa que deixarem de assignar a acta, com declaração
dos motivos e quaesquer occurrencias havidas, nella
será transcripta a lista geral dos nomes dos cidadãoS
"Votados, com o numero de votos de cada um, sendo
escriptos os numeros em letra aI phabetica. (Art. 44.}

Assim tambem constará do nome do eleitor indicado
e convidado pelo presidente da mesa, para escrever o
nome do que fôr chamado a votar e não souber OUl

não puder escrever o seu nome. (Art. 32.)
DA APURAÇÁO GERA.L. - Terminada, será lavrad~

uma acta minuciosa, na qual se mencionarão os
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llomes dos cidadáos votados para deputados e para
ienadores, o numero dos votos que obtiveram, desde
o maximo até o minimo. bem assim toJas as occur­
rencias que se deram, e as representações, reclamações
ou protestos apresentados por escripto, por parte de
qualquer eleitor. Será assignada por tojos os membros
da camara ou intendencia que tiverem comparecido.
(Art. 60.)

Consignar-se-ha o numero das authenticas recebidas
(art. 55), assim como os votos que segundo. dias,
tiverem sido tomados em separado, peJas mesas elei·
toraes e não serão computados na sommu. (An. 58.)

O secretario da camara ou intendencia extrahirá as
cópias necessarias para serem remettidas, uma ao
ministerio do interior, outra á secretaria da camara
dos deputados, outra á do senado, e uma a cada um
dos deputados e senadores eleitos, para lhes servir de
diploma. Serão acompanhadas de officios assignados
pelo presiJente da camara ou intendencia. (Art. 61.)

DA ORGANIZAÇÁO E INSTAl.LAÇÁo DA MESA. - Será
lavrada em livro proprio, pelo escriváo de paz e na
sua falta pelo da subdelegacia de policia, ou por um ci­
dadáo nomeado ad hoc,pelo presidente da mesa. Men­
cionará os nomes dos membros da mesa que compare­
ceram e dos que deixaram de comparecer, bem assim
todas as occurrencias que se derem e será assignada
pelo presidente e mais membros, e, no caSo de algum
deixar de assignar, declarar·se-ha o motivo. (Art. 12.)
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"(1i~mento da apul·a~;Io ~eral. - Quando,
por falta ou impedimento de membros da camara ou in­
tendencia, ou por qualquer outra causa, não puder ter
logar a apuração no dia designado, o presidente trans­
ferirá o acto para o dia seguinte. fazendo publico o
adiamento por editaes, e pela imprensa, sendo pos­
sivel, e se ainda nesse dia não se puJer realizar, mar­
cará outro convocando para prefazer a maioria-da
eamara, os immediatos em votos que forem neces­
sarios, ou dando conhecimento do facto ao ministerio
do interior no districto federal ou ao governador nos
estados, para que nomeie sub titutos dos membros
<Ia inteodencia impedidos. (Art. 56.)

tllistlnuento Gerlll.-Q presidente da camara
QU intenJencia municip:.d, sempre que fôr possiv~l

finte dias antes do designado para a eleiçâo, fará
extrahir do alistamento geral do município e remetter
aos presidentes das mesas eleitoraes, cá pia da parte do
mesmo alistamento, relativa aos respectivos districtos
de paz e secções. (A rt. 18)

Esc:;a remessa será feita pelo correio sob registro,
deyen lo seu recebi nen to ser accusado pelo presidente
da mesa no ~razo de 48 horas. No caso de nâo haver
agencia do correio, se fará por official de justiça, agente
policial ou por qualquer emissario da confiança do
presidente da camara ou intendencia municipal.

(Art.19·)
Quando, até o dia 8 de setembro, não tiver o pre-
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sidente da mesa recebido a cópia do alistamento, de­
verá requisital-a do secretario da camara ou inten­
dencia municip::tl, o qual satisfará a requisição no
prazo im proroga vel de 3 dias. Para obtenção da dita
cópia, o presidente da mesa poderá recorrer indistin­
ctamente ao juiz de direito ou ao juiz municipal, ou a
quem suas vezes fizer. (Art. 20.)

Annonelo de sortelo.- No caso de empate na
apuração dos votos, far-se-ha por sorteio armunciado
por editaes, com antecedencia de 24 horas, e rea lizar­
se-ha com a maior publicidade, afim de que assist am,
querendo, os interessados. As cedulas deverão ser ex­
trahidas da urna por um menor que não tenha mais de
7 annos de idade, e lidas em voz alta, sendo apresen­
tadas a qualquer cidadão que o exigir. O diploma será
remettido ao deputado designado pela sorte. (Art. 63.)

A preclaçilo :

DA IDENTrDAIJE D') ELEITOR. - Não poderá a mesa
entrar na apreciação da identidade do eleitor, que ex­
hibir titulo. (Art.28.)

DA ORGANIZAÇÃO DAS MESAS ELEITORAEs.-Na apuração
geral a camara ou intendencia municipal limitar-se-ha
a fazer a 50mma dos votos constantes de todas as
authenticas recebidas e em ca~o algum poderá entrar
na apreciação da organização das mesas, para o fim de
deixar de sommar os votos constantes das mesmas
authenticas. Quando, porém, julgar que alguma pro-
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TeiO de mesa organiza-ia- com infracção do regula­
mento eleiLOral, deverá inserir na acta todas as de­
clarações tendentes a esclarecer o facto, meneio.
nando os nomes dos cidadãos votados e o numero de
votos, que lhes tiverem cabido, constantes da authen­
tica. Iguaes declarações se farão no caso de duplicatas.
(Art. 57.)

1l.ltera~iio, por troca, de nome de algum cidadáo
votado.-As cedulas em que o nome de algum dos
cidadãos votados estiver alterado. por troca, augmento
ou suppressão de sobrenome ou appellido, serão apu­
radas em separado. (Art. 39. 2°.)

1l.presentll.~iio do titulo, pelo eleitor, para votar.
-Só serão admittidos a votar o que exhibir o seu titulo.
(Art. 27.) Vide TITULO.

1l.pura~ã. :

DAS CEDULAS.- Findo o seu recebimento serão con­
tadas e separadas as :referentes a cada eleição. Em
i1eguida o presidente designará um mesario para
proceder á leitura ,dellas, e declarará em alta voz que
vai ter logar a apuração, que será feita conforme o ro­
tulo, primeiramentc!para _deputados e depois para se­
nadores. (Art. 36.)

O presidente dividirá as letras do alphabeto pelos
outros mesa rios • Cada um 'deIles irá escrevendo na sua
relação os nomes:dos cidadãos:votados e o numero de
votos por algarismos successivos da numeração natu·
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ral, de sorte que o ultimo numero correspondente a
cada nome mostre a totalidade dos votos obtiJos, e
publicará em voz alta os numeros á medida que os fôr

escrevendo. (Art. 37')

Ser·.ío apuradas: aquellas em que se encontrar nu­
mero de nomes inferior ao que deverem conter; as que
contiverem numero superior, despresando-se, porém,
os nomes excedentes na ordem em que estiverem coi·
locados; e as que se não acharem fechadas. (Art. 38.)

Apurar-se-hão em separado: as 3ssignadas, as mar­
cJdas interior ou exteriormente, as que forem escrip­
tas em papel não commum ; e as em que o nome de
algum dos cidadãos votados estiver alterado por troca,
augmento ou suppressão do sobrenome ou appellido.
(Art. 3g.)

Não serão apll1'adas : as que contiverem nome ris­
cado, alten.do ou substituído; as que estiverem jun­
tas dentro de um só involucro, sejam todas escrip­
tas em papeis separados, ou uma dellas, no pro­
prio involucro ; as que contiverem sob o mesmo invo­
lucro nomes para deputados e para senadores; as que
não se acharem rotuladas; e as que contiverem deda­

raç!i.o contraria á do rotulo. (Art. 40')

As apuradas em separado ou não apuradas, assim
como os seus involucros, serão rubricadas pelo presi­
dente da mesa e remettidas, com a cópia da acta, ao
ministerio do interior. (Art. 41.)
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Concluida a sua leitura, immedi:namente o secreta­
rio da me a formará das relações parciaes uma lista
geral, contendo os nomes de todos os cidudilos vota­
dos, segundo a ordem do numero dos voto, desde o
maximo até o minimo, e publicará em voz alta os nomes
votbdos e o numero dos votos obtidos. O pre idente
mandará incontinente publicar a referida lista por
edital affixado na port<l do edificio e, se for passiveI,
tambem feIa imprensa. (Arl. 42.)

DAS cnDULAS EM SEPARADo.-Serão apuradas em sepa­
rado, a. as ig'nadas ou marca lus interior ou exterior·
mente,e que forem e criptas em papel nãocommum ; e
as em que o nome de algum dos cid3dãos votados es­
tiver alterado, por troca, augmento ou suppressão do
sobrenome ou appellido (art. 39) e serão remettidas,
assim como os seus involucros, com a cópia da acta, ao
minlsterio do intericr, depois de rubricadas pelo presi­
dente da mesa. (Art. 4[,)

GERAL DOS VOTOS.- Compete á intendencia munici­
pal da capital fderal, quanto á eleição do Jjstricto
federal, e ás camaras ou intendencias das capitaes dos
estados, quanto ás que fôrem nelles realisadas, e será
feita á vista das authenticas remettidus p las mesas
eleitoraes e terá lagar dentro de 30 dias contados do
da eleição.

O dia e hora serão publicados por edital, e , sempre
que fôr passiveI, pela imprensa, com antecedencia pelo
menos de tres dias. Seja qual fôr o numero das authen-
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ticas recebidas, eJla deverá realisar-se até o trigesimo
dia contado da data da eleição. Qualquer eleitor poderá
apresentar as actas que faltarem, e por ellas será feita
a apuração, caso não haja duvida sobre sua authenti·
cidade. (Art. 53.)

Intervirfio nesse acto os vereadores ou intendentes,
ainda mesmo que não estejam no exercicio de suas
funcções ou se achem suspensos em virtude de pro­
nuncia. Não poderão intervir os que se acharem presos
por etfeito de pronuncia, e os que estiverem condem­

nados por sentença passada em julgado. (Art. 54.)
No dia designado e annunciado reunir-se-hu a ca·

mara ou intendencia ás la horas da manhã, e o respe­
ctivo presidente verificando em presença dos circums­
tantes o estado dos officios que contiverem as autben­
ticas. os- fará abrir e mandará contar o numero destas,
consignando-o na acta. Immediatamente proceder-se-ha
á apuração com os vereadores ou intendentes pre:entes,
constituindo estes a maioria da camara ou intendeucia.
O presidente de ignará um vereador ou intendente
para em sua presença proceder á leitura àas authen­

ticas.
Em seguida dividirá as letras do alphabeto pelos

demais membros, cada um dos quaes irá escrevendo
em sua relação os nomes dos cidadãos votados e o n ll­

mero de votos por algarismos suc essivos da nume­
ração natural, de sorte que o ultimo numero de cada
nome indique a totaliJaJe dos votos obtidos c p'.1bli-
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cará em voz alta os numeras, á medida que os far
escreven jo. (Arr. 55.)

&rlna!l.- Vid. uso DE ARMAS.

&ssi~natura :
DA. ACTA DA ORGANtZAÇÁO DA MESA.- Será assignada

pelo presidente e mais membros, e, no caso de algum

deixar de assignar, declarar-se-ha o motivo. (Art. t 2,

i 3.°)
DA ACTA. DA ELEtçio.- Será assignada pela mesa e

pelos eleitores que o desejarem. (Art. 43.)
DA. ACTA DA APURAÇÃO GERAL. -Será assignada por

todos os membros da camara ou intendcocia que
tiverem comparecido. (Art. 60.)

Do ELELTOR.-Lallçadas as cedulas uma após outra,
na urna, o eleitor assignaní. o seu nome cm livro para

esse fim destinado, que será fornecido pela camara ou
intendencia municipal, aberto, encerrado, rubricado e
numerado pelo respectivo presiJente ou pelo verea­
dor ou intendente por elIe de ignado. No caso de não

saber ou não puder o eleitor escrever o seu nome,
escreverá em seu logar outro por e1le indicado e con­

Tidado pelo pre"idente da mesa, o que deverá constar
da acta. (Art. ~2.)

Tambem serão admitti.1os a votar os eleitores que
comparecercm depois de finda a chamada, comtanto
que ainda não tenha sUo aberta a urna. Nessa occa­
sião votarão os que compuserem a mesa eleitoral e não

tiverem os seus nomes contemplados na lista da cha-
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mada, por se achar·o districto dividido em secções.
(Art.35.)

.tittriboi~éie8

Dn caluara ou iutcnllcneia municipal.­
Proceder á apuração geral dos votos constantes das
authenticas remettidas pelas mesas eleitoraes (art. 53),
e Iimitar·se-ha a fazer a somma dos votos constantes
de todas as authenticas r~cebidas, e em caso algum
poderá entrar na apreciação da organização das mesas
para o fim de deixar de som mar os "otos constantes
das mesmas.

Quando, porém, julgar que alguma proveio de mesa
organizada com infracção do regulamento eleitoral,
rleverá mandar inserir na acta todas as declarações ten·
dentes a esclarecer o facto, mencionando os nomes dos
cidadãos votados e o numero de votos que lhes tiverem
cabido, constantes da authentica. Iguaes decLlrações
se farão no caso de duplicatas. (Art. 57.)

Do PRESIDENTE DA MESA. - Nomear um cidadão ail
hoe para servir de escrivão, na falta do escrivão de
paz ou do.da subJelegacia de policia. (Art. 12, § 2·.)

Assignar a acta da organização da mesa juntamente

com os demais membros. CArL 12, § 3°).

Decidir sobre os incidentes e duvidas que se susci·

tarem antes de constituída a mesa. (Are 17')
Requisitar do secretario da camara ou intendencia

municipal a cópia do alistamento, quanjo até o dia
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de setembro não a tiver recebido, podendo recorrer
indistinctamente ao juiz de direito ou ao juiz munici­
pal, ou a quem suas vezes fizer. (Art. 20.)

De ignar dentre os mesarios um para servir de
secretario e outro para fazer a chamada dos eleitore~.

(Art. 24.)
Ordenar a chamada, a que se procederá pela cópia

parcial do alistamento, extrahida do alistamento geral
do municipio, e serão admittidos a votar todos os cida­

dãos incluidos nas listas da ultima revisão eleitoral.
effectuada segundo a lei n. 3029 de 9 de janeiro de
I88[ nos districtos de paz em que por qualquer cir·
cumstancia nuo se tiver procedido á qualificação elei·

toraI na fôrma dos Decr. ns. 200 A de 8 d'e fevereiro,

277 De 277 E de 22 de março de [890. (Art. 25.)
AnglUento de nome.-Vid. ALTERAÇÃO etc.
AlI~enciado eleitor durante a chamada.

- Vid. COMPAREC.L\lE TO DO ELEITOR QUE NÃ.O ESTEVE

PRESE 'TE A CHAMADA.
Anthenticas. - Vid. ApURAÇAO GERA.L DOS VOTOS.
Alistamento feito I)ela lei .Ie 9 de janeiro

de :l.SSt.- Serão admittidos a votar todos os cida­
dãos incluidos nas listas da ultima revisão eleitoral
effectuada segundo aqueIla lei. (Art. 25.)

Cedlllas. -O eleitor chamado as depositará por si

mesmo n~ urna, que estará no espaço reservado á mesa

e separado do recinto destinado á assembléa.(Art. 29')
Conterão o voto lançado em papel commummente

9
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usado na escripta e poderão ser impressas. As cedulas
para deputados conterão tantos nomes quantos fJrem
os que o districto federal ou o estado tenha de enviar
ao Congresso e levarão o rotulo-para depllt.1dos, e as
cedulas para senadores conterão tres nomes e levarão o
rotulo-pa7-a Sellad01"es. Tanto umas como outras
serão fechadas. (Art.30.)

E' vedado á mesa fazer quaesquer averiguações sobre
ellas; ao recebel·as, apenas poderá observar ao eleitor
não estar fechada ou faltar-lhe- o rotulo. (Art. 31.)

ABERTAs.-Serão .apuradas. (Art. 38, 2°.)
ApURADAS QUAL o SEU DESTI:'\O. - Em presen~a da

mesa serão queimadas, excepta as apuradas em sepa­
rado ou não apuradas. (Art. 43.)

ApURADAS EM SEPARADO OU NÃO APURADAS, QUAL ° SEU
DESTll o.-Serão rubricadas pelo presidente da mesa e
remettidas, assim como os seus involucros, com a cópia
da acta, ao ministerio do interior. (Art. '4I.)

ASSIGNADAS ou MARCADAs.-Serao apuradas em sepa­
rado. (Art. 39 10.)

CONTAGEM DELLAS. -Seráo contadas e separadas as
referentes a C..ld~l eleição. (Art. 36.) Vid. - ApURAÇÃO
DAS CEDULAS.

CO:-<TENDO DECLARAÇJ\.0 CONTRARIA Á DO ROTULO. -Náo
serão apuradas. (Art. 40, 5°.)

CONTENDO NOME RISCADO, ALTERimo ou SUBSTITLlDO.
- Não ser~o 1puradas. ( rt. 40, 1°.)
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CONTENDO SOB ° MESMO L'fVOLUCRO, NO lES PA.RA DEPU­

TADOS E S~N:\DORES'-l ao serão apuradas. (Art. 40, 3°.)
JU:H.\S DE.'TRO DE UM Só l.'\'OLUCRO.-Não serão apu.

radas. (Art, 40, 2°.)
SEM ROTULO.-Não serão apuradas. (Art. 4°,4°.)
CCI,tidão dn acta da elei~ão.-Otabellião ou

escriváo de paz é obrigaJo a dal-a sem demora a quem
a pedir. (Art. 44, § 5°.)

Cidadãos eleitos para o 1.° Cougresso.­
Vid. PODERES COi\FERIDOS AOS CIDADÃOS ELEITOS, ETC.

Cidadiiosalistatl3S Ite a lei de9dejaneiro
de ISS•. - Vid. ALlSTA~IE;'TO PELA LEI, ETC.

Ch matltt. dos eleito.'es.-Serão admittidos a
votar todos os cidadãos incluidos nas listas da ultima
revisão do alistamento elrectuado segundo a lei n. 3029

de 9 de janeiro de 18 1 nos di trictos de paz em que,
por qualquer circum. tancia, não se tiver procedido á
qualificação eleitoral na fórma dos decretos nS.200 A
de 8 de fevereiro, 277 D e 277 E de 22 de março de
1890. (Art. 5° e unico.)

Será feita pelo membro designado pelo presidente da
mesa (art. 24) e proceder-se-ba pela cópia parcial do
alistamento, observado ° disposto no art. 18 e no §
unico do art. 5° havendo uma chamada sómente
(art. 25), e feita segundo a ordem dos quarteirões
e a que em seus nomes se '1charem lançados na lista,
(Art. 26.)

Chefes de lt8licia. - Estão nas mesmas condi.
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çOes dos commandantes de armas, são inelegiveis.

(Art. 2° n. 3 e art. 4°.)
Clerig3!j e reli~losos.-Os regulares e se­

culares àe qualquer confissão são inelegiveis para o
Congresso Nacional. (Art. 2° n. 1.) n

Collocação ela ...·na.-Será coI locada no espaço
reservado á mesa e separado do recinto destinado á as­

sembléa. (Art. 29,)
Começo d,~S trabalhos eleUoraes.- Vid.

TRABALHOS ELElTORAES.

(;omnlandantes:
DE ARMAS.-Sáo inelegiveispara o Congresso Nacio­

nal, bem como os demais funccionarios militares que
exercerem commaLldo de força de terra e mar equiva­
lentes ou superiores (art. 2° n. 4); po :lendo-o serem
para o primeiro Congresso, e uma vez eleitos perderão oS
seus cargos, salvo se por elles optarem, logo que sejam
reconhecidos senadores ou cieputados. (Art. 4°.)
( DE CORPOS POLICIAES.-Estáo nas mesmas condições
dos com mandantes de armas, são inelegiveis. (Art. 2°

n.5 e art. 4°.)
Comparecimento do eleitol' que não es­

teve presente ai cbamada.-O eleitor que não es­
tiver presente á chamada, será, não obstante, admittido

(*) A palavrll clerigo significa vernnculamente membro do clero.
São inelegiveis. poi::!, não. ámente os membl'ns do clero cntholieo ;

. mllS os de todas as confi~Jlies ,·eligiosas. (Yid. Diarío Olftcial de
1. de Julho de 189U.)
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a vota r, se co m a,ecer antes de ter a
no li vro o eleitor chamado logo depois
em seguija a este. (Art. 34.)

Tambem serão admittijos a votar os eleitores que
comparecerem dq ois eJla finda, com tanto que ainda
não tenha siJo aberta a urna. Nessa occa ião votarão
os que compuzel"em a mesa eleitoral e não tiverem
seus nome..; contemplados na lista da chamada, por se
achar o districto di viditlo em secções. (Art. 35.)

Cttnl,tetencia «IJDS lU'e~i lente.s de lueza.­
Vid. ATTRIBulÇÕE etc.

COllllp~teIu~iaItara al)uraçiio ~eral.-Vid.

AFURAÇ: o GERAL.

C ,ncel'to «ltU aetas da eleição.- Compete
ao tabellião ou escrivão de paz. (Art. 46.)

Condições I)al'a a el~éiMlill,ule de de..
putado ou senatlol'.- Vid. ELEGIBILIDADE PARA o
CONGRESSO NACIOXAL.

Conclusiio:
DA VOTAÇÃO. - Terminada ella e logo após a assi­

gnatura do ultimo eleitor, a mesa fará lavrar e as­
signará um termo em que se declare o numero de
eleitores inscriptos no livro, sendo esse livro, com os
demais concernentes á eleição, remettido á camara ou
intendencia municipal. (ArL 33.)

Findo o recebimento das cedulas, serão contadas
e separadas as referentes a cada elei;50. Em seguida o
presidente designará um mesario para proceder á Iei-
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tura dellas, e declarará em alta voz que vai ter logar
a apuração. Apurar- e-hão conforme o rotulo as cedu­
las para dep"ltados e depois para sena ores. (Art. 36.)

Dos TRABALHOS ELEITORAEs.-Deverá ficar terminada
a votação até ás 7 horas da noite podendo, porém, a
apuração dos votos e escripturação da acta prolongar-se
sem interrupção, até se concluirem, ainda que se torne
preciso entrar pelo dia seguinte. (Art. 51.)

«Jontraprotedo.- A mesa poderá contraprotes­
tar, caso julgue conveniente, appensan o-se 08 papeis
á cópia da acta, que deverá ser extrahida e remettida
ao ministerio do interior. (Art. 45.)

Cópi~s:

DA ACTA DA ELEIÇÃO.- A mesa eleitoral fará extrahir
quatro cópias da acta e das assignaturas dos eleitores,
que serão assignadas pela mesa e concertadas por ta­
bellião ou escrivão de paz e serão enviadas, uma ao
ministerio do interior, outra á secretaria da camara
dos deputados, outra á do senado e outra finalmente
ao presidente da camara ou intenJellcia municipal a
quem compete a apuração. (Art. 46.)

DA AC:TA DA APURAÇÃO GERAL.- O secretario da ca­
mara ou intendenda extri:lhirá as necessarias para
serem remettidas, uma ao millisterio do interior, outra
á secretaria da camara dos deputados e outra á do se­
nad? e uma a cada um dos deputados e senadores

" eleitos para lhes servir de diploma. Serão acompa-
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nhadas de officios assignados pelo presidente da ca­
mara ou intendencia. (Art. 61 .)

Do ALISTAMENTO. - Vid. ALISTA~!E 'TO GERAL, etc~

Decisão:

Do RESULTADO DA ELEIçÃo. - Decidirá da eleição a
pluralidade relativa de votos, sendo declarados eleitos
os votados, para deputados, que tiverem maioria de
voto' suces ivamente até o numero que o estado ou (}
districto federal dever eleger, e os tres mais votados
para senadores. (Art. 62.)

n.\S QUE TÕES REFERENTES AOS TRABALHOS ELEITORAES.
-Serão resolvidas pela maioria de votos dos membros
da mesa. O presidente votará em primeiro lagar. Só
poderao suscitar taes questões e intervir na discussão
os membros da me a e os eleitores do respectivo dis­
tricto ou secção, consentindo a mesa, não sendo admit­
tidas discussões prolongadas. (Art. 49')

Declarllcão :.
DE Q 'AR o DEPUTADOS E Q(;AES os SE ADORES.-Vid~

DECISÃO do resultado da eleição.

Do VOTO.- Qualquer membro da mesa póde fazer
in erir na acta o seu voto especial, com a declaração
dos motivos. (Art. 17,)

De.igna~ão :

Dos EDIFlClOS EM QUE DEVERA TER LaGAR A ELEIÇÃO.­
Será feita pelos presidentes das camaras ou intenden-
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cias mUnLClpaes. Na falta de edificios publicos serão

designados edificios particultlres,' ficando franque1dos
durante o proce:3so eleitoral, tornando-se publicos
estes actos por meio :ie eJitaes affix.ajos no~ logares

convenientes, sendo, sempre que fêr possivel, publi­
cados pela imprensa.

Quando até o dia [O de setembro não constar de­

signação de edificio, poderá fazel·a qualquer eleitor
miciliado no districto ou na secção, devendo ser

publicada na fórml acimJ, e, assim feita, prevalecerá
ainda que depois conste haver sido design do outro

edificio pelo presid~nte da camara ou intendencia.

(Arts. 80 , 9°, la e §.)
Dos MrlSARICls.-C<'mpete ao presidente da camara

ou intendencia municipal (Art. t3), e será feita trinta

dias an tes da eleição. (A rt. q.)
DeSlJCzaS conn o fI) 'n~chnento ele lilrros,

UI"DaS, etc. -Compete ás camaras ou intendencias
municipaes, correnjo ellas por conta do governo fe­

deral ou do estado respectivo quando á camara ou.
intendencia fallecerem os precisos recursos. Na falta
de livros forneciJo. pela camara ou intendencia, nos
lagares emque fUI' isso pos'ivel, servirão os livros e:is­

tentes organizaJos Je conformida:ie com a lei n. 3029
de 9 de janeiro de [881 e o regulamento n.82[3
de 13 de agosto de 1881. (Art. 69,)

Destino:
DA A.CTA El:.ElTORAL.-Seráo extrahidas quatro cópias
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assim como das assignaturas dos eleitores iançadas no

livro competente, que serão 3ssigna.:ias pela lnesa e
concertadas pelo tabelliáo ou escri vão de paz e destas
serão remettdas uma ao mini teria do interior. outra

á secretaria da camar,l dos deputados, outra á do se·
nado e outra finalmente ao presiJente da camJr:J. ou

intendencia municipal; sefllo acompanhadas da acta
da formaçáo das respectivas mesas eleitoraes. (Art. 46.)

DA ACTA D\. FOlt~lA.ÇÃO D.\. ME.A.-AcompanhJrá a
cópia :Ia acta eleitoral. (Art. 46.)

DAS CEDUL.\S APURADAs.-Serão queimadas em pre­
sença da meS3, excepto as apuradas em separa io ou

não apuradas. tArt. 43.)

DAs CEDULAS APURADAS EM SEPARADA OU NÃO APURADAS.

-Serão rubricadas pelo pre idente da mesa, e re­

mettidas assim como os seu:> lnvolucros, ao ministerio

do interior. (Art. 41.)

Diu .lal. OJ'glulizll~ii3 da mesa. e sua ius­
tlllla~ãD.-Senlconstituída e installada na vespera

do dia marca:lo para a eleição, devendo os seus
membros reunir-se ás 10 horas da manhã no e-iificio
para elIa designado; nuo tendo log1r nesse dia, rea·

lisar-se-ha entiÍo no di-l segui:1te á 9 boras da manhã,
lavrando o escrivão de paz a acta de sua installação.

(Art. 12.)

Diploma. dos deI) It s e seR dOl'e
Servirá uma cópia da acta da apuração geral, que
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lhe será enviada, acompanhada de officio, assignado
pelo presidente da camara ou intendencia. (Art. 61.)

Direitos de cidadiIobloazileiro.-Suspendem­
se por incapacidade physica ou moral; por condem­
nação criminal, emquanto durarem os seus effeitos ; e
perdem por naturalisação em pa iz estrangeiro; p:>r
aceitação de emprego, pen:5ão, condecoração ou titulo
estrangeiro, sem licença do poder executivo federal;

ou por banimento judicial. (Art. 3° § l° e 2°.)
Divisão dos districtos de llaz. - Será feita

pelos presidentes das camaras ou intendencias munici­
paes, com a maior antecedencia p01>sivel, numerando
as secções e designando os edificios em que se deverá
proceder á eleição. Na falta de edificios publicos serão
designados particulares, ficando franqueados ao pu­
blico durante o processo eleitoral. (Art. 8°.)

Duplicatas. - Vid. APRECIAÇÃO DA ORGANIZA.ÇÃO

DAS MESAS.

Duvidas e incidentes. - Vid. INCIDENTES. etc.
Elliflcios.- Vid. DESIGNAÇÃO DOS EDIFICroS ONUlt

DEVERA.' TER LOGA.R A ELEIÇÃ-O'

Elegibilidade l.ara. o Congresso Naci~nal.

- São condições: estar na posse dos direitos de elei­
tor; para deputado ter mais de sete annos de cidadão
'brazileilo e para senador mais de 35 annos de idade e
mais de 9 de cidadão brazileiro. (Art. 1 0.)

Elei~ão :
DE DEPUTADOS E SENADORES.- Será feita por estados
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e por eleição popular directa, na qual votarão todos os
cidadãos qualificados eleitores, de conformidade com
os decretos ns. 200 A de 8 de fevereiro, 2í7 D e
277 E de 22 de março de 1890. No districto de paz
em que por qualquer circumstancia não se tiver pro­
cedido á qualificação eleitoral na fórma dos citados
decretos, serão admittidos a votu todos os cidadãos
incluidos nas listas da ultima revisão do alistamento
effectuado segundo a lei n. 3029 de 9 de janeiro de
188 I I fazendo-se por estas listas a chamada dos eleito­
res. (Art. 5° § unico.)

Effectuar-se ha no dia 15 de setembro de 1890.

Cada estado dará o numero de deputados seguintes:

Amazonas.................... .. 2

Pará. 7
Maranhão...................... 7
Piauby..... •.........•......... 4
Ceará. ... ... . . ..... . •. .. .. . .. .. 10

Rio Grande do Norte... . .. . .. ..• 4

Parahyba... . . . . . . . .• . . •. . . . • 5
Pernambuco. ........•...... .... 17
Alagôas........................ 6
Sergipe... . . . .. . . . . . . . .. . . . . . . . . 4
Bahia..... 22

~pirito Santo.................. 2

Rio de Janeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . • 17
S. Paulo....................... 22
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Paraná............. 4
S nta Catharina................. 4
Rio Grande do Sul. . . . . . . . . . . . . . [6
Minas Geraes.......... 37
Goyaz............... 3
Mútto-Grosso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Districto Federal................ [O

Ao todo.......... 205

Cada estado dará tre senadores e igual numero o
districto federal. (Art. Go e §§.)

Serão feitas; por districtos de paz, seja qual fôr o
numero dos eleitores qualificados, comtanto que esse
numero n50 ex.ceda a 250; por secçõ s de districto
de paz, quando o numero de eleito es qualificaJos eX­
ceder a 250; cada secção, porém, deverá conter pelo
menos 50 eleitores. (Art. 7°.)

Os presidentes das camaras ou intendencias muni·
cipae , com a maior anteceJencia possivel, farão a
divisão dos distt'ictos de paz, numeran:lo as secções e
designarão os edificios em que se deverá proceder á
eleição. N::l falta de edificios publicos serão designados
particulares, e serão franqueados ao publico durante o
processo eleitoral. (A rt. 8°.)

Logo que o presidente da camara ou intendcncia
municipal fizer a divisão dos districtos e a de.5igonação
dos edifici08 j tornará publico esses actos por meio de
editaes affix.aàos nos logares convenientes, nelles con'
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vidará os cidadãos qualificados afim de darem seus
votos, declarando o dia e a hora da eleição e o numero
de nomes que o eleitor deverá incluir em cada uma'
das cec!ulas para deputados e para senadores. Sempre
que fôr pos iveJ, serão os editaes publicados pela im­

prensa. (Art. 9°')
Quando até o dia la de setembro não constar de­

signação de edificio, poderá fazel-a qualquer eleitor
domiciliado no districto ou nH ~ecção. Essa designação
deverá tambem ser publicada na fórma do artigo ante·
cedente, e prevalecerá assim feita, ainda que depois
conste ha ver ido designado outro edificio pelo presi­
dente da camara ou intendencia. (An. 10.)

Do PRIMEIRO CO)/GRESSO. - Para a sua eleiçáo não
vigorarão as incompatibilidades do art. zo, ns. z a 7
do regulamento, mas os excluidos por essa dispo ição,
uma vez eleitos, perderão os seus cargos, salvo se por
elles optarem, logo que sejam reconhecidos senadores
ou deputados. (Art. 4°.)

Aos cidadãos eleitos para esse Congresso entendem- e
conferidos poderes especiaes, para exprimir a vontade
nacional ácerca da Constituição, bem como para eleger
o 1° presidente e vice-presidente da republica. (Art.67.)

Eleito.·cs.-São todos os cidadãos qualificados de
conformidade com os Decr. ns. zoo A de 8 de fevereiro,
277 D e 277 E de Z2 de março de 1890, e os incluídos
nas listas da ultima revisão do alistamento effectuado
segundo a lei n. 3029 de 9 de janeiro de 188 [, nos
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districtos de paz em que por qualquer circumstancia
não se tiver procedido á qualificação eleitoral na fôrma
dos decretos acima citados. (Art. 5°, § unico.)

Empate na apur çiio os votos. - TO caso
de empate decidirá a sorte. (Art. 63.) Vid. AN:-.'uNCIO
DE SORTEIO.

-Exc."cicio legi!tla.tivo.- Durante esse exercício
cessa o de outra qualquer funcção. rI\rt. 68.)
Exhibi~'io e titolo. - 1 50 será admittido a

votar o eleitor que o não apre~entar (Art. 27')
Falsi.lade do titulo de el "ito.".- Se a mesa

reconhecer ser falso o titulo apresentado ou verificar
pertencer a outro eleitor, ausente ou fallecido, tomará
em separado o voto do portador. Se outro eleitor
reclamar, allegando pertencer-lhe e exhibir certidão de
seu alistamento passada j:Jor funccionario competente
proceder-se-ha do mesmo moJo em relação ao eleitor
reclamante. O titulo impugnado e quaesquer docu­
mentos apresentados ficarão em poJer d.l mesa, para
serem remettidos ao juiz criminal. (Art. 28.)

Falta de UVI"OS fOl"oecidos ltela. cam l"a

ou iotentieucia..-Serviráo nos logares em que fôr
isso po "i vel, os livros existen tes - organizados de
conformidade com a lei n. 3029 de 9 de janeiro e re­
gulamento n. 8213 de 13 de agosto de 1881. (Art. 69
§ unico).

FOl"Occimento de livros.-O livro da assigna­
tura dos eleitores que responderem á chama:la seni for-
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necido pela camara ou intendencia municipal. (Art. 32),
Vid. DE PEZ.\S COM O FOR)[ECIMENTO DE LIVROS etc.

Funccionarios administ."ativos.-São inele­
giveis os demissiveis, independentemente de sentença,
(art. 2° n. 7); podendo·o serem para o 1° Congresso.
e uma vez eleitos perderão os seus cargos, salvo se
por elies optarem logo que sejão reconhecidos sena­
dores ou deputado. (Art. 4°')

Govc.- ndo.-e!il.-São inelegiveis nas mesmas con­
dições dos funccionarios administrativos (art. 2 0 n. 2

e art. 40
.) ViJ. Fu CCIONA.IUOS AmmllsTRATIVOS.

RUI"a do come~o dus trabalhos. - Os mem­
bros da mesa reunir·se·hão para sua installação na
vespera do dia marcado para a eleição, ás 10 horas da
manhã; não se in~tallando ne:se dia, reunir-se-hã.o no
<:lia seguinte ás 9 horas da manhã. (~rt. 12 § lO.)

No di,l e edificio designados para a eleição, reunida
a mesa eleitoral, começaráo os trabalhos ás 10 horas
da manhã. (Art. 2I.)

IUllenti.l. ale .10 eleitor.-Vid. APRECIAÇÃO DA
IDE.oT1DADE DO ELEITOH.

IW1)cclime to:
Dos CIDADÃOS DESIGNADOS PARA FOR1vlA..REM A MESA.­

OS que não pu ierem comparecer deverão participar
o seu impedimento ao presidente da camal'a ou inten­
dencia até ás 3 horas da tarde da ,espera do dia da
elci~ão, pl"Ovidenciando sem demora o referido presi­
dente obre a substituiça0. (.\.rt. 15.)
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Se até á hora de começar os trabalhos eleitoraes não
houver communicação dos nomes dos eleitores desi­
gnados pelo presidente da camara ou intendencia para
sl.1.'stituir aos membros da mesa impedi,ios, serão
elles substituidos pela fórma seguinte: 0 presijente
pelo mesario mais iJoso, c os outros membros por ci­
dadãos eleitores designajos pelo presijente. (Art. 16.)

Do ELEITOR POR NÃ.O SABER ou NÃO PODER ESCREVER.­
Escreverá em seu lagar outro por clle indicado e con­
vidado pelo pre idente da mesa, o que constará da acta.
(Art. 32.)

DE MEMBROS DA. CAMARA ou INTENDE CIA MU ICIPAL.­
-Vid. ADIAMENTO DA APURAÇÃO GERAL.

Do PRESIDENTE ou QUALQUER MEMBRO DA MESA DURA.NTE
os TRABALHOS ELEITORAES.- Serão substituidos, o pre­
sidente pelo mesario mais idoso, os outros membros
por ciJadãos eleitores designados pelo presidente.
(Art. 16.)

Impnsiç o das Illultas. - Podem ser impostas
pelo ministerio do interior na capital federal, e pelos go­
vernadores nos estados, pelas camaras ou intendencias
apuradoras, pelas mesas eleitoraes e pelos juizes de
direito. (Art. 6..J..)

Caberá recurso para o juiz de direito, das impostas
pela camara ou intendencia apuradora e pele' mesas
eleitoraes e das impostas pelos juizes de direito para a
relação do districto. (Art. 65. )
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Elias farão parte da renda municipal do municipio
em que le·iJiro multaJo. (Art. 60.)
Impllglla~ãodo titulo de elcicor.-Vid. FAL­

SIDAOE no TITULO, ETC.

Inei4lent~s e « IIvidas.- Antes de constituida a
mesa, compete, decidil-os ao cidadão que houver de
pre~idil-a e depois del!.l con tituida a maioria de
votos do . eus membros votanJo o presid nte em
1° lugar. Qualquer membro d:.l mesa póde fazer inserir
na acta o seu voto especial, com a declaração dos
motivos. (Art. 17,)

IncolU!tntibili.lilcle cl ~itol"nl.- Vid. INELEGI­

BILIDADE ELEITORAL E ELEiÇÃO PARA o PRIMEIRO CONGRESSO.

Iocleéibilic:lu.de .lI,ra o Cooél"esso Nltcio­
nal.-São inelegiveis' o clerigos e religiosos regulares
e seculares de qualquer confissão (Vici. CLERIGOS)j os
governadores; os chef~s de policia j os commandantes
de armas, bem como os demais funccionarios mili­
tares que exercerem commandos de forças de terra e
mar equivalentes ou superiores; os commandantes de
corpos policiaes ; os magistrados, salvo se estiverem
avulsos 11a mais de um anno, e os funccionarios ad­
mini trativos demi siveis independentemente de sen­
tença. (Art. 2°.)

I ..fl·ne~iiG t o I"egulalnento.-Vid. APRECIAÇÃO

DA ORGANIZAÇA.O DA MESA.

lostnlla~iio «Ia mesa.. - A mesa eleitoral será
constituiJa e iostallada na vespera do dia marcado para

10
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11 eleição, devendo os seus membros reunir-se ás 10

horas da manhã, no eJificio para ella designado; não
se instaIlando nesse dia, terá então logar no dia se­
guinte/ ás 9 horas da manhã (art. 12, § 1°), e se ainda
até ás 10 horas não se puder rea lizar a sua instaIlaçáo,
não terá logar a eleição no districto ou secção.(Art. 22.)

A acta de sua orga nização será la vradu, em li vro
proprio, pelo e cri vão de paz, e em sua falta pelo da
subdelegacia de policia ou por um cidadão nomeado
ad hoc, pelo presidente Ja mesa. Nella se mencionarão
os nomes dos membros da mesa que se acharem pre­
sentes e dos que tiverem deixado de comparecer, bem
assim todas as occurrencias que se verificarem e será
assignada pelo presidente e mais membros, e, no caBO
de algum deixar de assignar, declarar-E>e-ha o motivo.
{Art. 12 e §§.)

Inter"c"ção lias ...ucstões .·crCl·cntes a

trabalhos eleito.·aes. -Só poderão iLltervir os
membros da mesa e os eleitores do respectivo di tricto
ou secção, con.;;entindo a mesa. Não serúo admittidas
discussões prolongadas. (Art. 49,)

In&cr"ell~ã() no a~to tia altllloaçi:o glwal.­
Vid. ApURA çÁo GERAL.

Illterrllp~iio (1ft trll.ballao eleito.·"I. -N ão
póde ser interrompiJo, deven lo a votação ficar tcrm i­
nada até ás 7 horas da noite, podendo os trabalhos da

apuração e escripturação da acta prolong.l'- e sem
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interrupçío até se concluirem, ainda que se torne
preciso entrar pelo dia seguinte. (Art. 51.)

Leitura:
DAs ,\ U rHE:'ITICA.S PARA A APURAÇÁ0 GERAL.-Vid.Apu­

llAÇÃO GERAL.

DAS CElJULAS.- Procederá á sua leitura o mesario
que o presidente da mesa designar. (Art. 36.)

L- ~a:

Dos CIDADÃOS VOTADOS.-Vid. PUBLICAÇÃO DOS NOMES.

Dos ELEITOREil.-Vil. ALISTAMENTO GERAL DO MUNICIPIO,

Liv.,o pura. as... ignatu.'a do ('Ieilor.-Será

fornecido reI a camar:! ou intendencia municipal, aberto,
encerrado, rubricado e numerajo pelo presidente da
mesma ou pelo ver.;aJor ou intendente por elte desi­
gnado. (Art. 32.)

Terminada a eleição será com os demais livros con­
cernentes á ella remettido á camara ou intenJencia
municipal (Arr. 33.) Vid. ASSIGNATURA DO ELEITOR.

LogR" :
EM QUE DEVE FU:\'CClONAR A MESA.- Funccionará em

10gJr separado, por uma divisão do recinto franqueado
aos elcitore , mas será collocada de modo que possam
estes inspeccionar e fiscalisar os trabalhos.Dentro do es­
paço em que funccionar a mesa só entrarão os eleitores
á me iiJa CJ ue [ort:l11 chamados para votar. (Art. 47')

Do PRESJDENTE. - Occupará a cabeceira da mesa,
e de um e de outro lado tomarão assento os demais
mesario5. (Art. 23.)
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Uagistrados.-S:To inelegiveis para o Conoresso>:>

Naciona.l, salvo se estiverem avulsos ha m.lis de um
anno (Clrt. 2°, n. 6), poJendo-o serem I ara o 1° Con­
gresso, e, uma vez eleitos. perJeriio os seus cargos,
salvo se por elles não 0, tare'TI logo que sejam reco­
nhecidos senadores ou deruta Jae:. (Art. 4°.)

IlllDuteoc;ão «Ii" ordclII. - Vi-l. POLICIA NO

RECINTO DA ASfEi\1I3LÉA.

Ilarea ou sieofll ons eCllnlas. - Serão apu­
radas em separaJo, as que a tiverem. (Art. 39, 1°.)

JUelllbros da Inesi' qua.ntlo devcm vota....
-Os membros da mesa eleit Irai que não tiverem seus
nomes contemplados na lista da ch.llnada, por se achar
o districto dlviJido em secções, votarão no fim da cha­
mada. (Art. 35.)

Mcsas clcitoraes.- Haverá em cada districto
ou secção de districto uma mesa eleitoral para o rece­
bimento, apuração dos votos e mais trabalhos eleito­

raes. (Art. I I.)
Serão constituUas e installadas na vespera do dia

marcado para a eleição, devenjo os seus membros
reunir·se ás la horas da manhá nos ejificios para ellas
designado. No caso de não imtJllar-se nesse dia terá
então logar no dia seguinte ás 9 horas da manhã.

A acta de sua orgllni..;açáo sei á lJvrada incontinente,
no livro proprio, pelo escrivão de pn, senJo wbsti­
tuido na sua falta pelo da subJdeha:ia ce policia ou
por um cidadão nomeado ad I/Oc, I e:o presidente da
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mesa. ella se mencionarão os nomes dos membros da
me~a que. e acharem pre.:icllte~ e dos que tiverem dei..
xado de co.nparecer, bem a sim todas as occurrencias
que se verificarem, e será assignada pelo presidente e
mais m~mbro , e, no ca.'o de ,olgum deixar de a~signar,

declarar- e-ha o motivo. (Art. 12 e §§)
Ellls e comporão: no di. tricto de paz, séde do

mu~icil'io do pre ... idcnte da camara ou inteoJencia
municipal com o prcl'identc, de dous membros desta
corpor.lç50 e de dous ciJadãos eleitores, todos por elle
designados; \l0<; outros di trictos de paz e nas respe­
ctiva .ecçõe-, de um presiJente e de quatro cidadáos
eleilOre ,designado tojos pelo presidente da eamara
ou i n t e11 j enci iI. (A rt. I 3. )

Essas designações seráo feitas trinta dias antes da
eleição, p'lblicadas por eJital e pela imprensa, onde a
houver, c communicadas por oflicio aos cidaJãos no..
mea:lo~. (Art. 14.)

Os ciJadãos de. ignados para formal-as, que por
qu,ilquer motivo náo puderem comparecer, deveráo
participar o seu impedimento ao l're-idente da camara
ou intendencia até ás 3 horas da tarde da "espera do
dia da eleição. O referi 10 presidente providenciará sem
demora sobre a sub~tituição. (Art. 15.)

Se até á hora em que devam- começar os trabalhos
eleitoraes não houver communicação dos nomes dos
eleitores designado- pelo presidente da camara ou inten·
dencia para substituir os membros da mesa impedidos,
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serão elles substituidos pela fórma seguinte: o presi­

dente pelo mes::rio mais iJoso e os outros membros

pelo~ cidadáos eleitores designados pelo presideute.

(Art. 16.)
Ao cidadéío que houver de presidir a me"a eleitoral

compete decidir sobre os il1ciden t es e duviJas que se

suscitarem ant S ce constitui I a mesa, e depois pela

maioria de votos dos seus membros Qualquer

membro da mesa póde fazer inserir na acta o seu voto

especial, com a declarnç50 dos motivo'. (Art. 17,)
les ri3 Ita. -3 P]'OCC( l'.' á. leitll'·a. dlu, ce­

dulas. -S~rá de ignado pelo presidente da mesa.
(Art. 36.)

'Iililt"r~s-Vjd.COdMANDANTE .Dl!: ARMAS E DE COR­

pos POl.TCIA ES.

laGIu de votar·se. -O eleitor nSo será admittido

a votar sem apresentar o seu titulo, e exhibindo-o erl1

caso algum lhe será ve iado "otar, (Art. '1.7')
O eleitor chamado depositará por si me.,mo as ce­

dulas na urna, que estará no espaço rcservaJo á mesa

e separado do recinto destinado á assembléa. A urna

conservar-se-ha fechada a chave. Na sua parte superior

haverá uma pequena abertura por onJe po-ssa passar

uma cedula de cada vez. (Art. 29')
A ,edula para. d.::puraJo conterá tantos nome~

quanto,> forem os que O' di tricto federal ou o estado

tenha de envielr ao Congresso e levará o rotulo pa1'a

deput.zios, as ceJulas para senadores conteráo tres
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nomes e levarão o rotulo-para smadOl-es. Tanto
umas como outras poderão ser impressas. (Art.30.)

Du tas.-Vid. PENAS.

Não nplu'ação de eetlolas. - Vid. ApURAÇÃO
DAS CEOULAS.

-Olillle ultcl'ado.-As cedulas que contiverem
nome ri cudo, alterado ou substituiJo, não serão
apuradas. (Art. 40, 1°.)

~o eação tios .Iclmtlldas c scnadorcs.-
Vid. ELEIÇÃO, etc .

. 'nnlcl'o:
DE DE? TAOOS.-Vid. ELFIÇ,\O GER L.
DE ELEITonE .-Seráo feitas as eleições por districtos

de paz, ~ej3 qual fôr o numero dos eleitores qualifi­
cado , com tanto que esse numero não exceda a 250,
por secções de districto de paz, quando o numero não
exceder a 250, devendo conter cada secção, pelo menos,
50 eleitores. (Art. 7°')

DE SS:-/,\D.:>RES.- ViJ. ELFIÇÁO GERAL.
L "FFRIOR DE , 'OMES I:\'CLUIDOS NAS CEDULAs.-Serlío

apuradas. (Art. 3 , l° )
SUPERIOR DE NOM~S I. CUJIOOS N.\S CEOULA';.-Seráo

apuradas, de prezando-se, porém, os nomes exce­
dente,; na ordem em q'le estiverem collocados.
(Art. 38. 2° )

O ~lDsa"' p ,~Tsicas.-Vid. PIUSÃ:l DE DELINQUENTE.
O •:iio de cargo~.- ViJ. FUNCCIONARlOS.
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Ordem na apn.·a~-o das eetlllla~.-Serão
contadas e sep:lradas as referentes a caJi! eleição, e
puradcls conforme o rotu lo, primeirumente as cedulas

para deputados e depois para senadores. (Art. 36.)
Or·ga..izn~iio da mesa eleito.·al. - Vid. lNs­

'1'ALUÇÁo DA MESA.

Pellas.- Além das que incorrerem nos termos da
legislação commum serão administrativamente multa­
dos pelas tramgressões 011 ommissões do disposto no
regulamento em vigor, na parte que lhe.; toc<tr:

Pelo 11Iillistro do illterior lla capital federal e pelos
goverlladores 110S estados:

As camaras ou intendencias mllnicipaes das capitaes
dos estados ou a du districto federal, fUJ1ccionando
como apuradoras dae; authenticns, na quantia de
800$000 a I: 600$00, repartidam ente pelos ~ eus mem­
bros.

Os presidentes das camaras ou intendencias, quanto
ás obrigações que lhes s50 particularmente i111 postas
pelo regulamento, na quantia de 400$000 a 800$000.

As mesas eleitoraes, na quantia de 400$000 a
800$000, repartiJamente pelos eus membros.

Os presidentes das mesas eleitoraes, quanto ás suas
obrigações especiaes, na quantia de 200$000 'a
4°0$0000.

A camara ou intendencia municipal, na quantia de
500$000 aI: 000$000, repartidamentc pelos seus
membros.
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Pelas camal-as ou ilztel1d('llcias apll1-adoras:

Os verea lore" ou intenjentes que sem motivo justi­

ncãdo deixarem de comparecer, ou recusarem as­

signar as actas, na quantiJ de 2.00$000 a 400~ooo.

O secretario que n50 cumprir as ordens da camara

ou intendenciJ apuradora, na quantia de 100$000 a

200$000.

Pelas mesas eleitoraes :

Os ciJadàos convocados para a formaçlo dellas,

que, !'em motivo justificado..deixarem de comparecer e

quando tendo motivo deixarem de communical-o, na

quantia de 100$000 a 200$000.

Os m em bros J.lS mesas -lue, sem motivo 1usti ficad o,

se ausentarem ou não quizerem assignar as actas, na

quantia de 6 )$000 a J 20$000.

Os tabelliáes, c·criváes de paz e officiaes de justiça

chamados p.1LI qualquer serviço eleitoral, na quantia

de 20$~OCJ a 80$000.

Pelos J/tires de dit-eito :

O in jividuo que, com titulo eleitoral de outrem,

votar ou pretender votar, na quantia de 30n $000 a

600$000. Na mesma pena inc rrerá o eleitor que con­

correr para esta fl'<lUJe, fornecenjo seu titulo.

O eleitor que por mais de uma vez votar na mesma

-eleiç<io prevalccenJ:>-se de alistamento duplo, na

quantia de 100$000 a 200$000.

O que impedir ou obstar de qualquer modo a re-
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unlao da mesa eleitoral, da camara ou intendencia
apuradora, na quantia de 50()$000 a 1:000$000.

O in3ivLiuo que se apre<;entar munido de armas
oífensivas de qualquer natureza, nas reuniões das
mec;;as eleitoraes, durante a eleição e na reuniões das
camaras ou intendenciac;; apuraciords, ainda que dellas
n50 faça uso, na qunntirr de lOogooo a '200$000.

Se as trouxe!" occultas, as penas serão dobradas.
O que violar por qualquer modo o escrutinio, ra~gar

ou inutilisar os livroc;; e papeis relativos á eleição ou
apuração, na quantia de 500$000 a 1:000$000.

O que occultar, extraviar, subtrahir ou inutilisar
titulo de eleitor, i01pedindo-o dest'arte de vl"lt.ar, na
quantia de I 00$000 a '200$000.

O que tomar parte em mesa, camara ou inten iencia
apuradora illegitimas, 01) concnrrer pnra a sua forma­
ção, na quantia de 300$000 a 600$000. (Art. 6--/-.)

D.ls multas impostas pela camara ou intendencia
apuradora e pelas mec;;:) eleitoraes caberá recur o para
o juiz de direito; da'> impostas por esta autoridade,
para a Relação do di"tr'icto, mas em ambos os casos
elle terá apenas efTeito devolutivo. (Art. 65.)

As multas acima e tabeleci las farão parte da renda
municipal do municipio em que resiJir o multado, c
ser5o co brad as executi va men te na fór01a do decreto
n. 360 de 26 de abril de 1890. (Art. 66.)

Pcr'lra:

DE CARGos.-Perdem os seus cargos os ex.cluidos
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pelas disposições do art. 2° os. 2 a 7 e sejam eleito~

para o l° Congresso, salvo se por elles optarem, logo
que sejam reconhecidos senadores ou deputados,
(Arf. 4°.) Vid. FUNCCIONARlOS.

Dos DIREITOS DE ClDADÃO BRAZILEffio.-Perdem-se
esses direitos, por naturalisação em paiz estrangeiro,
l1.ceitação de emprego, pensão, condecoração ou titulo
estrangeiro, sem licença do Poder Executivo Federal
ou ror banimento judicial (§ 2° do art. 3°.)

P ..ule 'es «."sltedaes. Aos ci.lal iios eleitos
para o •• Congresso.-Vid. ELEIÇÃO DO }o PRES[­
DENTE.

Pol:cia RIO I'e into da Rssembléa.- Será
regulada pelo presidente da mesa, chamanJo á ordem
os que a perturbarem, f,lzendo retir:lr os que inju­
riarem os membros da mesa ou algum dos assistentes,
mandanJo lavrar, quando necessJrio, qualquer auto
na fórm.l dJ lei e remettendo-o á autoridJde compe­
terlte; fazer sahir os que estiverem munidos je armas,
mandando LIvrar o competente auto; no caso de
o(fensa p'hysica praticaJa no recinto eleitoral contra
quem quer que seja, prender o ofTensor, fazendo-o
apre.enta!" com o auto re pectivo á autoridade com­
petene para o proceJimento legal; rcqui. itar provi­
dencias, por escripto. ou verbalmente á autoridade
compete te, no interesse da manutenção da ordem
(art. 4R. §§ 2" a 5") ; as ill1 como a força publica, para
restabelecer a ordem) no caso de conflicto entre os elei-
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tores ou assistentes den.tro do edilicio em que se pro·

ceder á eleição, e e.,sa req ui içiio só será f·i ta por

escripto; a maioria da mesa tambem poJerá rquisi.
tal-a. (Art. 52.)

P.·llZJ) 1)11.1'11. a ap111'aç~l) éCl·al.-ViJ. Apu·

RAÇÁO GERAL.

'''.·t.·rcl·cncin do sl'l'viço elei o.·a.I. - Vide
SERViÇO ELEITORAL.

.-.-c.identc d~ ..u~sa e sua co.n~)l."t~ncla.

-Vid. ATTlllI3UIÇÕEC; DOS I'Rr.SWE~TES DE MES,\.

P,·c.!!licitmte da .·epJlàlicn.-Viu. ELEiÇÃO DO

I o PRE~rDr.:'ITE.

Pr·são Ic de ilulnclIfc.-No caso de ofTcnsas

phy:-.icas praticadu_ no recll1to eleitoral, contra quem

quer que seja, compete ao presidente prender O

olTen or fazendo·o apresentar com.o auto re 'pectivo

á autoridade competente para o procedimento legal.
(Art. 4~. §4°:)

P.·,. ccss I' :

DA APURAÇ.tO DAS emULAS. - ViJ. APURAÇÃO 0.\.5

eEDULAS.

DA APURAÇÃO GERAL. - ViJ. APURAÇÃO GERAL E APRE"

CIAÇÃO DA ORGA~IZ'\ÇÃO DAS MESA::l ELElTOltAES.

ELEITORAL.-Vid MODO DE VUTAR.

P"otest!t-E' permitti.lo a quulquer eleitor do dis·

tricto ou secção oll'erecer protesto por escripro e assi·

gnado reL.I.livamente ao processo eleitoral, que será

rubricad0 pela mesa, que poJerá coutra-prvtestar,
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caso julgue conveniente, aprensando·se os poreis á
cópia da acta, que deverá ser extrabida e remetliJa ao
min isterio do interior. (Art. 45.)

Pu tli('oçuo :
Do RE~ULT.\DO o ELEIÇ.- o.-Concluida a leitura das

cedulas, ill1meJiatameote o secretario da mesa formará
das rela~ões pa.rciaes uma lista geral contendo os
nomes de tojos os ciJa iáos votados, segundo a ordem
do numero dos votos dede o maximo até ao minimo
e publicará em voz alta os nomes dos votados e o nu­
mero de votos obtidos. O presidente mandará incon­
tinente publicar a referida lista por edital aflixado na
porta do edificio e, si for passiveI, tambem pela im­
prensa. (Art.42.)

Do RESULTAD DA APURAÇ - 0.-Terminada ella o se·
cretario da camara ou intendencia publicará imme­
diatamente os nomes dos cUcldãos votados e o numero
de votos, organizando uma lista geral, desde o maior
até o menor numero. (Art. 59,)

Recursoc as lei as il1 8. tfts.-Das impostas
pela camara ou intendencia apuraJora caberá recurso
para o juiz de direito e das impostas por esta autorL
dade para a Relação do districto. O recurso em ambos
osca~os terá apenas effeito devolutivo. (Art.65.)

Dera ião dos cit aI iios ,·otaclolil.-Será for­
mad I das relaçõesrarciaes contendo o nomes de todos
os ciJadãos votados segundo a ordem do numero dos
votos, e será publicada por edital ::lfIixajo na porta do
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edificio em que tenha logar a eleição e, se fôr pos­
5ivel, tambem pela imprensa. (Art. 42.)

Pellle SI' fia cópia da uli~tamento.geral.­
Vide ALhTAMENTO GERAL.

Reflui i~iio:

DA CÓPIA DO ALlSTAME"l'rO GERAL.-Vid. AUSTAMENTO

GERAL.

DE FORÇA PUBLICA. - Vid. POLICIA NO RECINTO DA AS­

SEMBLÉA •

. DE PROVIDE~CIASPARA A MANUTENÇÃO DA ORDEM.-Vid.

POLICIA NO RECI~TO DA AS'EMBLÉA.

Reullii"iu :
DA CAMARA ou INTENDENcrA PARA A APURAÇÃO GERAL.

-Vid. ApURAÇÃO GERAL.

PARA ORGA:'-lIZ.\.ÇÃO E INSTALLAÇÁO DA MESA.- Vid.

MESA.S ELEITORAES.

Sel'vi~a eleitDa'al.-O trabJlho eleitoral prefere
a qualquer outro serviço publico, conforme dispõe o
art. 79 do regulamento annexo ao decreto n. 200 A
de 8 de fevereiro de 1890. (Art. 70.)

Sigo.1 011 maI'ca Dll.S cedula!il.-ViJ. M..\RCA.

~{)J·telo eDil caso d~ empate 011. a~nll'a~~G

dos votl.S.- Vid. ANNuNCro.

Sllbstitui~iio:
Dos CIDADÃOS DESIG:'-lADOS PARA. FORMAREM A MESA.­

Vid. IMPEDIMENTO.

Do ESCRIVÃO DE PAZ.-Vid. MESAS ELEITORAES.
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Do PRESIDENTE DA. ME"A E pE QUALQUER DE SEUS

VEMBROS DURANTE os TUABaLHOS ELEITORAES. - Vid.
IMPEDIMEXTO.

8u!ilpen~ão :

Dos DIREITOS DE CIDADÃO BRAZILE1RO.- Vid. DIRBI­

TOS, ETC.

Dos TRAB.\LHOS ELEITOR.\ES.-Vid. INTERRuP~Ão.

Te.' ~ ~'1 c 112"hIS]: .1;\ votaçiio. Term;
nada a votação, e logo a t

1 ó a a' ignatura do ulti
eleitor,a mesa fará bvrar c assignará um termo em q'
!te declare o numero de eleitores inscriptos no livre
(Art. 33.)

Thulo.-O eleitor nua será admittido a votar se,
.a.pre'ient.1r o seu titulo, e exhibiu.io-o, em caso algLl
lhe será vdaJo votar. (Arl. 27')

Não polerá a mesa entr,tr n,l apreciaçáo da ideu·
tidade do eleitor que exhibir titulo. Se se reconhe­
cer ser el1e ou verifkar-se p rten er a outro elei­
tor, ausente ou fal1eciJo, tomar-se·ha em separado
o voto do portador. Se outro eleitor o reclarnar, alle­
gando pertencer-lhe e exhilJir certiJáo de seu alis­
tamento p l~sada por fllllccionario competente, pro­
ceder·se·ha do mesmo moJo em relaçiío ao eleitor
reclamante. O titulo impuJnado e quaesquer docu­
mer.tos Il.presentaJos ficado em poder da mes2. para
serem remettiJos ao jui.: criminal. (Art. 28.)

'I'rubalho!il -I ·h,... e .-No dia e no eJificio de­

signaJos para a eleição, reunida a mesa eleitoral, co-
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meçarão os trabalhos ás 10 hora a manhã.(Art. 21.)

Não c podendo realisar a in tallação da mesa até ás
10 horas do dia da e ciçãn, não terá e.ta log:lr no diso
tricto ou secção, as. im tambem naqnelle cm qlle se não
pudêr reali ar no dia e hora marcado. (Art. 22.)

'T..a~!o.tlo da neta do. elei~Õ:o.-O tabelHão
ou esrivão de paz é obrigado a dai-o a quem o pedir.

(Art. 44, § 5°.)
T ..,lIs\·.·i.lçiio do. acta do. elci\·iio. -Será

transcripta immeJiatamente no livo de notas do ta­

belli ..lo ou do escrivão de paz, assign"ndo-a a me-a e
os eleilOres que quizerem. (Art. 4-/'. § 4° )

T,·nu.. fc..encia (la nlHII'''~iio gcrol.-Vid.
AmAMENTo, ETC.

lJ.,oo. -Será c01locada no espaço reservado á mesa
e separado do recinto destin Ido á assernbléa. Conser­

var-se-ha fechada á chave. Na sua parte superior ha

verá uma pequena abertura por onde possa passar
uma cedu!a de cada vez. (Art. 29,)

Uso de n.·..u's. - Não poderão estar com armas as
pessoas que estiverem assistinl0 t10S tra.balhos eleito­
raes, conforme dispõe o art. 76 do regulamento annexo

ao decreto n. 200 A de 8 de fevereiro de 1890' (A.rt. 70.)
, icc I...e~ilaelltetia .·cpubiieo. ,-Vi:l. ELEIÇÃO

PARA o I ° CONGRESSO.

Vota~iio :
Do ELEITOR QUE NÃO ESTIVER PRESENTE Á CHAMADA..

-ViJ. COMPARECIMENTO.
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GERAL.-Vid. ~10DO DE VOTAR-SE
DA ME5A.-Vid. MEMBROS DA MESA.

VotO:
ÁC8RCA DA CO~STITU[ÇÃ.O.- Vid. ELEiçÃo PARA O 10

CCNGRESSO.
EM SEPARADO. -OS que tiverem sido tomados pelas

mesas eleitoraes não serão computados na somma, na
apuração geral, mas serão, não obstante, e pecificada­
mente mencionado~ na acta. (Art. 58.)

ERRATA.

Na pUf". 15 na nota n. 1, no fin:tl da I" P. 2" linha,onde se lê­
c lerigo - deve lel'- e - clero.

11
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EST.'·" T1CA ELEITORAL

FREGU EZIAS
\, di. ri
II. e I N. u~ X. H

dislrictos l. rlriJ'res clcIlore TOTAL

2.üU3

2.132
795

663
'no
2 3
755
"91
176
;18Z

~. 7, o
1.74f>
I. rs-'J
1. ~ .19

J02
1. 774

1.8tO
1.:>:10

1.:ll2

:3.357
2 o !

28.60

1.6GO
1.0-13
1.2 '5

63:i
1 530

747
59.-,

1.·!01l
1.:111
1715
l.!l
1.619
. 402
1.774
1.010
1.3,17
2.0H

795
.3:7
79j
336
327
310
203
755
59l
,176
õ.".!

18
I
1:3
II
IIi
li
fi

21:l
2l
2~

00
3.i

J)

J)

D

Il

I
11
12
ln
12
20
i3
l!l
!li
1'J
4

2l
22
2:'

» • .. 1.. ·· ~~..

lo
::!o
10
~o

Uuico
lo
:!o
lo
:,;u

Ullico
li

"»
»
I o
2,0

Unico
I"
20

Uni'o
lo
20

nico

acramento•....................
" .

'. José .
» ., .

Candellll'ia ..
santa Rita .

J) ••••••••••••••••• , .• "

'Hnl'Anna .
» ....•..••••.•...•• "

anlo Antonio .
Gloria .
Lagóa ..•.....................
Gávea .
Espirita Santo .
Engenho Velho .

n 'D •••••••• o •••••••

S. Ohristovão ,. .
Eng nho Novo .

» » ......•...•......
Oampo Grande ..
Gullratiba .

» ..............••.....
Ilha do Governador .

" de Paquetá ..
lnhaúma ..
Irlljá......•...................
.Jllcllrépaguá .

IInta Cruz .

Total dos pleilol'e qualificados





Addit?mento ao cc ProIDntnario J:leitorial»
Gener:llissin.o.-Tenho a honra de submetter á vossa. elevada

consldeJ'açào " a signatura o decreto que na ultima reunião do
Coo elho de .lini tros, sob a vossa presidencia, ficou resolvido
expedit'-se .Jlu'a regular o modo de .erem efficazmeote fi l'ali­
sados os tr'. bll.lhos <.las mesas eleitoraes, perante a qunes vai r
citladii.o e!'~olher O seus mandatarios para o primeiro Congre so
da Republica.

Havendo o Governo Provisol'io alargado até onde era possivel
o circulo do cidadãos convidados a exercerem o primeiro e mais
importante acto de um povo livre e soberano, e.tendendo-se esse

ireito a qullnto estrangeiros, presentes em no~sa patria no
memoravel dia 15 de Novembro do anno passado, em que a sa­
i fação geral, e por modo pacifico e incruento, foi proclamado o
egimen repubUcano, quize sem comparticipar da no.sas lutas,

tt'abalhos e gloria, e providenciando como se acha para que o
cidadão ali tado pO!l-a sem delongas e incommodo obt~r no dis­
tricto de sua re idencia o seu titulo de eleitor, o decreto que
vos apresl'nto corôa a obra Je toda a gara.ntias para o exer­
cicio do voto qUf\ é d0 interes e e honra da Republica vêr de
tóda o ponto vulgarisado, livre e pr~stigiado.

Deixar nos candidates no pleito a escolha dos seus .fiscaes, con­
forme o regimen que vigorou sob a lei de 9 de JILDeiro de ]881,
fúra impossível, atténta a circum tancia de que v;i,o se verificar
simulia.neamente e por estados as eleiçõe. de deputados e se­
nadores. e numl'ro de ines agentes poderia ser tão crescido
que »1' jndica se o fonccionameuto regular das mezas eleitoraes
c nem sempre "residiria o melhor crlterio na escolba.

Conferir eS.e dir aos cidadãos votantes fôra complicar o
pl'OCCS o e e atuir u leito antecipado quP poderia perturbar
a erenid-ude de eRpiri o dos que eram chamados ás urnas.

Para obviar intuitivos inconveniente de modo efIlcllz e ple­
namente garantidor, o decreto confere aos antigo magi trados
populare. a tarefa da f1scalisacão.

Nas eleições de juizes de pnz sob o antigo rpgimrn disputavam
o extinctos partidos politicos. com esforço. II. e colha do seul3
fllnccionarios nas parochias e por via de regra faziam convergir
os sulfIoagios obre os mais distinctos dos seull concidadãos.

(:Jommettida agora, a estes as funcçães de fi caps junto ii
me~élS cleitorlles com igualdade de direito e prerogativas para
o rl'presentantes dos Que se denominayam liberae ou con erva­
~lore. 10b as in tituições politicas pas.ado, o Governo Provi­
ROriO da Republica dos E ad U Idos do Brazil dá ao povo
prova real de que de eja sinceI"amenta vêr II fundaçõe~do re­
gímen republicano solidamentl' hnçad~ na a.lma. popular e no
. speito e con::;ideraçii.o de tod ovoa cultos.

esa?'io de Fa,·ja AJ1Jim.



Dccrat1i n. 6fi3 dff Jj,ilc a~osto de 1890
Add'ta próvidencias relativas ao processo da eleição do

primeiro Congresso 'onal,
Ogeneralíssimo Manoel Def}dr' () d' Fonseca, chet: do g ...·'rno

provi orio, c<rnstituido pelo exercih e ur'mada, em nome d
nacitó, decreta:

'rt. 1. o Em cada districto o l° juiz de paz p O i'11mediato
em vo.1os ao 40 juiz de pat fisca!is rão os trabalhos da me'a
eleitorll.

§ r.° i o districto estivl'r dividido em sl'cç5es, o juiz de paz
servirá na secção em que tiver de votar e nomeará tantos cida­
dãos quantll.s forem as outra secções pn.~a fisc:l.lisarem ca\la
um os trabalhos de uma ~ e a elejtoral.

Do mesmo modo procederá o immediato em voto ao 4° juiz
de paz.

§ 2.° As attribuições de que trata este decreto serão exerci­
da : na falta de lo juiz de paz, pelos outros juizl's de paz, se·
gundo a ordem da liua votação; e na falta de immediato em
votos ao 40 juiz de paz, pelos outros immediatos, gU:l.rdnda a
me ma ordem.

§ 3.° Nos districtos em que não se tiver procedido á eleição
de juizes de paz ou no ca o de falta absoluta dos eleitos e seus
immediatos em ...otos, as mencionadas funcçõe competem aos
juizes de paz e seus immediatos do quatriennio anterior.

§ 4.° Só poderão Bel' nomeados liscaes cidadãos que sejam
eleitores e estejam no gozo de seus direitos politicos. devendo
ser escolhidos os de cada mesa eleitoral dentre os cidadãos que
perante ella tenham de votar.

§ 5.0 A communicação dos nomes dos cidadãos que têm de
t1scalisar os trabalhos de cada mesa eleitoral deverá ser feita
por e cripto ao resvectivo presidente por occa ião da installação
da mesa.

Da acta que se lavrar deverão constar os nones dos flscaes.
§ 6. o O numero de fiscaes não poderão exceder l\ dous para.

cada mesa eleitorn.l.
§ 7.0 A falta da nomeação de fiscaes ou do comparecimento

destes não imppde os trabalhos das me~as el itorae .
§ 8° Os flscaes terão assento nas mesas eleitoraes e assigna­

rão as actas.
Nas questões que propuzerem, ou se suscitarem ácerc~ do

processo da eleição nos termos do art. 49 do regqlll.mento a.nne­
xn ao decr~to n. 511 de 23 de junho ultimo, n o terão voto de­
liberativo, podendo todavia intervir nll. di'cus~ao.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos

do Brazil, 15 de Agosto de 1890, 2° da republica.
M1:rl;oel Deodoro da Ponsera.

Jos6 Cesar(o de Far'Ía A.vim.



Elc[ibilidade dos 6Stí'an[ciros :

Su citando-se duvidas sobre as condições de elegibilida dos
estrangeiros naturalisados, o governo declara: 4

A re tricção do art. 25 da Const.ituição não comprehE'nde o
estrangeiros naturalisado. em virtude da disposiçfi.o do art. I­
do decreto n. 58 A de 15 de dezemuro de 18811, II respeito s
quae prevalecem as vantagens e direitos concedidos pe o
art. 30 do mesmo decreto.

O preceito con titucional rege os casos de naturalisação su­
jeito á regra iteraI, e por isso mesmo não póde comprE'hender
o c!\ o excepcional do art. lo do citado decreto, para o qual.
afll tando-se do rigor cornmurn, a leI nlio requer tempo deter­
minado de residencia, nem outra qualquer condição.

Fica, portanto, pntendido que os estrangeiros, que jli resi­
diam no BrazH no dia 15 de novem':lro de IR89 e qu~ se tenham
naturalisado por não haverem declarado sua opçi\ pela nacio­
nl\lidade de origem, gosarão de todos os direito vis e politicos
dos oiJadãos natos, podendo detiempenhar todo os cargos p ­
blicos. excepto o de presidente da republica

(Dia1'io 0flicial de 17 de Agosto de 1890.)

Ansas
Ministerio dos Negocios do Interior-I- secção-Rio de Ja­

nei 1'0, 8 de ogosto de 1890,
Em telegrnmma de! 21-1 do mez passado, diri~ido no Mini terio

da Jl1s ' iça, con ultais como devem srr executad o §§ 40 e 50

do art. 44' e 2a parte do art, 46 do rpgulaÜlento annexo no
de reta n. 511 de 23 de junho ultimo nos districtos dividido
em tres ou moi~ secções eleitoraes onde existem apenas um
tabellião P. li lU escri vão de paz.

Re pondencl0 á oon 11t1l, declaro-vos que, na falta do ascri·
vito de pnzt as fnncçõE's dI> que tratam as di po ições suprR­
menciolijldns sl'rão exercidas peJo escrivão da subdelegacia ou
por um cidadão (tà hoc nomeado prlo pre idente da mesa, obser­
vada a regra estabelecida no art 12, § 2° do citado regulamento,
devendo a acta ser transcripta em livro e pecial fornecido peln
C:ln,ara ou intendencia municirJal e que ficará sob a guarda do
Juiz de paz.

Confirmo assim o men telegran. .1.\ de ta data.
8aude e f"llt.f'rnidade -Jose Cesado de Faf'ia A.l1Jim.
Sr. governador dv E tado de Santa Catbarina,
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~!üni terill do Negocios <to rI. E)rior-l" secção-RI de Ja·
'n '1"0, rn eJ6-ngosto de I 90.

m offi~lo .de 4 do corrente mez con IlJta' :
i O presi,l~nte da mI' e '(I6~ nos termo, 110

. do min-i teriodaju tica·n.. 27deoutubl'ode1881
TI 5~) dO'mini terio eh. negooo meu cargo de :,H do

mesmo IUez anno nomear um o para transcrever a
acta (m eleição. quando e tratar ecçOe em que não ha-

llião. Irem oscrivão de paz. por terem estes serventuarios
e fllnecl(ws'r em ontras seecõe ;
2.0 Em 1Iue Hn-o deverá ser feita e ta transcripçi'ío e a
em~omR.e~e n sua guard'a;

0_ avefioo dou ou mais tabelliães, a que autoridade eahe
'-& di! 'gl1Jlção das .ecções em que deVt::l'ão servir.

~ llosta det'IRro-vos :
QUll ao lo 2° pontos qne conforme decidira.m 011 avi os d",

f1 e 11 rnez, dirigidos aos g-overnadore de anta Cat,bal'ina
e Mina er es. na hypothese por vós tlguradn as fllncções rle
que tratam o ., 4° e 50 do art. 44 e a 2' parte do art. 46 do regu­
a ento anne' ccreto n. 511 t1fl 23 de junho ultimo erão
x rcidas pelo e. 'vão da subde egacia ou por um cidadão

fiá !/Oc nomeado pelo re~idente ela mesa, observada a regl'a esta­
belecida no art. 12, ~ 20 do citado reRulamento, devenrlo l\
acta er ranscl'ipta rm livro especial forllE'lCido pela cnmam
u intondencia municipal e lJ'le (icará. ob fi, guJlt'da do juiz

,1 paz.
uant ao 3° e ultimo ponto, f]ue o pre hlente da. cnmara on

intendencia, municipal no exercício das attribuições mencionada!l
no ar~. 8° e go do cltntlo regulamento n. 511, solicitará do juiz
tle direito da comarca a II ;g:oaçfi.o ela. secção em que cada um
ílos tabelliães ilrver:í ervi .

aude e fratel'llidarlr..-José Cesa?'io de Fa?'ia Alvim.- r. /!o-
rIu r ,lo e tado (Ie Paulo.

Mini.. terio do, Negoc' (lo lntel'ior _}n scc~o - Rio de
Janeiro, lO de agosto da. I O.

• endo o numero de tabelliães e e. crivãe' de pnz no município
de. ta capital ia. ll(ficiente para a tran cripçfío i'mmedinta em
tod:,),;; ,I secçiJe. eleitorn.es da n. li dà aI jC'1io e p outros acto.
]ll'e. C'l'ipto pelos III·t . 41, §~ 40 e '511, -e 46 uo reitulllfDelJ':1 n. 511
.Ie 23 ne junbo ultima, convém que o ~n. elho ae intenrlencia
muniCifal re !ui ite o portunamente de u do juizes de (r 'to
rIo cive n de. il!T1flÇão rIa seccõe eru q Uo l erno t mccio o~

mencionado erventlln.rios. - sd'C"csf/;ria de Fafil. Alvim,
"


	Promptuario da Legislacao_1890_0001_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0002_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0003_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0004_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0005_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0006_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0007_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0008_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0009_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0010_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0011_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0012_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0013_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0014_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0015_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0016_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0017_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0018_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0019_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0020_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0021_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0022_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0023_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0024_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0025_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0026_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0027_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0028_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0029_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0030_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0031_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0032_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0033_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0034_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0035_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0036_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0037_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0038_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0039_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0040_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0041_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0042_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0043_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0044_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0045_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0046_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0047_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0048_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0049_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0050_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0051_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0052_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0053_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0054_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0055_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0056_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0057_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0058_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0059_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0060_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0061_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0062_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0063_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0064_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0065_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0066_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0067_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0068_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0069_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0070_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0071_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0072_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0073_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0074_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0075_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0076_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0077_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0078_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0079_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0080_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0081_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0082_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0083_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0084_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0085_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0086_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0087_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0088_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0089_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0090_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0091_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0092_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0093_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0094_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0095_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0096_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0097_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0098_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0099_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0100_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0101_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0102_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0103_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0104_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0105_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0106_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0107_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0108_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0109_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0110_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0111_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0112_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0113_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0114_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0115_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0116_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0117_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0118_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0119_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0120_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0121_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0122_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0123_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0124_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0125_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0126_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0127_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0128_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0129_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0130_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0131_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0132_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0133_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0134_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0135_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0136_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0137_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0138_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0139_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0140_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0141_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0142_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0143_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0144_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0145_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0146_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0147_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0148_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0149_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0150_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0151_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0152_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0153_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0154_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0155_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0156_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0157_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0158_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0159_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0160_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0161_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0162_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0163_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0164_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0165_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0166_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0167_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0168_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0169_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0170_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0171_M
	Promptuario da Legislacao_1890_0172_M



